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Introdução: De acordo com a estimativa do instituto Nacional de Câncer (INCA), o câncer

do colo do útero é o quarto tipo de câncer mais comum entre as mulheres. A doença pode ser

detectada por meio do exame preventivo de Papanicolau (Brasil, 2018). Por mais que se saiba

a  importância  do  cuidado com a saúde,  e  da  prevenção por  meio  do  Papanicolau,  ainda

existem  preconceito,  vergonha,  e  medo  por  parte  de  algumas  mulheres,  em  relação  à

realização do exame. Objetivos: Verificar o conhecimento das mulheres sobre a importância

da  realização  do  exame  Papanicolau.  Métodos:  Trata-se  de  um  Estudo  descritivo  de

abordagem quantitativa. O estudo foi realizado em uma instituição do interior de Goiás. A

população do estudo foi composta por 11 mulheres. Os critérios de inclusão foram: todas as

mulheres que realizaram o exame, com idade superior a 19 anos.  Os dados utilizados na

presente  pesquisa  foram  obtidos  por  meio  de  um  questionário  utilizando  perguntas

semiestruturadas. Para o tratamento dos dados foi utilizado analise estatísticas. Resultados e

Discussão: Os  dados  analisados  demonstraram que  91% das  mulheres  que  realizaram o

exame relataram conhecer e realizar o exame.   Conclusão: As mulheres tem conhecimento

do exame, muitas vezes tem dificuldade de agendar o exame, sendo este um entrave para a

prevenção da doença.

Palavras Chave: Teste de Papanicolau, Educação em Saúde, Saúde da Mulher. 



INTRODUÇÃO

O câncer no colo do útero se caracteriza pelo desenvolvimento de um tumor no fundo

da vagina. Este desenvolvimento do tumor ocorre em função de alguma alteração no útero,

como fora dito. Em decorrência da doença, há a aparição de sangramento, dores, corrimentos,

sem uma ordem específica (INCA, 2009).

O câncer no colo de útero assim como qualquer outro câncer, torna-se praticamente

invencível,  se descoberto em uma fase mais avançada.  As razões  pelas quais ocorre essa

deterioração vão desde a crença religiosa (fé), passando pela debilitação fisiológica do corpo,

até chegar à falta de estrutura do sistema de saúde do país. Portanto, se faz necessário que a

mulher  faça  a  detecção  da  doença  no  estágio  inicial,  e  cuide  de  sua  saúde  a  partir  do

Papanicolau (CAMPOS, CASTRO e CAVALIERI, 2017).

As alterações celulares no epitélio da cérvice uterina causam a neoplasia maligna ou

câncer do colo do útero, este câncer evoluiu em forma progressiva e lenta. Segundo o INCA

(Instituto Nacional de Câncer) No mundo, em 2018, o câncer do colo de útero provocou

aproximadamente 530 mil casos novos, sendo, entre as mulheres, o quarto tipo de câncer

mais comum. Este câncer provoca 265 mil falecimentos por ano. O câncer do colo do útero

atinge com maior freqüência na faixa etária de 35 a 44 anos, chegando a 15% nas mulheres

de mais de 65 anos e represente uma das maiores preocupações à saúde a nível mundial. Esta

doença se é a primeira causa de morte nos países desenvolvidos e a segunda nos países em

desenvolvimento.  Desta forma, o Brasil  encontra se entre os países citados anteriormente

dentre  os  que estão  em desenvolvimento.  No entanto  este  tipo  particular  de câncer  é  de

evolução lenta e pode ser diagnosticado em forma fácil e com chance de cura de quase 100%

se for diagnosticado em forma precoce.



Dentre  várias  doenças  que  acometem  principalmente  as  mulheres,  algumas  delas

podem ser diagnosticadas com exames específicos. Um dos exames mais importantes para a

detenção de algumas dessas doenças, é o Papanicolau (DUARTE, 2017).

Em 2008 Thum e seus colabores já diziam que, mesmo tendo ciência da importância

de se cuidar da saúde, de fazer os exames de prevenção, e de todo o processo do autocuidado,

muitas mulheres sentem vergonha de se deslocarem para fazer exames de prevenção, sentem

medo, o que faz com que a frequência do exame seja afetada, e consequentemente incide no

aumento da carência de todo o processo. 

Frente a  essa carência de todo o processo,  torna-se muito importante à análise da

incidência do câncer de colo uterino, e ao ser feito isso, pôde-se observar que, esta incidência

é relativamente baixa, dependendo do estudo (LOPES et al, 2016).

Muitas  vezes,  o  câncer  no  colo  do  útero  é  tão  sério  que,  deve  ser  levado  em

consideração, não somente àquelas mulheres que vão fazer o exame, mas as que não vão, pois

a abstenção de algumas mulheres em relação à realização do exame, pode indicar algo mais

sério, como violência física dos parceiros (RAFAEL e MOURA, 2017).

No Brasil, o controle do câncer do colo do começou no ano de 1940, e por mais que

tenha  evoluído,  essa  abstenção,  e  a  falta  de  cobertura  de  quem faz  ou  não o  exame de

detecção do câncer, assim como o rastreamento, por parte de alguns profissionais da saúde

capacitados para tal ação, está tão aquém que, os resultados de fato acabam ficando abaixo do

nível  esperado,  o  que  incide  na  dificuldade  de  um  tratamento  posterior  (INCA,  2016;

BARBOSA, 2017).

O  Ministério  da  Saúde  recomenda  realizar  o  rastreamento  a  traves  do  exame

Papanicolau, conhecido também por colpocitologia oncótica, um tratamento onde a paciente

é submetida à colposcopia uma vez estiver alterado o resultado colpocitológico. Este exame

ginecológico ajuda na detecção das alterações e doenças que podem existir no colo do útero,

assim  como  inflamações,  HPV e  câncer.  A Drª.   Ginecologista  Sheila  Sedicias  (2018)

explica que os resultados do Papanicolau podem ser de:

Classe I: o colo do útero está normal e saudável;

Classe  II:  presença  de  alterações  benignas  nas  células,  que  normalmente  são

causadas por inflamação vaginal;

Classe III: que existem alterações nas células do colo do útero e o médico poderá

prescrever novos exames para procurar a causa do problema, que pode ser o HPV;

Classe IV; que indica um provável início do câncer de colo de útero;



Classe V: presença de câncer de colo de útero.

Em  uma  pesquisa  realizada  por  Ribeiro  e  seus  colaboradores  (2016),  parte  da

abstenção da realização do exame, está diretamente relacionado dentre inúmeros fatores, a

baixa escolaridade, à faixa etária (jovens) e estado civil (solteira).

Em função dessa abstenção, é possível afirmar que, dentre as 26 capitais e o Distrito

Federal, nos últimos 8 anos a incidência do exame de Papanicolau, e de mama foi pouca coisa

maior, visto que, o aumento ocorreu de 70% para 80%, caindo a proporção, principalmente,

nos últimos 3 anos. Vale ressaltar que, de todos os estados, poucos conseguiram atingir a

meta dos 80% (SADOWSKY et al, 2015).

Tendo ciência dos números acima, quando se conhece a doença, e todo o malefício

que esta causa à pessoa e familiares, vê-se, principalmente, a importância da prevenção. A

prevenção de qualquer tipo de doença relacionada torna-se de suma importância, para que,

reduza de forma considerável tanto a incidência, qual o nível de morte em função da doença

(SILVA et al, 2014).

A própria equipe de saúde deve se mobilizar, por meio de algum tipo de programa, de

forma tal a criar condições, principalmente sociais, para a população, buscando melhorar essa

cobertura, e esse rastreamento do câncer do colo de útero (BARCELOS et al, 2017).

Vale ressaltar que, esse programa deve ser direcionado à faixa etária adequada, deve

ter uma periodicidade, além de levar em consideração tanto a oferta, quanto a qualidade do

exame, para que assim, a população alvo tenha o acesso, sem que se perca a fidedignidade

dos resultados (CORREA et al, 2017).

Esses  dados  só  evidenciam que,  há  de  se  ter  uma conscientização  maior  para  as

mulheres, a fim de, enfatizar o quão importante são os cuidados com a saúde, bem como, o

autocuidado, o bem estar, e a defesa do direito à saúde (GONZÁLES, 2017).

A defesa do direito à saúde supracitado, deve ser garantido nas três esferas do poder,

principalmente municipalmente falando,  pois,  o  poder  municipal  é  quem está  em contato

direto com a população. Quando se diz que esse direito deve ser garantido, fala-se de ações

que visam a melhoria das condições de prevenção, melhorias de condições de vida,  bem

como a melhoria também no acesso aos serviços de saúde que são oferecidos (OLIVEIRA,

GUIMARÃES e FRANÇA, 2014).

Os  enfermeiros  têm um papel  importante  e  fundamental  na  promoção  da  saúde

pública, assim como na realização das medidas preventivas tais como o Papanicolau. Estes

profissionais da saúde, que atuam nas Unidades Básicas de Saúde, atuam junto às mulheres

em forma direta a traves da coleta do material necessário para a realização do exame, como

assim  também,  realizam  o  acompanhamento  das  pacientes  dentro  dos  centros  de



atendimento. Perante as dificuldades para a realização de um diagnóstico preciso e rápido

evidencia que a função do enfermeiro vá além da realização de simples cuidados à mulher

seja durante a internação ou algum tratamento ambulatorial, pois este especial cuidado que

faz o enfermeiro brinda o apoio e confiança que a paciente precisa desde o recebimento do

diagnóstico.

OBJETIVO

Verificar o conhecimento das mulheres sobre a importância da realização do exame

Papanicolau

METOLOGIA

Trata-se de um estudo descritivo de abordagem quantitativa que, foi realizado em uma

faculdade  no  interior  de  Goiás,  por  meio  de  um projeto  social.  O  referido  projeto  que,

funciona em parceria com uma emissora de televisão, foi fundado no ano de 2006, com o

intuito  de  oferecer  à  população  carente,  diversos  serviços  nas  mais  variadas  áreas.  No

primeiro  semestre  de  2018,  dispondo  de  postos  de  enfermagem,  direito,  odontologia,

medicina,  educação física,  pedagogia,  e  outros  cursos,  o  projeto  intitulado UNICIDADÃ

ofertou  à  população  diversos  exames,  e  dentre  eles,  o  Papanicolau.  As  mulheres  foram

convidadas a participarem da realização do exame, e como critério de inclusão, foi adotado

que,  elas  deveriam  ter  idade  igual  ou  superior  a  19  anos,  e  aceitar  o  convite.  Em

contrapartida, como critério de exclusão, foram excluídas todas àquelas que não quiseram

participar, ou por algum motivo não responderam às perguntas. A população foi composta por

118 mulheres.  De acordo com o critério  de  inclusão  e  exclusão,  a  amostra  ficou em 11

mulheres.  Tendo  em  vista  que,  o  exame  foi  realizado  por  alunas  do  5º  período  de

enfermagem, sob a orientação e coordenação de uma professora, além de o exame ter sido

realizado fora do ambiente hospitalar, a quantidade de participantes foi expressiva. Antes dos

procedimentos,  as  mulheres  responderam  um  questionário  com  algumas  perguntas  de

múltiplas  escolhas,  além  dos  dados  pessoais,  e  antropométricos.  Por  meio  dos  dados

adquiridos, obteve-se a escolaridade, o IMC, se a indivídua possui hipertensão, fora feito o

teste  de  glicemia,  prevenção  ao  câncer  de  mama,  teste  rápido  de  DST’s  (Doenças

Sexualmente  Transmissíveis),  além  do  Papanicolau.  As  mulheres  tiveram  acesso  aos

resultados aproximadamente 60 dias após a realização dos exames, por meio da Secretaria da

Saúde, para onde os dados obtidos foram enviados.  Para o tratamento dos dados foi utilizado

analise estatísticas, e todos os dados utilizados não conteve nome das participantes.



RESULTADOS

Conhecimento do exame Papanicolau.

91%
91 %

9 %

Sim

Não

Os resultados evidenciaram que, por mais que se pense que todas as mulheres tenham

conhecimento a respeito do exame Papanicolau, ainda existem algumas que desconhecem. 

Uso de anticoncepcional.

4; 36 %

64 %

Sim

Não

Das 11 participantes, 64% (7) não fazem uso de anticoncepcional com frequência,

enquanto as demais 36% (4) o faz.

CONCLUSÃO

Diante dos resultados expostos,  fica evidente que,  ao contrário do que se pensa a

respeito  do conhecimento  das  mulheres  em relação ao exame de prevenção Papanicolau,

ainda existem muitas mulheres  que desconhecem o que é,  e para que serve o exame em



destaque. Com isso, enaltece-se a importância da conscientização por parte dos profissionais

da saúde (enfermeiros, agentes de saúde, etc), para as mulheres. Como forma de, prevenir e

remediar ainda no início, o câncer de colo de útero, ou câncer cervical.
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Catarina von Bora: um olhar feminino na Reforma Luterana

Talita Cristina Ribeiro de Oliveira

Me. Damiana Antonia Coelho**

Resumo

A proposta deste estudo foi problematizar o silenciamento e a inserção nas narrativas e nas
fontes  históricas  da  temática  mulher.  Esse  processo  foi  acompanhado  pelos  movimentos
feministas  do  final  do  século  XIX  e  ao  longo  do  XX  que  despertaram  a  atenção  das
universidades para investigar assuntos sobre as relações e vivências das mulheres. A partir da
década de 1970, a História das Mulheres rompeu com o silêncio das narrativas e das fontes e
inseriu na historiografia o cotidiano, ações e mulheres nos diferentes tempos e espaços. A
partir  dessa nova vertente,  foi  possível  escrever  sobre a  mulher  em diferentes  contextos,
independente de sua formação ou atuação. Nesta perspectiva, apresentamos o olhar feminino
na Reforma Luterana a partir da representação de Catarina von Bora que nasceu em 1499 e
morreu em 1552. Catarina desde a sua infância viveu no convento e por influências internas e
externas decidiu fugir e buscar abrigo em Wittenberg, cidade de Martinho Lutero, as ideias do
reformador já tinham sido propagadas na Alemanha e isso trouxe novas perspectivas de vida.
A vida de Catarina fora do convento foi marcada por desilusões, problemas financeiros e
perseguições.  Após  o  casamento  com  Lutero,  Catarina  assumiu  a  função  econômica  da
família, tendo em vista, as atividades de Lutero que demandavam muito a sua atenção. O
casal se comunicava por cartas durante as viagens de Lutero e as expressões de tratamento
utilizadas demonstram uma convivência pautada no respeito e na consideração da esposa.
Catarina morreu em 1552, deixou um legado e um olhar feminino da Reforma Religiosa. Em
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Introdução

A proposta deste estudo é discutir sobre o silenciamento das narrativas e fontes

históricas sobre a mulher e o processo de mudanças na escrita da história ao longo do século

XX que possibilitaram a inserção de temáticas voltadas ao feminino. 

Ao pesquisar a influência das mulheres na Reforma Religiosa deparamos com o

incurso do silenciamento das  fontes  e  ausências  de narrativas  históricas  sobre  o assunto.

Diante  dessa  ausência  de  discussões  sobre  o  olhar  feminino na  Reforma Protestante,  em

específico, na Reforma Luterana, trouxe à tona a representação de Catarina von Bora e sua

atuação durante o processo. Os dados biográficos de Catarina von Bora com o objetivo de

demonstrar as representações que foram criadas em torno da mesma ao longo da história e

sua participação na Reforma Luterana. 

De acordo com Ruth Tucker (2017) Catarina foi uma mulher forte, que fora para

um convento com apenas 5 anos e passou boa parte de sua vida enclausurada. Graças a isso,

aprendeu a ler, a cultivar ervas medicinais e obteve conhecimentos administrativos. A partir

da publicação das 95 teses escritas por Martinho Lutero e as propagações de seus ideais,

Catarina foi influenciada a fugir do convento (ULRICH; DALFERTH, 2017). Buscou refúgio

no castelo de Wittenberg, onde se encontrava também Lutero, e lá se casou com ele. 

Após o casamento, Catarina se tornou o “braço direito” de Lutero, o ajudando

tanto  na  Reforma  como  na  manutenção  de  sua  casa,  sendo  considerada  uma  mulher  de

personalidade forte, independente e de negócios, tanto que transformou sua casa em uma

hospedaria.  Mesmo  tendo  se  tornado  conhecida  por  causa  de  ser  esposa  de  Lutero,  o

reformador,  Catarina  não  era  considerada  uma  “mulher  padrão”  para  o  século  XVI  e

provavelmente não seria na atualidade. Embora, tenha representado um papel relevante na

vida  de  Lutero  e  para  a  Reforma Luterana,  Catarina  ficou  esquecida  nos  registros  e  na

memória,  as  publicações  biográficas  de  Catarina  são  recentes,  pouco  traduzidas  e

desconhecidas, em sua maioria vinculada a imagem de Lutero. 

Desta forma, propomos um novo olhar da Reforma Luterana, pelo viés feminino

de Catarina von Bora e das representações elaboradas por meio das biografias e registros de

sua vida.

O silenciamento, a inclusão da mulher e a questão de gênero na escrita da história



Por muito tempo teve-se uma história das mulheres escrita por homens, com a

representação  da  mulher  como  sujeito  histórico  estereotipado.  Na  perspectiva  da

historiografia tradicional a história era feita por homens e para homens. Essa condição, de

acordo com Maria Cecilia Souza Pereira e Lyvia Tavares Felix do Carmo (2015, p. 23417)

enraizou “na nossa sociedade a diferença entre os sexos, e consequentemente a dominação e a

supremacia  masculina,  que  contribuiu  para  uma  visão  da  figura  feminina  submissa,  a

impedindo de ter acesso social e político”. Essa visão da supremacia masculina predominou

na constituição da sociedade e também reforçou a figura da mulher como submissa e com as

ações restritas ao lar e família.

As mulheres nas narrativas históricas tradicionais tinham poucos espaços, pois o

enfoque eram os assuntos ligados a política e a economia. Outro aspecto que denota essa

ausência  das  mulheres  nas  narrativas  foram  as  deficiências  dos  registros,  geralmente

realizados  por  homens,  nos  arquivos  públicos  existiam  poucos  materiais  referentes  às

mulheres.  “Privilegiam-se as fontes administrativas, diplomáticas e militares,  nas quais as

mulheres pouco aparecem” (SOIHET, 2011, p. 264). Duby e Perrot (1995, p. 07) acentuam

essa ideia ao afirmar que 

as  mulheres  foram,  durante  muito  tempo,  deixadas  na  sombra  da  História.  O
desenvolvimento da Antropologia e a ênfase dada à família, a afirmação da História
das  "Mentalidades",  mais  atenta  ao  quotidiano,  ao  privado  e  ao  individual,
contribuíram  para  as  fazer  sair  dessa  sombra.  E  mais  ainda  o  movimento  das
próprias  mulheres  e  as  interrogações  que  suscitou.  "Donde  vimos?  Para  onde
vamos?",  pensavam  elas;  e  dentro  e  fora  das  Universidades  levaram  a  cabo
investigações  para  encontrarem os  vestígios  das  suas  antepassadas  e,  sobretudo,
para compreenderem as raízes da dominação que suportavam e as relações entre os
sexos através do espaço e do tempo.

A desconstrução da visão estereotipada da mulher se evidenciou a partir de 1970,

com o advento da História Cultural que trouxe novas perspectivas para o campo de estudo da

mulher.  Segundo Rachel Soihet  (2011, p.  263),  “pluralizam-se os objetos da investigação

histórica, e, nesse bojo, as mulheres são alçadas à condição de objeto e sujeito da história”.

Assim, a História das Mulheres enquanto campo de estudo acompanhou as mudanças na

escrita da história e também as campanhas feministas para melhores condições de trabalho, o

direito sobre o corpo e prazer.

As  campanhas  feministas  são  divididas  em dois  momentos,  denominados  por

Joana Maria Pedro (2012) como movimento Sufragista e Segunda Onda. A primeira fase do

feminismo, também conhecida como movimento sufragista, ocorreu no final do século XIX e

nas primeiras décadas do XX, teve como principal expoente a luta pela extensão do direito de

voto às mulheres, denominado de movimento sufragista. Ao ter esse direito contemplado nas

Constituições  dos  países  ocidentais,  em  sua  maioria  nas  décadas  de  1930  e  1940,  o



movimento feminista perdeu sua força e refloresceu na década de 1960 nos Estados Unidos, e

logo se espalhou “pelos países ricos do Ocidente e além, nas elites de mulheres educadas do

mundo  dependente,  [...]  encontramos  um impressionante  reflorescimento  do  Feminismo”

(HOBSBAWM, 1995, p. 306). O Feminismo refloresceu entre as mulheres da classe média e

intelectual, conforme salienta Hobsbawm (1955, p. 313),

Isso se dava porque o Feminismo específico de classe média inicial,  embora às
vezes não diretamente relevante para os interesses do resto do grupo Feminismo
ocidental,  suscitava  questões  que  interessavam  a  todas:  e  essas  questões  se
tornavam urgentes à medida que a convulsão social  que esboçamos gerava uma
profunda,  e  muitas  vezes  súbita,  revolução  moral  e  cultural,  uma  dramática
transformação das convenções de comportamento social e pessoal.

A partir do exposto, observa-se que o Feminismo teve como ponto de partida os 

anseios das mulheres de classe média, entretanto, a medida que as reivindicações também 

representavam as mulheres de diferentes grupos sociais, o movimento espalhou por vários 

países ocidentais, e passou a ter como frente de luta os direitos sociais, econômicos e 

liberdade feminina. “Estes podem ser agrupados – grosso modo – em algumas categorias: 

sexualidade e violência, saúde, ideologia, formação profissional e mercado de trabalho” 

(ALVES; PITANGUY, 2007, p. 59).

Pedro (2012) salienta  que as  frentes  de  lutas  tinham características  diferentes,

pois, se adequavam as particularidades das mulheres nos diferentes países. A autora destaca

que enquanto nos EUA a reivindicação do movimento feminista era salário e trabalho em

igualdade. No Brasil, as feministas acrescentavam a luta “pela participação das mulheres em

sindicatos, pelos direitos das empregadas domésticas, pela saúde e a segurança das mulheres

no trabalho e contra o assédio sexual de chefes e colegas” (PEDRO, 2012, p. 254). Soihet

(2011, p. 264), corrobora essa ideia ao afirmar que

A onda do movimento feminista, ocorrida a partir dos anos 1960, contribuiu, ainda
mais,  para  surgimento  da  história  das  mulheres.  Nos  Estados  Unidos,  onde  se
desencadeou o referido movimento, bem como em outras partes do mundo nas quais
este se apresentou, as reivindicações das mulheres provocaram uma forte demanda
de informações pelos estudantes sobre as questões que estavam sendo discutidas.
Ao mesmo tempo, docentes mobilizaram-se, propondo a instauração de cursos nas
universidades.  

A partir  do  exposto,  notamos  que  o  movimento  feminista  contribuiu  para  o

surgimento da História das Mulheres.  Partindo dessa concepção,  a História  das Mulheres

surgiu atrelada ao Feminismo de “Segunda Onda” a partir da década de 1960, as lutas das

mulheres  provocaram  discussões  no  ensino  superior  sobre  as  temáticas  abordadas  pelo

movimento.  As mulheres  foram silenciadas  na escrita  da história  e  também pelas  fontes.

Entretanto, com as mudanças na escrita da história ao longo do século XX, as ansiedades das



frentes de lutas das mulheres alcançaram as universidades que passaram a problematizar,

pesquisar e investigar as relações sociais estabelecidas no tempo e no espaço que provocaram

e provocam as ações feministas em busca de possibilidades de ser mulher/mulheres. Soihet

(2011, p. 268) destaca 

O desenvolvimento da história das mulheres,  articulado às  inovações no próprio
terreno da historiografia, tem dado lugar à pesquisa de inúmeros temas. Não mais
apenas focalizam-se as mulheres no exercício do trabalho, da política, no terreno da
educação, ou dos direitos civis, mas também introduzem-se novos temas na análise,
como a família, a maternidade, os gestos, os sentimentos, a sexualidade e o corpo,
entre outros.

A partir das considerações acima, observa-se a História das Mulheres enquanto

campo de pesquisa incluiu novos sujeitos femininos na escrita da história,  novos objetos,

práticas sociais, culturais, temas e também ampliou-se as fontes de pesquisas. Soihet (2011),

reitera que diante das demandas de superação de trabalhos que superavam a dicotomia entre a

vitimização ou os sucessos femininos, surgiram enfoques sobre a complexidade das atuações

femininas. 

Nesse contexto da década de 1970, o termo gênero passou a ser utilizado para

teorizar a diferença sexual entre o masculino e feminino. Usado inicialmente pelas feministas

nos EUA o termo gênero passou a indicar “uma rejeição ao determinismo biológico implícito

no uso de termos como “sexo” ou “diferença sexual”” (SOIHET, 2011, p. 266). A questão do

gênero  permitiu  romper  com a  historiografia  tradicional  e  inserir  uma nova categoria  de

análise no campo da história. Soihet (2011, p. 266) pondera que

O gênero se torna, inclusive, uma maneira de indicar as “construções sociais” – a
criação inteiramente social  das ideias sobre os papéis próprios  aos homens e às
mulheres. O “gênero” sublinha também o aspecto relacional entre as mulheres e os
homens, ou seja, que nenhuma compreensão de qualquer um dos dois pode existir
através de um estudo que os considere totalmente em separado. 

A proposta de inclusão da experiência das mulheres no campo da história por meio

da categoria de gênero, permitiu desconstruir a oposição binária entre masculino e feminino e

incorpora as articulações do gênero com classe, o meio e raça, ou seja, com as vivências das

mulheres e as relações que são estabelecidas no tempo, no espaço, no lugar em que vivem e

fora desse local. Essa metodologia insere a perspectiva de uma nova escrita da História das

Mulheres, e da própria História.

Diante  do  exposto,  verifica  se  que  ao  longo  do  século  XX,  as  mudanças  na

perspectiva da escrita da história e das ações das mulheres permitiram a incorporação de

temáticas e fontes que enfocam a mulher em suas vivências e relações nos âmbitos políticos,



econômicos,  sociais,  religiosos,  culturais  e  pessoais.  A história  passou  a  ser  escrita  por

mulheres e para mulheres e as fontes também foram preservadas.

Entretanto,  ao  pesquisar  a  influência  das  mulheres  na  Reforma  Religiosa

deparamos com o incurso do silenciamento das fontes e ausências de narrativas históricas

sobre o assunto.  Diante dessa ausência de discussões sobre o olhar feminino na Reforma

Protestante, em específico, na Reforma Luterana, trouxe à tona a representação de Catarina

von Bora e sua atuação durante o processo. Entretanto, ao longo dos séculos Catarina von

Bora foi silenciada nas discussões sobre a Reforma Religiosa do século XVI. Desta forma, o

foco desta pesquisa é o estudo dos aspectos biográficos de Catarina von Bora e evidenciar a

sua inserção no contexto da Reforma Luterana.

A questão norteadora da pesquisa foi por que as fontes históricas silenciaram o

papel exercido por Catarina von Bora na Reforma Luterana? Com o objetivo de compreender

o olhar feminino na Reforma Luterana e como Catarina von Bora foi inserida neste contexto;

apresentar os dados biográficos de Catarina von Bora; compreender a inserção da mulher no

contexto da Reforma Luterana; e entender a percepção e as representações de Catarina von

Bora na Reforma Luterana.

A atuação de Catarina von Bora no contexto da Reforma Luterana

Catarina foi considerada uma mulher forte e empoderada do século XVI, Ruth

Tucker (2017) defende que Catarina fora para o convento com apenas 5 anos, passando assim

boa  parte  de  sua  vida  enclausurada.  O  historiador  Martin  H.  Jung  afirma  que  “sem  a

participação e a atuação das mulheres a Reforma não teria acontecido”. Entretanto, Catarina

ficou esquecida, à margem de uma sociedade patriarcal1,  ao qual não via importância nas

mulheres. Catarina ficou conhecida apenas pelo fato de ser esposa de Lutero (o Reformador),

e na sua maioria vivendo à sombra de seu marido, não sendo reconhecida por seus próprios

méritos ou pela sua história em si, sendo deixada de lado pela história, e não tendo nem

mesmo seus escritos salvos, de modo que não há maiores meios de aproximação de Catarina,

pois não se é possível ler documentos escritos pela mesma.

1 “Patriarcal é uma palavra da língua portuguesa classificada na gramática como um adjetivo de dois gêneros e
que está ligada a patriarca ou mesmo a patriarcado. De outro modo, a palavra patriarcal significa o respeito e
honra que se devota ao sistema, cujo comando é realizado pelo pai, o qual é tido como figura ou autoridade
máxima  dentro  deste  tipo  de  regime”  (SIGNIFICADOS,  2018,  s/p).  “Em  geral,  os  termos  patriarcal  e
patriarcalismo são utilizados nas ciências sociais como referência a uma sociedade em que o homem exerce o
poder de liderança na família, tendo a mulher uma condição inferior” (VAINFAS, 2000, p. 470). 



Segundo Ulrich (2017), Catarina von Bora nasceu no dia 29 de janeiro de 1499,

filha  de  Hans  von Bora  e  Katharina  von Haubitz  um casal  de  nobres  empobrecidos,  na

pequena aldeia de Lippendorf, na Alemanha. A mãe de Catarina faleceu quando a mesma

ainda era pequena, sendo assim seu pai casou-se novamente e a levou para um convento entre

a idade de 5 e 6 anos, tendo como objetivo uma boa educação para sua filha. No entanto, esse

convento possivelmente tornou-se caro para seu pai, então quando Catarina completou 10

anos foi transferida para o convento da ordem “Sistersinianas Trono de Maria” (ULRICH e

DALFERTH, 2017).

Esse costume de mandar os filhos para o convento era algo corriqueiro para a

sociedade daquela época segundo Tucker (2017), concluindo que o caso de Catarina não era

algo incomum. No convento Catarina aprendeu a ler, e a escrever um pouco de latim, decorar

e recitar salmos, adquiriu conhecimentos administrativos e no uso de ervas medicinais; além

de que segundo Tucker (2017), um ponto positivo de ser estar em um convento era o fato de

que não se era forçada a um casamento arranjado, não morreria cedo devido a um parto

complicado e também não seria sobrecarregada com as tarefas atribuídas ao lar.

Catarina ingressou no noviciado em 1514, e em 8 de outubro de 1515 assumiu a

vida em castidade. Sendo assim, Catarina viveu boa parte de sua vida enclausurada, e não se

sabe  se  ela  ingressou  no  convento  por  vontade  própria,  ou  se  fora  forçada  (ULRICH;

DALFERTH, 2017).

A vida  de  Catarina  e  das  demais  freiras  que  viviam  no  convento  mudariam

completamente quando as obras de Lutero se propagaram, não se sabe ao certo como as 95

teses de Lutero chegaram ao convento. O convento ficava em Nimbschen, próximo a cidade

de Grimma; neste local tinha um convento dos agostinianos, Veronika e Margarete Zeschau

irmãs do superior desse convento chamado Wolfgang von Zeschau, estavam no convento de

Nimbschen. Wolfgang von Zeschau abandonou o mosteiro ainda em 1522, e provavelmente

foi  através  de  Wolfgang  von  Zeschau  que  as  ideias  de  Lutero  chegaram  ao  convento

(ULRICH; DALFERTH, 2017).

As  ideias  de  que a  salvação poderia  ser  adquirida  também fora  do  convento,

inspiraram a fuga de 12 freiras do convento, e entre elas estava Catarina. Na madrugada de 04

a 05 de abril de 1523, entre o Sábado de Aleluia e o Domingo da Páscoa. Segundo Tucker

(2017), elas fugiram dentro de barris e transportadas em uma carruagem puxada por cavalos,

pois era o único meio acessível e disponível.  Seguiram rumo a Torgau, chegando lá três

puderam voltar para suas famílias, e as outras nove seguiram para Wittenberg, onde foram

acolhidas pelos reformadores, e entre eles Lutero.



Katharina  von  Bora  tinha  24  anos  de  idade  quando  chegou  em  Wittenberg.

Primeiramente passou a viver com a família de Filipe Reichenbach. Depois, até casar-se com

Lutero, foi morar na casa do grande pintor e farmacêutico Lucas Cranach e esposa Barbara

Cranach. Catarina se apaixonou por um rapaz, que, no entanto, ele a deixou, pois, seus pais

não permitiram o casamento com uma ex-freira, porque naquela época era algo mal visto e

que  poderia  até  mesmo  levar  a  pena  de  morte.  “Os  esforços  de  Martinho  Lutero  para

encontrar  um marido para  Catarina tiveram ajuda de  outros  [...]  Com a ajuda de outros,

Lutero conseguiu encontrar maridos para as freiras que desejam se casar – todas,  menos

Catarina” (TUCKER, 2017, p. 57). Entretanto, para Catarina qualquer bom cristão serviria

depois da desilusão amorosa que tivera.

Nicolau  von  Amsdorf,  amigo  de  Lutero,  sugeriu,  por  incumbência  do  próprio
Lutero, que Katharina casasse com Dr. Kaspar Glatz, que na época era pastor em
Orlamünde. No entanto, Katharina, categoricamente, respondeu que não se casaria
com o  Dr.  Glatz.  Concordaria,  entretanto,  casar-se  com  o  próprio  Nicolau  von
Amsdorf ou com Lutero (ULRICH e DALFERTH, 2017, p. 45).

 Não há acesso a informações concretas sobre, mais se pressupõe que Lutero não

relutou muito sobre casar-se com Catarina. Então no dia 26 de junho de 1525, Catarina com

26 anos de idade casou-se com Martinho Lutero com 42 anos de idade, casaram no Mosteiro

Negro. De acordo com Ulrich e Dalferth (2017), após a cerimônia as testemunhas seguiram o

casal  até  o  quarto,  onde  e  deitarem  e  consumaram  o  casamento;  e  de  manhã  Catarina

preparou um café para aqueles que estiveram presente na cerimônia. Tucker (2017) comenta

que Lutero se casou inesperadamente e sem avisar nenhum de seus amigos.

Observa-se de acordo com Ulrich e  Dalferth (2017), que a relação de Lutero e

Catarina vai se modificando ao longo do tempo, que um casamento por interesses sensatos

passa a se tornar uma relação de amor, ao qual pode ser percebido através das cartas escritas

por  Lutero  a  Catarina.  “[...]  senhor  Katharina  Lutherin  (Luthera),  doutora,  pregadora  de

Wittenberg”, “minha querida dona de casa Katherin Luthera de Wittenberg”, “minha querida

Käthe”, “Minha querida senhor, Frau Katherin Luthera”, “Minha querida dona-de-casa [...]”

(ULRICH; DALFERTH, 2017, p. 47). Esses termos foram utilizados pelo próprio Lutero em

suas cartas endereçadas a Catarina.

Logo após o casamento Catarina começa a viver no Convento Negro e assumiu o

papel de dona de casa; tornando-se administradora do local.  Ulrich e Dalferth (2017, p. 49)

colocam que: 

Além das pessoas perseguidas, a casa de Katharina se transformou em um lugar
público, de encontro internacional. Muitas pessoas procuravam Lutero para discutir



questões relativas à Reforma. Estas pessoas traziam notícias de como a Reforma
estava  se  propagando.  A hospedeira  viveu  de  perto  as  luzes  e  as  sombras  da
Reforma 

No início do casamento enfrentaram uma dificuldade econômica, então Catarina

transformou sua casa em uma hospedaria, como maneira de ter uma renda a mais. “Além do

mais,  Lutero  como  professor  universitário,  a  partir  do  casamento  passou  a  receber  200

Gulden anualmente (o que era um ótimo salário para a época). Anos depois, ele passou a

receber 100 Gulden adicionais” (ULRICH; DALFERTH, 2017, p. 50). Catarina administrava

todos os afazeres relacionados à administração da casa e também da produção intelectual de

Lutero.

Catarina e Lutero tiveram 6 filhos, ao qual duas de suas filhas faleceram. O casal

viveu no Convento Negro por volta  de 20 anos; quando no dia 18 de fevereiro de 1546

faleceu Martinho Lutero, sendo o mesmo sepultado no castelo de Wittenberg. Lutero havia

deixado um testamento para Catarina, deixando todos os seus bens para a mesma, evitando

desse modo que a grande maioria passasse para seus filhos e filhas, deixando-a dependente

deles, e também a estabeleceu como tutora dos filhos, algo que não era viável; entretanto

depois  de  algumas  discussões  o  príncipe  João  reconheceu  o  testamento.  “Com  seu

testamento, Lutero promoveu uma evolução que melhorou a parte da herança das viúvas”

(ULRICH; DALFERTH, 2017, p. 54).

Entretanto, vieram grandes turbulências para Catarina, pois a igreja se levantou

contra o protestantismo. No meio de todo esse caos, e chagando a Wittenberg, Catarina fugiu

para  a  cidade  de  Magdburgo  com  seus  três  filhos.  E  assim  que  soube  que  haviam  se

apaziguados  as  coisas  em  Wittenberg,  mais  que  rapidamente  voltou  para  lá.  Porém,  o

Exército de Carlos V voltou a aproximar-se novamente da cidade, e Catarina teve novamente

que fugir  e  foi  para  Dinamarca.  No entanto,  Carlos  V entrou  na  cidade e não puniu  os

reformadores. Katharina e João Bungenhagen poderiam ter permanecido na cidade. Assim,

que a Universidade reabriu as suas atividades, Katharina voltou e reabriu o seu pensionato.

No entanto,  em relação aos  seus  terrenos  e  propriedades  ela  estava  empobrecida.  Foram

devastados pela guerra e ela não tinha dinheiro para investir.

Antes mesmo que ela conseguisse se restabelecer dos estragos acarretados pela

guerra, a peste assolou a cidade de Winttenberg, e a Universidade transferiu suas aulas para a

cidade de Torgau. Segundo Ulrich e Dalferth (2017) em setembro a peste assolou a casa de

Catarina que fugiu com a filha e um filho para Torgau, entretanto no caminho eles sofreram

um  grave  acidente,  ela  caiu  da  carruagem  e  bateu  fortemente  no  chão,  teve  como

consequência uma paralisia e um resfriado; ficou doente, até que no dia 20 de dezembro de

1552 veio a óbito. 



Catarina rompeu com muitos paradigmas do seu tempo, sendo considerada por

muitos uma mulher a frente do seu tempo, uma mulher que fugia dos padrões do século XVI,

que fugiu de um convento e escolhera com quem queria se casar. 

Imagine uma freira fugitiva, desgraçada e empobrecida, chegando a Wittenberg em
1523,  conhecida  pelas  boas  obras  e  devoção,  levantando-se  veemente  pela  fé
evangélica, liderando reuniões de oração para mulheres e grupos de estudo bíblico,
adquirindo  reputação  pela  sua  devoção,  cuidando  e  bebês  que  cresceriam  para
seguir os passos do seu pai. Então teríamos todas as fontes necessárias para uma
biografia plena da esposa do celebrado Martinho Lutero. Só que, infelizmente, essa
não seria Catarina von Bora (TUCKER, 2017, p. 198).

 
Através do exposto podemos afirmar que Catarina foi uma mulher a frente do seu

tempo, trazendo com suas atitudes grandes benefícios para a Reforma; como: 1 – o ato de ter

fugido com convento, algo que não época era extremamente mal visto, além de poder levar

até mesmo a pena de morte e assumindo a tese de Lutero que a salvação também poderia ser

adquirida fora dos muros do convento; 2- escolheu com que queria casar-se (casou com o

próprio Lutero); 3- participou das discussões teologias a volta da mesa; 4- rompeu com o

mundo privado, pois foi chamada pelo marido de doutora, mercadora, etc; 5- Catarina foi

considerada a primeira administradora, pois foi Hausfrau2 (dona de casa) e naquele período

ser dona de casa tinha outro significado e estava ligado a ser administradora de todos os bens

da família; 6- os conhecimentos de Catarina em relação as ervas medicinais, algo que na

época não era muito comum; 7- Catarina é relacionada a conhecimentos intelectuais, pois

devido ao seu pensionato abrigava muitos estudantes, e até mesmo hospedes internacionais

(ULRICH, 2017).

Catarina foi uma mulher forte, corajosa, que lutou veemente pelos seus ideais, e

que  infelizmente  ficou  por  tempo  demais  esquecida,  a  sombra  de  seu  marido,  sendo

silenciada e não vista pelos seus próprios méritos; as cartas ou mesmo documentos escritos

por ela ficaram perdidos no tempo, e é um dever da história dar o real valor que Catarina e

tantas outras mulheres que atuaram na Reforma e em outros âmbitos ao longo do tempo, mais

que infelizmente ficaram esquecidas, silenciadas, a margem de uma sociedade patriarcal, e na

grande maioria das vezes à sombra de seus maridos.

Considerações finais

2 “A Hausfrau (dona-de-casa) tinha a responsabilidade de zelar por tudo o que girava em torno da casa.  É
terminantemente impossível transportar a atual compreensão do termo dona-de-casa para o século XVI. Naquela
época, havia toda uma administração por trás, pois o termo Haus (casa) não era restrito ao que hoje entendemos
por lida da casa, jardim e pequena horta. Entendia-se que também as terras, a agricultura, a criação dos animais,
a comercialização dos produtos agrícolas, a coordenação do trabalho dos empregados fazia parte das tarefas da
Hausfrau” (DALFERTH, 2000, p. 44).



Sendo assim é possível perceber que a mulher durante a história por inúmeras

vezes foi esquecida, silenciada, deixada de lado por uma sociedade machista e conservadora,

que via a mulher apenas como um sexo frágil, reprodutora e dona de casa. Muitas mulheres

ficaram sujeitas  a  essa  sociedade,  onde somente  o  homem possuía  voz e  direito,  e  suas

histórias ficaram esquecidas ao longo do tempo, não sendo salvos seus escritos e por muitas

vezes até mesmo sua história e atuação em algum período da história esquecidas.

Assim como aconteceu com Catarina, que não teve o seu valor reconhecido, pois

a mesma atuou de forma direta na Reforma Luterana, foi considerada o “braço direito” de

Lutero, administrou a casa e até mesmo as obras intelectuais de seu esposo, considerada uma

mulher além de seu tempo, que quebrou inúmeros paradigmas, e lutou pelo o que acreditava,

além de não ter sido considerada uma mulher padrão para do século XVI.

O presente artigo trouxe essa relação entre o silenciamento das mulheres ao longo

da história, para demonstrar como as mesmas durante muito tempo foram esquecidas, ficando

à  margem  de  uma  sociedade  totalmente  patriarcal,  e  que  não  possuía  liberdade  de  se

expressar, de administrar seus próprios bens, ficando na maioria das vezes conhecidas apenas

pelos seus maridos, a sombra dos mesmos. E a história de Catarina serve como um exemplo

de mulher atuante, que, no entanto, ficou à margem na história, sendo conhecida apenas por

ser mulher de Lutero (o Reformador), e não pelos seus feitos.

Tentamos problematizar a história de Catarina e demonstrar que esse silêncio em

relação às mulheres deve ser rompido, e que as mesmas devem ser protagonistas de suas

próprias histórias, independente de ter ou não um homem ao seu lado e de se reinventar nas

diferentes formas de ser mulher.
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A DISCIPLINA DE EDUCAÇÃO FÍSICA: ENTRE A TEORIA E A PRÁTICA EM
UMA ESCOLA ESTADUAL DE GUARAÍTA3

Marli Trindade de Águas Martins4

Resumo:

Este  estudo  tem  como  objetivo  realizar  uma  abordagem  da  inserção  da  disciplina  de
Educação  Física  em  uma  escola  estadual  no  município  de  Guaraíta-GO,  observando  os
aspectos teóricos e práticos que constituem a matriz curricular. O trabalho será desenvolvido
a partir da observação e análise de dados, onde enfatizaremos a implantação da disciplina de
Educação Física,  como fator  relevante do currículo e também as ações que tal  disciplina
desencadeiam  na  formação  do  educando  em  diferentes  níveis  de  ensino.  A partir  dessa
discussão,  abordamos  também a  LDB,  Lei  nº  9394/96  e  as  Orientações  Curriculares,  os
aspectos  legais  que  fundamentam  a  implantação  dessa  disciplina  e  como  esta  tem  sido
pensada no cotidiano escolar. Discussão dos conceitos de jogos, brinquedos e brincadeiras
enquanto etapa significativa do desenvolvimento das atividades físicas desenvolvidas pela
escola, bem como sua contribuição na construção da cidadania e da aquisição de hábitos e
atitudes que formalizam o aprendizado. Por fim, apresentação dos resultados da observação e
a relevância da interação social e cultural trabalhadas pela disciplina de Educação Física, bem
como sua contribuição para uma reflexão mais crítica e atuante sobre a sociedade em seus
diferentes contextos. 
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Introdução

A proposta apresentada no presente artigo salienta a questão do desenvolvimento

histórico da Educação Física e como ela está sendo trabalhada enquanto disciplina integrante

do currículo escolar aborda questões de suma relevância para o desenvolvimento pedagógico

e cultural dos alunos. A partir dessas afirmações, o presente trabalho tem como objeto de

estudo o CEGRC, enquanto espaço de desenvolvimento da disciplina de Educação Física,

como aspecto relevante do currículo escolar.

Nesse sentido o objetivo do trabalho é compreender a implantação da Educação

Física no CEGRC da cidade de Guaraíta, a partir da relação teoria e prática. A partir desse

contexto,  observamos  que  a  Educação  Física  enquanto  disciplina,  trabalha  com  o

desenvolvimento físico, mental e cultural do educando, integrando habilidades que estimulam

o raciocínio,  a  cidadania  e  principalmente  o  desenvolvimento  sociocultural  dos  mesmos.

Salientando  também  que  o  aprendizado  a  partir  da  disciplina  citada,  propõe  maior

disponibilidade dos indivíduos social, política e culturalmente.

Dessa  maneira  pode-se  dizer  que  são  várias  as  vantagens  que  se  constroem

quando se pratica educação física, ou qualquer atividade que estimule o organismo a criar,

recriar e a compreender diferentes mecanismos de promoção do aprendizado. O profissional

de educação física nesse contexto trabalha a importância de praticar esportes nas escolas

consegue  desenvolver  nas  crianças  melhores  atitudes,  para  que  estas  possam  apreender

conceitos de respeito, determinação, conhecimento de si, caridade, companheirismo, trabalho

de equipe, justiça, entre outros.

Observando o (PPP) Projeto Político Pedagógico da escola, assim como a matriz

curricular e os apontamentos da (LDB) Lei de Diretrizes e Bases Lei 93.94/96, entende-se

que as práticas da Educação Física, como ressaltam os documentos citados acima, trazem

benefícios incomparáveis para o desenvolvimento do educando, bem como para a formação

da  cidadania.  Diante  disso,  a  prática  de  atividades  teóricas  ou  físicas  é  vista  como  um

complemento da formação do educando que de modo geral amplia os horizontes também na

formação dos professores na busca de melhores oportunidades de trabalho.

Nessa perspectiva, o trabalho faz uma abordagem das principais transformações

na Educação Física ao longo dos séculos e como esta foi implantada no CEGRC da cidade de

Guaraíta, assim como os desafios que esta sofrera ao longo dos anos, no desenvolvimento da

pesquisa serão utilizadas as iniciais do nome da escola-campo para resguardar e preservar a

instituição. 

Diante  disso,  essa  análise  ressalta  os  aspectos  legais,  bem  como  a  estrutura

funcional tanto no ensino fundamental como no ensino médio. De forma que apresenta os



dados coletados por meio de observação,  as metodologias de trabalho a partir  dos jogos,

brinquedos  e  brincadeiras,  bem  como  a  prática  de  atividades  que  oportunizam  melhor

compreensão da Educação Física enquanto disciplina essencial na formação do ser humano.

Dados relevantes sobre a origem da Educação Física

Para  abordar  a  temática  da  Educação  Física  no  CEGRC  no  município  de

Guaraíta-Goiás, será realizado um breve recorte histórico, salientando a origem desta já na

Pré-História,  bem como seu desenvolvimento como prática desportiva em países  como a

Grécia,  o  Japão,  e  mais  especificamente  no  Brasil.  Nesse  contexto,  ao  destacar  na  Pré-

História as atividades desenvolvidas por homens e mulheres para a consecução do alimento,

ou mesmo para sua sobrevivência, é possível observar que dá-se início o movimento, uma

forma de desenvolver o ato físico, dessa forma, o homem a partir de suas necessidades  de

sobrevivência desenvolve a força física, implementando ritmo, agilidade e com o passar dos

tempos vai adquirindo resistência, no intuito único de sobreviver as intempéries e também

aos perigos ambientais de sua época.

Sabendo que na Pré-História o homem não fixava morada e vivia caminhando

entre uma região e outra e que em cada local onde estabelecia abrigo precisava defender-se de

diferentes perigos, é possível então compreender que ao correr, nadar, pular, esconder e até

mesmo praticar lutas corporais entre um e outro grupo para manter-se vivo como destaca

cenas do filme A Guerra do Fogo, onde duas “tribos”5 disputam o fogo, origina-se então a

atividade física, séculos mais tarde foram adotadas por diferentes nações como atividades

militares, ou como métodos para auxiliar no tratamento de doenças como a obesidade, e para

estimular a circulação sanguínea.

A prática do nomadismo6, e o desenvolvimento de atividades como caçar, coletar

frutos,  ou  simplesmente  pescar  e  caminhar  influenciaram  o  homem  pré-histórico  a

cotidianamente  desenvolver  movimentos,  transformados  mais  tarde  já  com  o  início  do

sedentarismo em hábitos cada vez mais rotineiros. A manifestação de hábitos de lutar pela

sobrevivência com outras tribos, ou mesmo com feras da mata que surgiam vez ou outra,

5 Citado por  MAFFESOLI,  Michel.  O tempo das  tribos.  Rio de  Janeiro:  Forense Universitária,  1998 uma
reflexão sobre o novo tipo organização social que se arranja na pós-modernidade.
6 Nomadismo consiste na “forma de vida dos povos nômades, isto é, povos que não têm habitação fixa. Eles
não permanecem em um único local. Os nômades são do tipo caçador-coletores, ou seja, vivem da caça, pesca e
da coleta de alimentos.  Quando há necessidade,  deslocam-se para procurar  melhores  condições de vida.  O
nomadismo era o estilo de vida dos primeiros homens sobre a Terra. Esta forma de vida foi abandonada por
volta de 10 mil anos atrás quando o ser humano aprendeu a plantar. Com a agricultura, os povos não precisavam
mais  de  ir  em  busca  de  outros  lugares  quando  os  recursos  de  uma  área  acabavam”.  Disponível  em:
http://historiadomundo.uol.com.br/pre-historia/nomadismo.htm. Acesso em 10/06/2016, às 9h.

http://historiadomundo.uol.com.br/pre-historia/nomadismo.htm


impulsionou o desenvolvimento de habilidades físicas cada vez mais sofisticadas, dentre as

quais estavam jogos, brincadeiras, rituais e atividades diversas.

De acordo com Lumpkin e Dess (2001),  na sociedade Grega,  assim como no

Império Romano, a Educação Física surgiu com a união de tribos que viviam as margens do

Rio Tiber, desenvolvendo-se como treinamento militar ou como espetáculo, diversificando-se

um pouco da  Educação Física  desenvolvida  pelos  povos  Pré-Históricos.  A esse  respeito,

podemos  dizer  que  tanto  na  Grécia,  como  no  Império  Romano,  a  prática  de  diferentes

atividades físicas eram desenvolvidas tinham um intuito semelhante, embora alguns esportes

fossem praticados apenas pelos nobres como entretenimento,  caso este da ginástica e dos

jogos com bola, as demais atividades eram restritas ao treinamento militar.

Para  salientar  a  participação  nas  atividades  físicas  desenvolvidas  pelos  povos

antigos em diferentes momentos da história abaixo será apresentada na figura 01 a tabela que

de acordo com Lumpkin e Dess (2001) sintetiza bem o desenvolvimento de modalidades

atléticas e os principais grupos que dela participavam.

Figura 01 – Tabela de Comparação dos programas atléticos

Atenas  776-  480
A.C.

Atenas 480 – 338 A. C Roma República Roma Império

Participante Aristocracia Atletas Soldados-
cidadãos

Gladiadores  e
“Charioters”

Motivação Desenvolvimento Lucro Guerra lucro
Treinamento Gimnásiums  e

palestras
Gimnásiums  ou  Pedótribas
Paidotribas

Acampamentos
militares e pais

Escolas
especializadas

Fonte: LUMPKIN; DESS, 2001.

A partir da abordagem na tabela acima, compreende-se que poucos cidadãos se

envolviam com atividades atléticas, que entre outras coisas serviam aos interesses no caso de

Atenas da aristocracia e era vista como uma espécie de entretenimento. Já em Roma, havia

uma  diferença  de  interesses,  se  na  República  os  esportes  eram  praticados  apenas  por

soldados, em atividades de guerra no Império estes eram um motivo de entretenimento como

retrata o filme Gladiador7

No Brasil mais especificamente, a Educação Física teve início já no período de

transição entre o Império e a República, já no fim do século XIX. Nesse período foi bastante

discutida  a  questão  da  implantação  da  Educação  Física  na  sociedade  brasileira,  contudo

ressalta-se que como sendo este um período de transição, havia ainda um nível elevado de

preconceito relacionado às atividades físicas, principalmente por que estas eram praticadas

pela comunidade escrava.

7Citado por Ana Cláudia Viegas, em Gladiador uma Arena de imagens, ALCEU – v. 1 – n 2 – p. 42 a 47



A  esse  respeito  Soares  (1994),  salienta  que  merece  destaque  o  fato  do

desenvolvimento da modalidade de ginástica brasileira ser baseada no modelo de Educação

Física europeia, onde ocorria mais rotineiramente a prática de exercícios femininos. Nesse

contexto,  uma  sociedade  cuja  representatividade  era  bastante  tradicional,  considerava-se

imoralidade a prática de exercícios de ginástica ou outras atividades físicas por mulheres. 

Assim, constatamos que desde o fim do século XIX a Educação Física passa a

fazer parte,  da sociedade brasileira,  assumindo em cada época uma característica própria,

assim sendo, em alguns casos a prática de atividades físicas era também considerada uma

atividade indicada por médicos para equacionar determinados problemas de saúde, junto ao

fator militar, cultural, o fator médico e educacional.

as  duas  primeiras  décadas  do  século  XX foram marcadas  por  inúmeros  artigos
médicos favoráveis à prática da Educação Física, tendo como objetivo a eugenia e a
regeneração da raça brasileira.  Os médicos brasileiros dividiam [...]  a população
entre ‘doentes e sãos’, ou melhor, entre ‘regeneráveis e não regeneráveis’, impondo
a estes dois grupos medidas absolutamente diversas (SCHWARCZ, 1993, p. 232).

A partir  das considerações acima é possível dizer que entre outros aspectos, a

Educação Física desempenhava o papel de subsidiar uma melhor qualidade de vida. Sendo

também vista como esporte ou simplesmente um exercício físico. Com o passar dos anos já

nas décadas de 1960, por exemplo, com o intuito de ampliar a atividade industrial e o preparo

dos operários, incentivou-se a prática de atividades físicas, e assim, esta foi se instalando em

diversos campos sociais.

A consolidação da legislação educacional no que se refere a uma maior relevância

da Educação Física, cujo caráter ainda era instrumental foi ressaltada pela Lei 4.024/61 que

foi substituída pela tendência tecnicista das Leis 5.540/68 e 5.692/71, ambas de caráter liberal

e cuja deliberação era unicamente atender as necessidades de crescimento econômico por

meio da ampliação da força de trabalho.  Enquanto disciplina, vale lembrar que a Educação

Física tinha na década de 1960 uma representação escolar só no futebol, onde segundo relata

os PCNs (Parâmetros Curriculares Nacionais) essa modalidade era praticada somente a partir

da 5ª série (6º Ano)8. 

Nessa perspectiva, ressalta a Lei 4.024/1961 Art. 22 (Brejon, 1982, p. 35) “será

obrigatória a prática da educação física nos cursos primário e médio, até a idade de 18 anos”.

Ainda  no  que  se  refere  a  supracitada  Lei,  a  Educação  Física  estimulava  também  o

treinamento do corpo e a criação de outras modalidades de jogos estudantis. A partir dessas

constatações,  é  possível  observar  também  que  um  das  principais  alterações  mais

8 Citado por B823p Brasil. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros curriculares nacionais : Educação 
Física / Secretaria de Educação Fundamental. Brasília : MEC / SEF, 1998.



significativas  com relação à Educação Física Escolar só se tornou possível  na década de

1990, com a aprovação da LDB Lei nº 9.394/96 que dispõe em seu Art. 26 que retrata entre

outras ações há:

obrigatoriedade  dos  currículos  do  ensino  fundamental  e  médio  ter  uma  base
nacional  comum,  e  salienta  a  complementação  de  cada  sistema  de  ensino  e
estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características
regionais  e  locais  da  sociedade,  da  cultura,  da  economia  e  da  clientela  [...]
(BRASIL, 1996, s/p).

Reforça a obrigatoriedade dessas leis enfocando no § 3º que 

A educação  física,  integrada  à  proposta  pedagógica  da  escola,  é  componente
curricular obrigatório da educação básica, sendo sua prática facultativa ao aluno:
Redação dada pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003) I – que cumpra jornada

de trabalho igual ou superior a seis horas; (Incluído pela Lei nº 10.793, de

1º.12.2003) II – maior de trinta anos de idade; (Incluído pela Lei nº 10.793,

de 1º.12.2003) III  –  que  estiver  prestando serviço  militar  inicial  ou  que,  em

situação similar, estiver obrigado à prática da educação física; (Incluído pela Lei

nº 10.793, de 1º.12.2003) IV – amparado pelo Decreto-Lei no 1.044, de 21

de  outubro  de  1969; (Incluído  pela  Lei  nº  10.793,  de  1º.12.2003) V

– (VETADO) (Incluído  pela  Lei  nº  10.793,  de  1º.12.2003) VI  –  que

tenha  prole. (Incluído pela Lei  nº  10.793, de 1º.12.2003).   A Educação
Física é componente curricular obrigatório da Educação Básica, sendo sua prática
facultativa ao aluno nos casos acima. A Educação Física não é mais componente
curricular obrigatório do ensino superior (BLATTES, 2006, p. 82).

Diante das alterações propostas pela LDB e pelas leis abordadas na citação acima,

observa-se  que  as  atribuições  feitas  no  decorrer  dos  tempos  com  relação  à  prática  de

atividades  físicas  salientam  um  contexto  de  transição  social  e  cultural,  onde  diferentes

concepções da Educação Física se estruturam. A partir dessa proposta, pensar a Educação

Física enquanto disciplina trabalhada nas escolas brasileiras, em especial, faz-se necessário,

visto que esta tem e possui diferentes características, embora seja retratada como facultativa,

a maioria das escolas principalmente em Goiás nas décadas de 1980 e 1990, utilizavam-se

desta para aprovação ou reprovação dos alunos.

A partir  da  aprovação  da  Lei  de  Diretrizes  e  Bases  da  Educação  em  20  de

dezembro de  1996,  algumas mudanças  passam a nortear  o  desenvolvimento da atividade

física na sociedade brasileira, apontando para o atendimento de necessidades reais, como a

formação de profissionais preparados para lidar com a demanda da disciplina nas escolas. De

acordo com essa proposta, ressalta Germano (1994)

afirma-se aqui que esse modelo de Educação Física aplicado ao sistema educacional
brasileiro  refletiu  bem os ideais  de  nação  que foram criados  durante  o Regime
Militar (1964-1985), ou seja, os militares tinham a intenção de transformar o Brasil
em uma potência econômica e isso se refletia em uma Educação Física que servia

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/2003/L10.793.htm#art26%C2%A73
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/2003/L10.793.htm#art26%C2%A73
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/Mensagem_Veto/2003/Mv07-03.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/2003/L10.793.htm#art26%C2%A73
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del1044.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/2003/L10.793.htm#art26%C2%A73
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/2003/L10.793.htm#art26%C2%A73
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/2003/L10.793.htm#art26%C2%A73
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/2003/L10.793.htm#art26%C2%A73
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/2003/L10.793.htm#art26%C2%A73
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/2003/L10.793.htm#art26%C2%A73
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/2003/L10.793.htm#art26%C2%A73
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9394.htm


como  uma  ponte  para  a  transformação  do  país  em  uma  potência  esportiva
(GERMANO, 1994, p. 10).

 Embora durante o regime militar, a Educação Física tenha gradativamente sendo

transformada  e  seus  objetivos  se  desvencilhando  daqueles  projetados  para  a  sua

implementação.  Dentro  dessa  concepção,  mesmo  tendo  atendido  de  início  ao  ideal

nacionalista de crescimento econômico, e da construção de uma identidade para o Brasil, na

década de 1970, por meio do futebol a prática de esportes foi se intensificando em todo o

território nacional.

Jogos, Brinquedos e Brincadeiras, como parte do desenvolvimento da Educação Física
nas escolas

Considerando  que  em  escolas  brasileiras  ainda  trabalham  a  educação  física

apenas com os aspectos teóricos, outras que consideram a atividade física apenas esportes

como futebol, vôlei, o basquete, o handebol, ou a queimada. Da mesma forma, quando são

levadas para as aulas brincadeiras, alguns alunos se recusam a participarem das atividades

sob a justificativa de “infantilidade”. A partir desse contexto, e considerando os diferentes

conceitos  atribuídos  a  brincadeiras,  discorreu-se  sobre  a  importância  destas  no

desenvolvimento  da  Educação  Física  trabalhada  em  algumas  escolas,  com  destaque  ao

CEGRC. A esse respeito Maluf (2003) salienta:

Brincadeira  é  tão  importante  quanto  ao  ato  de  estudar,  ajuda  a  esquecer  de
momentos  difíceis.  Quando  brincamos  conseguimos  –  sem  muito  esforço  –
encontrar  respostas  a  várias  indagações,  podemos  sanar  dificuldades  de
aprendizagem, bem como interagirmos com nossos semelhantes. Brincar, além de
muitas  importâncias  desenvolve  os  músculos,  a  mente,  a  sociabilidade,  a
coordenação motora [...] (MALUF, 2003, p. 19).

Tomando por base as considerações de Maluf (2003) compreende-se diferentes

formas  de  se  trabalhar  com  as  brincadeiras  que  proporcionam  variados  momentos  de

aprendizagem, que em geral integram uma proposta de educação que além de tudo oportunize

a sociabilidade do educando. Dentro desse contexto, a prática de brincadeiras trabalhadas nas

aulas de Educação Física consiste na utilização de metodologias que ampliam as formas de

aprendizado do educando, transformando a rotineira prática do copiar e ler tradicionalmente

utilizado nas escolas.

Na  perspectiva  inovadora  de  se  trabalhar  a  Educação  Física,  partindo-se  da

utilização  de  jogos  lúdicos  ou  mesmo,  do  teatro,  da  dança  em  fim  de  atividades  que

estimulem  a  participação  coletiva  do  educando  e  consequentemente  promova  o



desenvolvimento  cognitivo  é  que consiste  a  percepção “lúdica  do  ensino-  aprendizagem.

Dessa  forma,  pode-se  dizer  que  as  atividades  referentes  ao  jogo  na  América  tiveram

influência  salutar  também  dos  povos  Astecas,  e  vem  sendo  propagado  na  sociedade

contemporânea apresentando diferentes conceitos e uma vasta classificação dos jogos como:

motores,  sensoriais,  criativos,  recreativos,  intelectivos,  pré-descritivos,  cooperativos  e

teatrais”.

A partir dessa classificação ressalta-se que o jogo é de extrema relevância para o

entendimento do alunado, uma vez que propicia de forma lúdica a uma maior interação entre

ensino  e  aprendizagem.  Portanto,  de  acordo  com  Rizzi  e  Haydt  (2004),  Piaget  (1978),

Masson  (1988),  Rosamilha  (1979)  entre  outros,  os  jogos  são  importantes  para  o

desenvolvimento da criança.

Diante dessas constatações, na Educação Física existem diversas formas para se

trabalhar  com jogos e  perceber  então que seus  objetivos  vão além de simples prática de

exercícios  físicos,  ou de uma atividade que não mereça um planejamento bem atento.  O

objetivo da Educação Física é de acordo com Freire e Scaglia (2003),

levar a criança a aprender a ser cidadã de um novo mundo, em que o coletivo não
seja sobrepujado pelo individual; em que a ganância não supere a solidariedade; em
que a compaixão não seja esmagada pela crueldade; em que a liberdade seja bem
superior; em que a consciência crítica seja patrimônio de toda pessoa, em que a
inteligência  não  seja  reduzida  a  saber  calcular  e  falar  línguas  estrangeiras
(SCAGLIA, 2003, p. 32).

Considerando então esses apontamentos, nota-se que existe o envolvimento com

o fazer pedagógico, a prática de atividades físicas na escola, e que esta precisa ser pensada no

intuito de ampliar cada vez mais a definição de conceitos e a partir  disso possa também

propiciar aos indivíduos trabalharem em equipe. A esse respeito entendemos que os jogos

oportunizam claramente o trabalho de equipe além de possibilitar interações entre diferentes

conteúdos  de  ensino.  O xadrez,  por  exemplo,  é  um jogo que amplia  o  raciocínio  lógico

dedutivo, mais que também pode ser trabalhado para as disciplinas de História para entender

o contexto dos reis e rainhas de nossa história.

No que se refere ao brinquedo, esse pode ser visto como uma forma de lazer que

se desenvolve em diferentes espaços, ou como uma atividade lúdica cujo objetivo é entreter

ou ocupar a criança, este envolve desde a leitura de um livro, a montagem de um quebra

cabeça ou mesmo a prática de atividades que em geral ampliam o desenvolvimento. A esse

respeito salienta Santos (1999)



O brinquedo, não só possibilita o desenvolvimento de processos psíquicos,
por  parte  da  criança,  como  também  serve  como  um  instrumento  para
conhecer  o  mundo  físico  e  seus  usos  sociais,  e  finalmente  entender  os
diferentes modos de comportamento humano, os papéis que desempenham
como se relacionam e os hábitos culturais (SANTOS, 1999, p. 52)

Dentro dessa abordagem, compreende-se que os vários momentos de troca de

experiências oportunizados pela escola contempla em geral o desenvolvimento dos processos

psíquicos abordados por Santos (1999), nesse sentido, de compreender os diferentes modos

como o ser humano se desenvolve e como interage culturalmente, vale dizer que as inter-

relações estabelecidas durante uma aula, são significativas para o educando em diferentes

contextos e espaços.

Aqui, portanto, salienta-se que o papel da escola é além de promover a construção

do conhecimento como difundi-lo socialmente, objetivando com isso maior participação da

sociedade na escola e vice-versa, “difundir a sabedoria é necessário para o funcionamento da

sociedade [...] permite que os indivíduos tenham uma conduta esclarecida”. Também dentro

dessa  abordagem,  percebemos  que  as  atividades  físicas  desenvolvidas  pelo  CEGRC,

oportunizam  um  melhor  desempenho  dos  alunos  de  forma  a  integrá-los  social  e

educacionalmente. (PPP, 2014, p. 13).

Tomando por base essa ideia de que a difusão do saber é necessária para seu

desenvolvimento e, por conseguinte da sociedade onde a escola se insere, pode-se dizer que a

partir  da  concepção  construtivista  no  ambiente  escolar  o  conhecimento  é  construído  e

oportunizado de forma gradativa, também permite a transformação da cultura a partir das

ações desenvolvidas dentro e fora da escola. De acordo com essa perspectiva, Piaget (1978)

vê o desenvolvimento da criança e,  portanto,  do educando como uma fase extremamente

necessária de interações lúdicas. Nesse sentido, quando a escola proporciona momentos de

interação e troca de experiências, o educando adquire novas experiências e estas por sua vez,

são transformadas socialmente.

 Considerando,  portanto,  a  escola  enquanto  lócus  onde  se  desenvolvem  as

relações  sociais  que  serão  transformadas  por  meio  das  interações  sociais  estabelecidas

diariamente, assim, pensar a escola seus conteúdos e disciplinas é também relacionar esse

espaço às mediações que são realizadas ao longo de nossa passagem pela escola. O simples

fato de numa atividade esportiva, numa brincadeira, ou mesmo durante a produção de uma

peça teatral nos ajuda a compreender que as relações sociais que se processam na escola se

propagam socialmente. Daí, perceberemos que:

É na escola, mais precisamente pela influência do professor, que o desenvolvimento
motor recebe sua principal influência. O planejamento das atividades programadas é



feito pelo professor, que, baseado na ementa da disciplina deveria designar de forma
igualitária os conteúdos programáticos (CALDEIRA, 2015, p. 117).

A partir das considerações feitas por Caldeira (2015) compreende-se que há na

figura do professor uma grande responsabilidade, principalmente na execução das atividades

desenvolvidas, pois, estas auxiliam ou não no desenvolvimento docente. 

Para Gadotti o professor caminha lado a lado com a transformação da sociedade,
não  é  um  ente  abstrato,  ausente,  mas  uma  presença  atuante,  participante  e
"dirigente", que organiza, concretiza a ideologia da classe que representa esperança.
Pela educação,  queremos mudar o mundo,  a  começar pela sala de aula,  pois  as
grandes transformações não se dão apenas como resultantes dos grandes gestos, mas
de iniciativas cotidianas, simples e persistentes [...] (PAULINO; NAVES 2001, p.
18)

Entendendo o papel da escola na formação do cidadão denota-se que o professor

também  auxilia  no  desenvolvimento  social,  cultural,  intelectual  e  principalmente  na

construção  da  cidadania,  que  fomenta  os  debates  sobre  as  transformações  sofridas  pela

sociedade,  nesse  contexto,  percebemos  também  que  a  escola  promove  a  construção  do

conhecimento e por meio deste os cidadãos agem, interagem e transformam a sociedade,

portanto, a escola tem na vida do educando grande responsabilidade.

Também nesse mesmo contexto, entende-se que o desenvolvimento social está

intimamente atrelado a educação e esta, não pode de forma isolada realizar “a transformação

da sociedade, mas sem ela essa transformação não se efetiva. A educação deve estendida além

dos muros  da  escola,  possibilitando uma sociedade mais  feliz  universalizando da melhor

forma possível, o patrimônio cultural” PAULINO; NAVES 2001, p. 18 e 19). 

Assim,  sendo é  possível  dizer  que entre  outras  coisas  o principal  objetivo  da

escola e desenvolver atividades que estimulem a participação social de forma que diferentes

sujeitos  possam agir  e  transformar  a  sociedade  tornando-a  mais  equânime e  onde  sejam

respeitadas as diferenças sociais, políticas, religiosas, cultural e racial.   

A  Educação  Física  no  CEGRC:  aspectos  relevantes  trabalhados  pela  Proposta
Pedagógica.

O CEGRC situado à Rua João Pedro de Faria, nº 081, funcionou entre os anos de

1974 e 1981 como extensão do Colégio Estadual Deputado José Alves de Assis, visto que o

povoado de Guaraíta ainda bastante jovem não possuía estruturas suficientes para atender a

demanda  da  população  da  época  e,  por  ser  distrito  de  Itapuranga,  os  professores  que

ministravam  aulas  em  Guaraíta  saiam  de  Itapuranga  e  atendiam  os  alunos  de  Guaraíta



atendendo  também  os  alunos  passou  a  atender  alunos  da  segunda  fase  do  ensino

fundamental(OCN, 2006). 

Antes desse período a escola atendia apenas alunos de 1ª a 4ª série, somente em

1982 depois de desmembrar-se do Colégio Estadual Deputado José Alves de Assis passando a

funcionar até meados de 1985, como Escola Estadual Povoado Guará, nesse mesmo ano, no

mês  de  agosto  foi  criado  o  CEGRC subsidiando  a  demanda  educacional  dos  jovens  de

Guaraíta.

A partir de 1985, aspectos singulares da proposta pedagógica tem sido elencado,

no intuito  de contribuir  gradativamente com o desenvolvimento cultural  e  intelectual  dos

jovens de Guaraíta, para tanto, destaca-se que a preocupação com a inserção de uma matriz

curricular  que  atenda  plenamente  aos  anseios  de  formação  social,  cultural,  político  e

educacional são pensadas pela equipe gestora. Com relação a essa proposta e amparados pela

Lei nº 69 de 30 de junho de 1948, Lei de Criação da Escola e pela Resolução CEE/CEB nº

888 de 26 de outubro de 2012, bem como pela Resolução CEE/CEB nº 1714 de 11 de março

de 2011, o CEGRC tem procurado atender a comunidade promovendo cotidianamente um

ensino de qualidade.

A  partir  das  fotografias  e  das  observações  realizadas  nas  aulas  dos  dias

04/05/2016, 11/05/2016 e 18/05/2016 destaca-se que as dinâmicas de interação trabalhadas na

disciplina conduzem os alunos certo descrédito com o esporte. Por outro lado, de acordo com

a fala de alguns alunos, a teoria apresentada auxilia no desenvolvimento de atitudes mais

saudáveis, pois as atividades que são agora realizadas uma vez por mês são mais valorizadas. 

Durante a atividade mensal, os alunos geralmente jogam futebol, queimada, vôlei,

basquete e dança as aulas deveriam ser desenvolvidas em local  adequado no decorrer da

semana cumprindo a carga horária destacada pela matriz curricular do colégio. Assim, no que

se  refere  à  disciplina  de  Educação  Física  contemporânea,  o  CEGRC  tem  desenvolvido

atividades mais voltadas à questão teórica, um fator a nosso ver negativo, pois priva os alunos

de  desenvolverem  atividades  físicas  com  espírito  de  equipe,  salientando  as  práticas  de

produção textual individual, visto que cada um tem uma ideia própria. Contudo ressalta-se

que estas estão atendendo as determinações da Secretaria de Estado da Educação (SEE). As

aulas são em sua maioria realizadas em sala como destacam a foto a baixo.

Figura 02 – Alunos do 2º ano do ensino médio realizando atividades teóricas 



realizadas durante a aula de Educação Física no CEGRC
 

Fonte: MARTINS, 2016.

Também pelas observações realizadas, constatou-se que os textos trabalhados têm

uma postura interdisciplinar, entretanto, ao utilizar somente a teoria para suprir as atividades

de  Educação  Física,  deixam  de  assegurar  o  que  salienta  os  Parâmetros  Curriculares

Nacionais, PCNs (1997, s/p) “uma atividade prática, voltada para o desempenho técnico e

físico do aluno”. 

Tomando por base os PCNs, percebe-se que ao longo da evolução histórica e

educacional, o Brasil passou por inúmeras reformas que entre outras ações alterou o sistema

educacional, promovendo inclusive no que se refere à organização curricular, uma variação

muito  grande  dos  objetivos  da  Educação  Física  enquanto  disciplina  cujos  objetivos  se

diversificam, de acordo com o contexto e as necessidades sociais.

O CEGRC nesse sentido, não foge à regra, adota mecanismos para fazer com que

a  Educação  Física  seja  utilizada  em  áreas  como  a  saúde  e  a  prevenção  de  doenças

cardiovasculares, stress e etc. A partir da teoria dada na aula do dia 11/05/2016 observou-se

que há uma preocupação grandiosa com relação ao conhecimento dos alunos sobre a vida

sedentária,  e  para  tanto  a  abordagem  em  seu  planejamento  debates  de  textos  como  o

destacado na foto a baixo.

Figura 02 – Alunos do 2º ano do ensino médio realizando atividades teóricas 
realizadas durante a aula de Educação Física no CEGRC



Fonte: MARTINS, 2016.

A partir das observações considera-se que a abordagem teórica trabalhada pela

professora, para conduzir os debates acerca da qualidade de vida retrata em linhas gerais uma

forma  de  diálogo  proposto  por  todas  as  demais  disciplinas,  inclusive  para  propiciar  o

envolvimento  discursivo  do aluno  e  a  partir  dele  dinamizar  as  aulas  de  forma que  haja

participação do aluno como destaca as Orientações Curriculares Nacionais do Ensino Médio

a partir da (Resolução da Câmara de Educação Básica, CEB) nº 3, de 26 de junho de 1998

(1996), que entre outros aspectos salientam que esse documento aponta os seguintes aspectos

citados no:

Art.  2º.  A organização  curricular  de  cada  escola  será  orientada  pelos  valores
apresentados na Lei 9.394, a saber:  I -  os fundamentais ao interesse social,  aos
direitos e deveres dos cidadãos, de respeito ao bem comum e à ordem democrática;
II - os que fortaleçam os vínculos de família, os laços de solidariedade humana e de
tolerância recíproca (OCN, 2006, p. 215).

Portanto,  de  acordo com a  Resolução da  CEB nº  3,  citada  acima,  os  valores

apresentados pelos alunos constituem-se em importante fator de aprendizado e podem ser

trabalhados em diferentes ambientes. Dessa forma, compreender a opinião do educando e

seus valores ao trabalhar aspectos teóricos favorece a aquisição de aprendizado, e também de

acordo com Sforni (2004),

O  ensino  escolar  não  é  apenas  um  direito  do  cidadão  ou  apenas  necessário  à
formação para o trabalho; nem se destina a desenvolver resistência ou adequação do
indivíduo à sociedade, mas é condição para a aquisição de instrumentos cognitivos



que permitam o trânsito consciente no interior da sociedade em que está inserido, é
o  meio  de  se  adquirir  competências  no  uso  de  signos  códigos  e  instrumentos
desenvolvidos socialmente (SFORNI, 2004, p. 23). 

Considerando a abordagem apresentada por Sforni (2004) é possível compreender

que  entre  as  funções  da  escola  está  a  formação  do  indivíduo  em  diferentes  contextos,

inclusive na construção da identidade, que ao longo de sua jornada escolar será transformada

a  partir  da  aquisição  de  novos  conhecimentos  e  consequentemente  das  inter-relações

estabelecidas dentro e fora da escola.

Outro  aspecto  observado  durante  nossa  pesquisa  no  CEGRC  diz  respeito  à

democratização da gestão, que por consequência disso traz à tona uma discussão bastante

pertinente no que se refere ao aspecto social da educação, quando esta assegura por meio da

gestão o direito à educação para todos. Nesse contexto, o PPP do CEGRC salienta que uma

das etapas  que conduzem a educação à qualidade social  refere-se a  garantia  do direito  à

educação para todos, fato que nos oportuniza perceber a preocupação da referida instituição

com a oferta de uma educação de qualidade. A esse respeito destaca-se que os princípios de

uma educação democrática é fundamental para o desenvolvimento do educando em diferentes

modalidades de ensino.

Para concluir  a abordagem sobre os aspectos  relevantes trabalhados pelo PPP,

podemos dizer que dentro dos aspectos salientados pela LDB, no que se refere aos princípios

democráticos,  o CEGRC constitui-se em espaço físico,  pedagógico,  político e  cultural  de

formação de sujeitos, salientando a formação plena da cidadania e da consciência crítica.

Considerações finais

 

Considerando a análise feita no decorrer do trabalho, e também das observações

realizadas durante o mês de maio de 2016, no CEGRC da cidade de Guaraíta, percebe-se que

a  Educação  Física,  enquanto  disciplina  obrigatória  do  currículo  escolar  auxilia  no

desenvolvimento significativo de experiências e aprendizagens em distintas áreas do saber.

Diante de tais constatações, observou-se que ao longo dos anos se caracterizou por diversas

formas para atender a diferentes interesses, é na escola que essa tem uma relevância singular,

pois oportuniza uma integração entre professor e aluno e a partir desta interação, cria e recria

novas formas de desenvolvimento.

Certamente, a história da Educação Física assim como a das demais disciplinas

que integram o currículo escolar, vem se transformando e propondo em diferentes momentos

inovações que possibilitam entre outras coisas o desenvolvimento físico, motor, intelectual e



cultural de diferentes povos. No Brasil, por exemplo, no início do Período Republicano, esta

era  vista  como  uma  forma  de  preparar  soldados  para  o  exercício  de  suas  funções,  sem

nenhum intuito de ensinar ou de promover o desenvolvimento da criatividade e de estimular

para a melhoria dos hábitos de vida.

Portanto, um dos pontos que consideramos relevantes na história da Educação

Física e consequentemente na forma pela qual a escola referida anteriormente trabalha esta

disciplina  está  na  interação  que  esta  traz,  pois  mesmo  tendo  deixada  de  ser  praticada

semanalmente de acordo com a carga horária demandada pela matriz curricular, o que faz

com  que  ocorra  a  nosso  ver  uma  aprendizagem  mediadora,  diferentemente  das  práticas

construtivistas trabalhadas nas  décadas  anteriores aos  anos 2000.  Desse modo,  ao propor

atividades que estimulem o raciocínio, a criatividade, e a construção coletiva da cidadania e

da identidade do educando a Educação Física contribui também para a implantação de hábitos

saudáveis,  e  também  a  prevenção  de  doenças,  cardiovasculares,  hipertensão  e

consequentemente  promove  o  envolvimento  do  educando  e  dos  professores  com  as

atividades.

Por fim, a Educação Física pode de maneira direta contribuir como instrumento

de reflexão para a transformação social, dentro ou fora da escola, uma vez que trabalhada de

forma teórica induz os alunos a refletirem sobre as alterações sofridas pela sociedade, e a

partir  delas  impulsionar  uma  transformação  ainda  mais  significativa  para  a  sociedade

contemporânea, contribuindo com a formação do cidadão, atuante e participativo.
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RESUMO

O estudo hora em desenvolvimento, possui como temática, a ideia de inferno, na perspectiva
de  Dante  Alighieri,  e  propõe  pensar  o  contexto  medieval  no  ensino  de  História  na
contemporaneidade.  A proposta  faz  parte  de  uma  pesquisa  ainda  em  andamento  para  o
trabalho de conclusão de curso, e, objetiva, compreender como a ideia de inferno presenciada
pela história medieval é ensinada no contexto contemporâneo e tem como recorte a educação
básica. Para tanto, discute-se a partir do contexto medieval como a história nos séculos X ao
XIII era trabalhada pelos professores. Tal discussão se dá à luz dos estudos de  Alighieri
(2009), Manguel (2008), Fonseca (2009) entre outros que além de tratar sobre a ideia de
inferno  desenvolvida  no  ocidente  em específico,  pela  igreja  católica,  busca  compreender
como temáticas  de  distintas  épocas  histórica  permeiam o  currículo  escolar,  porém sendo
estudada de maneira superficial. Nesse sentido, buscamos a partir da análise da obra a Divina
comédia  avaliar  alguns  dos  conteúdos  de  História  trabalhados  na  educação  básica,
vislumbrando com isso abrir tais discussões para novas abordagens acerca da temática em
tela. Esperamos também promover um amplo debate com os acadêmicos da Educação Básica,
sobre o período medieval, mostrando-lhes diferentes perspectivas para pensar o ensino de
História.
Palavras chave: História. A Divina Comédia. Educação Básica.
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The study hour in development, has as its theme, the idea of hell, in the perspective of Dante
Alighieri,  and  proposes  to  think  the  medieval  context  in  the  teaching  of  History  in  the
contemporaneity. The proposal is part of an ongoing research into the work of completion of
course, and aims to understand how the idea of hell witnessed by medieval history is taught
in the contemporary context and has as a cutback basic education. For that, it is discussed
from the  medieval  context  as  the  history  in  the  centuries  X to XIII  was  worked by the
teachers. This discussion takes place in the light of the studies of Alighieri (2009), Manguel
(2008), Fonseca (2009) among others that besides treating about the idea of hell developed in
the specific West by the catholic church, historical epochs permeate the school curriculum,
but being studied superficially. . In this sense, we seek from the analysis of the work the
Divine comedy to evaluate some of the contents of History worked in basic education, hoping
to open such discussions to new approaches on the subject on the screen. We also hope to
promote a broad debate with the academics of Basic Education, about the medieval period,
showing them different perspectives to think about teaching history.

KEYWORLD: Story. The divine Comedy. Basic education

INTRODUÇÃO

A obra de Dante A Divina Comédia, retrata uma perspectiva de inferno oriunda

do período Medievo, assim sendo, salienta uma vertente do pensamento religioso, na qual

todo pecador deve ser condenado, o que pressupõe ser mandado ao inferno. Neste contexto, a

ideia  base  da  obra  é  retratar  como  a  ideia  de  inferno  permeia  o  cotidiano  medievo,

alicerçando o imaginário social até a atualidade.

Neste entendimento, o estudo tem por finalidade tecer uma análise do imaginário

medieval resultante na gênese da imagem de inferno, atribuída ao poderio da Igreja Católica,

em específico a Apostólica Romana, como forma de manutenção da fé, que permanecia ao

longo  dos  séculos  sendo  indispensável  dentro  da  sociedade,  para  a  salvação  das  almas.

Balizados nas obras do poeta italiano Dante Alighieri a Divina Comedia e na obra de Homero

a Odisseia pretendeu-se a partir deste exibir a possível relação entre o Tártaro de Homero

(2009) e o Inferno do Cristianismo de Dante (2009), o que remete ao plausível uso da Igreja

Católica de partes da mitologia Grega, na recriação do Inferno concebido na Idade Média, e

existente até a atualidade. 

Destarte  a  essas  considerações  Carlos  Roberto  Ludwig  (2011),  que  avalia  a

junção da primeira parte da poesia de Dante (2009) chamada de Inferno, com o livro de

Homero (2009) a Odisseia, dentro do compendio de Ezra Pound, entendendo que a ideia de

inferno postulado pelos autores se assemelha em distintos momentos. Neste entendimento,

Ludwig (2011) ao falar sobre as obras analisada salienta que,

(...) Pound volta-se constantemente ao imaginário da Divina Comédia e recria uma
constelação de metáforas visuais, que serão referências estéticas e poéticas para a
poesia moderna. Quase que todo o Canto XIV apresenta esse conjunto de metáforas



que despertam no leitor visualidade pictórica, cujas colorações e tonalidades vão
sempre evocar as descrições do Inferno de Dante.(LUDWIG, 2011. p. 91)

A  partir  da  vertente  apresentada  na  citação,  é  possível  dizer  que  o

desenvolvimento da ideia de inferno possibilita uma nova forma de escrita para a literatura,

vez  que  esta,  deixa  subentendido  uma  perspectiva  criativa  que  muito  mais  que  pensar

esteticamente  o  contexto  no  qual  o  inferno  tem  origem,  demonstra  como  o  imaginário

medieval abria-se para outras percepções da literatura.  

Em relação a obra de Homero (2009), retratada de modo poético, há toda uma

revificação da linguagem que transpõe as barreiras sociais  que vivia o obscurantismo do

período medieval. Ao retratar sobre o inferno na obra a Odisséia Homero (2009),  salienta a

descida  de Odisseu  até  Hades,  no  submundo,  que  é  para  onde as  almas  dos  mortos  são

enviadas,  para  serem julgadas  antes  de  ser  encaminhada  para  o  Tártaro  ou  aos  campos

elísios12. A esse respeito Ludwig (2011) assevera que,

Embora a descrição pareça ser uma mera transposição da Odisséia para o poema,
Pound  reconstrói  figurativamente  esse  cenário,  tingindo-o  com  metáforas  do
imaginário da navegação, dos sacrifícios e da libação aos mortos, em particular a
Tirésias. Tais acontecimentos são narrados por Homero no canto XI da Odisséia.
Mas o uso imagético da Poesia de Pound intensifica muito mais as colorações e
tensões trágicas implícitas no poema(...).(LUDWIG, 2011. p. 82)

Percebe-se dessa forma, a semelhança entre ambas as obras trabalhadas, e sua

relação com o inferno e o céu. Na obra a Divina Comédia, é mostrado como Dante atravessa

os nove círculos do inferno. Apresentando gradativamente cada uma das etapas percorridas

pelo  autor.  Nesta  perspectiva,  o  purgatório  é  um dos  pontos  que antecede  a  chegada  ao

paraíso. Assim como Odisseu, Dante também faz uma jornada encontrando em seu caminho

monstros mitológicos e demônios do cristianismo que são trabalhados pelos autores, como

forma de demonstrar a presença do imaginário tanto na Antiguidade quanto no medievo. 

Relacionando a obra de Homero (2009) com o filme a Odisseia 1997 do diretor

Andrei Konchalovsky, fica evidente a relação dos “deuses” com a vida das pessoas, e como

os mesmos podem interferir nas suas atitudes, feitos e desfeitos, bem como estes são capazes

de punir aqueles que os desagradam. Assim como no livro, o filme apresenta a jornada que

Odisseu teve que enfrentar após ter sido desrespeitoso com o senhor das aguas - Poseidon,

12 Conforme Castiel,  os  campos Elíseos  são  descritos  como um paraíso terrestre  exuberante.  Lá  estão os
melhores:  guerreiros  que  lutaram  por  sua  pátria,  sacerdotes,  poetas,  homens  cujas  realizações  trouxeram
benefícios para a humanidade e aqueles cujas artes civilizaram o ser humano para a evolução/aperfeiçoamento.
CASTIEL, Luis David.  O acesso aos  Campos Elísios:  a promoção da saúde ampliada e as tecnologias de
melhoramento em busca da longevidade (e da imortalidade).  Saúde Soc. São Paulo, v.24, n.3, p.1033-1046,
2015.



que o amaldiçoou fazendo com que ele nunca conseguisse retornar ao seu tão amado lar,

esposa e filho. Apenas quando Odisseu compreende a importância dos deuses e assumi este

fato para Poseidon ele consegue vencer os obstáculos e retornar a Ítaca.

Assim como na mitologia, o cristianismo prega a importância de Deus, e como

ele e benevolente com os que o agrada e justo com aqueles que o desagrada e não cumpre

seus mandamentos. Assim, do ponto de vista do cristianismo não a punição material, mas há

no imaginário das pessoas que no dia do juízo final, essas acertarão suas contas com Deus. Já

na mitologia,  as punições são aplicadas ainda em vida e os deuses e semideuses cobram

lealdade de todas as pessoas aplicando-lhes duros castigos como retrata o filme e o livro a

Odisseia.

  Podemos então, a partir destas discussões comparar a obra a Odisseia, vivida por

Odisseu a um dos momentos narrados pelo cristianismo como cita, a passagem do livro de

Gênesis no capitulo XIX onde por  conta do pecado Javé,  destrói  a cidade de Sodoma e

Gomorra13 (Bíblia 2010, p. 30)

Outra relação que pode ser construída sobre estas obras é a forma pela qual as

almas são julgadas, no Cristianismo, no dia do juízo final as almas são sentenciadas ao céu ou

ao inferno. Se condenadas ao inferno para pagarem pelos seus atos, de acordo com Dante

(2009) passariam por um dos nove círculos que há dentro do inferno. Já na mitologia Grega

as almas eram mandadas para o castelo de Hades no submundo, onde seriam julgadas por

Minos, Éaco e Radamanto, os três juízes do submundo, que encaminhariam as almas ou para

os campos Elísios, ou para o Tártaro onde seriam punidas pela  eternidade, conforme assevera

Claude Pouzadoux (2001) em seu livro Contos e Lendas da Mitologia Grega.

A esse respeito segundo relata o autor, “Já os desgraçados que foram culpados de

algum erro,  recebiam punição eterna.  Eram encerrados no soturno Tártaro,  cercado pelos

meandros do rio Estige, e lá sofriam suplícios proporcionais a suas faltas.” (2001, p. 27).

Dessa forma observou-se que a culpa recaia sobre aqueles que haviam cometido qualquer

impropério, sendo estas julgadas e punidas eternamente.    

Outro aspecto que vale ressaltar  entre  a  Mitologia Grega e o Cristianismo na

Idade Média, é que ambas fazem muita questão entre o bem e o mau, céu e o inferno. Além

do que, a destinos reservados aqueles que seguiram ou descumpriram os dogmas e preceitos

da  religião  correspondente.  Abaixo  será  apresentado  um  quadro  com  semelhanças  e

diferenças entre a visão de inferno e julgamento dentro do Cristianismo e na Mitologia Grega

usando como base as obras de Dante (2009) e Homero (2009). Conforme segue o Quadro 1.

13  Esta história procura explicar a destruição de duas cidades vizinhas ao mar Morto. Sobressai aqui a justiça 
de Deus, que ouve o clamor dos oprimidos (v.13). Sodoma e Gomorra se tornarão o símbolo da corrupção e 
da injustiça. 



Cristianismo Mitologia Grega

A alma dos mortos esperam até o dia do
juízo final,  para serem encaminhados ao
seu destino final

As almas dos mortos são levadas para o
castelo de Hades no submundo

As  almas  são  jugadas  por  Deus  e  se
seguiram  o  preceito  do  cristianismo  e
foram bons, serão mandados para o céu, já
se  tivessem  desrespeitado  as  regras  da
Igreja Católica e foram maus, passaram a
eternidade no inferno.

As  almas  são  julgadas  por   Minos,
Radamanthys e Ayacos, e de acordo com
seus feitos se foram bons durante a vida
iriam para os campos elísios e se foram
maus iriam para o tártaro.

Dentro  do  inferno  está  Lúcifer,  príncipe
do inferno

Dentro do submundo está Hades, o deus
do submundo.

As  almas  são  atormentadas  pelos
demônios

As almas são atormentadas por monstros
mitológicos

Lúcifer foi mandado ao inferno por Deus. Hades  foi  mandado  ao  submundo  por
Zeus. 

Quadro 1 Semelhanças e diferenças da ideia de inferno
Fonte: A autora (2018) a partir da Revisão de literatura.

A partir do Quadro 1, Semelhanças e diferenças da ideia de inferno, percebesse

que durante a Idade Média, com o sobressalto do Cristianismo, a Igreja Católica Apostólica

Romana, pode ter atribuído partes da mitologia grega na criação de suas leis e preceitos e

sobretudo na  imagem que se tem do inferno,  Rizo  (2013).  Acredita-se  que Dante,  tenha

percebido esta relação, e utilizou da mesma para escrever sua maior obra, A Divina Comedia.

Durante longos anos de sua vida, Dante se dedicou ao estudo da mitologia grega, por esse

motivo em seu exilio no ano (1302), imposto pelo Papa Bonifácio, o mesmo consagrou-se a

escrever, e usar de seus conhecimentos sob o Cristianismo e Mitologia Grega para criar sua

principal obra,  descrevendo sua jornada imaginaria dentro do que delineia como os nove

círculos do inferno. Quando o mesmo adentra os portões do inferno, logo no segundo círculo,

relata ver Minos, um dos juízes do submundo no contexto mitológico, que segundo ele é

aquele que encaminha as almas para serem punidas de acordo com seu pecado dentro de um

dos nove círculos.  Assim o poema continua e em cada círculo aparece uma relação bem

específica mostrando o quanto Dante foi perspicaz em sua obra ao interagir com a religião

Cristã e a Mitologia Grega. 

Em relação a obra de Homero (2009), a Odisseia, compreende-se que a mesma

ganhou grande repercussão, devido aos conflitos relatados na obra, que no prefacio do livro

alude a questão da religião, que segundo a professora Silveira Bueno (1954):

Para nós, gente que o cristianismo civilizou e domou, que temos horror à espada e
só aspiramos às batalhas do espírito, a Odisséia é o poema preferível,  que mais
dentro se encontra do nosso ideal, descontados os séculos e levados em conta os
modos diferentes da interpretação social. Por isto, desapareceu, pouco a pouco, o



interesse  que a  antiguidade devotou à  Ilíada e  foi  sempre  crescendo o valor  da
Odisséia.(...). (BUENO,1954, p. 7)

Conforme aborda a autora, observa-se que a abrangência da obra a Odisséia o

relata aventuras, que para uma sociedade basicamente cristã, só lhe é permitida viver a partir

da leitura, ou seja, são experiências, quase imaginárias. Dessa forma, a obra toma contornos

inimagináveis, repercutindo-se desde a Idade Média até os dias atuais.

 A Odisseia narra as aventuras de Odisseu, e todas as lutas por ele empreendidas

para retornar para sua terra Ítaca e para sua amada Penélope. Além deste fato, de acordo com

os relatos de Aberto Manguel (2008) 

(...)  A história  de  Homero  refletia  a  história  delas  próprias:  falava  de  um país
dividido pela guerra, em que deuses loucos se misturavam com homens e mulheres
que nunca sabiam exatamente qual  era o objetivo da guerra,  ou quando seriam
felizes, ou por que seriam mortos.(MANGUEL, 2008,p.12) 

De acordo com a abordagem apresentada pelo autor, as obras de Homero falam de

um período mitológico, em que os homens interagiam com os deuses, vez que estes estavam

presente em todas as partes, tanto na vida quando nas guerras e, sobretudo na morte. É nesse

ponto que se percebe a importância dos deuses para os gregos já que os mesmos controlavam

a vida e a morte e a forma com cada um viveria ou morreria. O julgamento de Hades tornava-

se uma maneira para livrar as pessoas dignas dos campos elísios e para aqueles cujos pecados

não fossem perdoados, vagariam pela eternidade dentro do tártaro. 

Quando se alude sobre o tártaro, o primeiro pensamento que se vem, é o de um

lugar repleto de chamas, onde as almas são encaminhadas para sofrerem. Mas muitos não se

questionam sob suas  origens,  e  nem sob sua importância.  Ao falar  sobre isto  Wellington

Ferreira Lima (2010) postula que

(...), mas, assim como o Céu é seu duplo positivo, Gaia tem no Tártaro seu duplo
negativo: tão longe da Terra quanto esta é do Céu, Tártaro está no fundo do chão de
amplas vias. Tártaro é o abismo infindo no qual tempo e espaço são indiscerníveis.
(LIMA 2010, p. 3)

Conforme  a  abordagem  apresentada  pelo  autor,  pode-se  dizer  que  Gaia  é  o

universo  e  tudo  que  nele  há,  então  do  universo  criou-se  o  céu  e  o  inferno,  e  este

acontecimento de acordo com a mitologia grega foi a gênese da criação do inferno e todas as

suas representações, pois segundo os gregos, o tártaro era o lugar sem tempo e espaço e uma

localização sem fim.

Destarte  a  estas  considerações,  é  possível  agora  retomarmos  a  leitura  sob  os

princípios nos quais se formaram a ideia de inferno na perspectiva do cristianismo, ainda

durante o período medieval, em que acredita-se que inicialmente, tal termo foi utilizado por

partes da mitologia grega para dar sustentação a forma de manutenção da fé empreendida

pela igreja católica à época. Assim, percebe-se que durante a Idade Média a figura do diabo



juntamente  com  a  ideia  de  inferno,  surgem  como  aliados  da  Igreja  Católica  que  no

entendimento  Cappellari  (2011)  “O  diabo  como  uma  figura  multifacetada  encaixou

perfeitamente com as intenções do Clero cristão de moralizar a humanidade para estruturar as

relações de poder”. Neste contexto, percebe-se que o diabo foi tão importante para a igreja,

quanto Deus e o céu, isto porque as pessoas passaram a temerem ser jogadas no inferno que

se rendiam aos dogmas da igreja. 

Sergio  Rizo  (2013)  ao  discorrer  sob  a  formação  do cristianismo e  diz  que  o

mesmo  surgiu  da  junção  da  mitologia  grega  com  o  monoteísmo  praticado  pelos  povos

Hebreus, e que segundo o autor,

A ambiguidade relaciona-se à adoção, pelo cristianismo, de um princípio geral de
oposição entre o bem e o mal, personificado em Deus e o Demônio. Este dualismo
fundamental, misterioso em essência, que reforça a noção do pecado, criou a figura
do Demônio e a necessidade da sua expulsão do reino de Deus. Criou também, um
lugar  para  o  Demônio  ficar,  o  Inferno.  O  espaço  do  Inferno  ficou  intimamente
relacionado à figura do Demônio e a iconografia de ambos foi vastamente elaborada
na Idade Média. (RIZO, 2013, p. )

Diante  destas  considerações,  observa-se  que sistema de  ensino,  em diferentes

períodos da história,  mas de modo específico na atualidade,  nem sempre possibilita  uma

compreensão da história, que vá a fundo no contexto medieval, no qual se desenvolve a ideia

de inferno, trabalhada por Dante e Homero. Também em outros períodos, após a era medieva,

alguns temas vividos pela história são pouco trabalhados dentro das escolas, sobretudo as de

Educação básica. Grosso modo, isso ocorre em virtude de alterações no currículo e também

nos referenciais traçados pelo Ministério da Educação e Cultura (MEC) a cada quatro anos.

Os livros são fabricados de forma a atender um público em específico. Desta forma, nem

sempre retratam uma visão geral da história deixando de retratar temas mais distantes de nós

como os conteúdos de História Antiga e Medieval

No que se refere ao processo ensino aprendizagem, especificamente no ensino de

História, acredita-se que seria necessária uma revisão no currículo, no sentido de que este

pudesse abranger um pouco mais conteúdos de diferentes períodos da História que as vezes

passam por  despercebidos.  Salientamos  que alguns  temas  tornam-se  desconhecidos  pelos

educandos, vez que nem sempre são abordados durante a 2ª fase do Ensino Fundamental. Já

no Ensino Médio, as discussões quando ocorrem retratam de maneira superficial, o que faz

com que  os  alunos  percebam alguns  como chatos  ou  sem utilidade.  Neste  entendimento

acredita-se que o pouco estudo, de temas como este hora tratado, nem seja conhecido pelos

estudantes e quando são, são mostrados em filmes ou séries passados aleatoriamente.

De  modo  particular,  pode-se  dizer  que  a  proposta  do  Ensino  de  História

apresentados pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC) salientam a preparação de uma



história  acrítica,  na qual  os alunos nem sempre são impelidos a indagar  sobre os fatos  e

acontecimentos históricos  do passado, e  nem mesmo os do presente.   Nesse contexto,  as

discussões  sobre  a  necessidade  de  um  currículo  articulado,  que  vislumbre  o  estudo  de

distintos conteúdos poder-se-ia contribuir com a formação crítica dos cidadãos em diferentes

etapas do processo ensino aprendizagem.

A abordagem  sobre  o  ensino  de  História,  desenvolvida  em  nossa  sociedade,

revela que por longo período, aprendemos e ensinamos basicamente o que era considerado

pela classe dirigente do país. Neste sentido, a abordagem dos livros didáticos escolhidos a

cada quatro anos deveriam antes de mais nada passar por revisões até adequar-se ao proposto

pelo governo. No tópico a seguir nosso estudo versa de modo específico sobre o currículo,

salientando as transformações sofridas por este ao longo do século XX.

2 – O currículo escolar brasileiro ao longo do século XX, pensando as transformações do

ensino e a abordagem dos conteúdos de história medieval na educação básica.

Esse  tópico  objetivou  discutir  sobre  as  transformações  ocorridas  no  currículo

escolar, ao longo do século XX, no qual buscou-se avaliar como o ensino de história e os

conteúdos de história medieval tem sido trabalhados na educação básica, mormente a partir

da 2ª fase do ensino fundamental.

As discussões sobre currículo, nem sempre foram pauta de reflexões da sociedade

e nem tão pouco por professores ou a escola.  Tal  realidade porém, vem se modificando,

sobretudo  a  partir  dos  anos  de  1980,  quando  tem-se  no  país  uma mudança  na  estrutura

política,  encerrando mais de uma década do Regime Militar,  abrindo então possibilidades

para as discussões sobre o currículo, bem como outras temáticas direcionadas ao ensino.

Versar sobre a importância do currículo no desenvolvimento dos programas de

ensino desenvolvidos por cada uma das instituições escolares, faz-se necessário, porém, antes

de qualquer coisa é importante compreender o que é o currículo e como este sofre alterações

no decurso da história, implementando ações em conformidade com o contexto social. Neste

contexto, Guiomar Namo Mello (2014) ao discorrer sobre tal temática diz que,

O currículo é entendido como fonte de um saber fixo, universal e inquestionável e a
escola como lugar de assimilar esse conhecimento de acordo com algumas regras,
das  quais  o  Trivium  e  o  Quadrivium  são  os  exemplos  mais  clássicos  porque
formavam o conjunto da sete artes liberais ensinadas nas universidades da Idade
Média. (MELLO, 2014, p. 1)

Ante a abordagem da autora sobre o currículo, observou-se que desde a idade

média, discussões sobre o ensino eram tratadas a partir da abordagem curricular, salientando



o que seria estudado pelo aluno em cada fase do processo de ensino. Desta forma, acredita-se

que em todas as áreas de ensino, e de modo específico no ensino de História, objeto de nossa

abordagem,  há de modo substancial  a  necessidade de se aprofundar  nos  debates  sobre o

currículo, objetivando com isto perceber como cada conteúdo pode ser levado ao cotidiano da

sala de aula, instigando os alunos a interessar-se de modo contínuo pela história, vez que

compreende-se a partir do currículo que este potencializa, entre outras coisas “a apropriação

do  patrimônio  científico  cultural  acumulado  em  lugar  do  avanço  em  direção  a  novas

descobertas e fronteiras científicas” Mello (2014)

Como fora dito anteriormente, o currículo escolar, nem sempre foi alvo de muitos

debates, todavia, tal situação vem se modificando, sobretudo, nas duas últimas décadas, em

que se tem a presença cada vez maior de pessoas que buscam na discussão sobre o currículo

possibilitar  distintas  formas  de  aprendizagem,  buscando  inserir  neste,  conteúdos  que são

relevantes  para  que o  aluno  possa  preparar-se  gradativamente  de  forma integrada.  Nesta

perspectiva, Zabala (1998) ao versar sobre a importância do currículo no desenvolvimento do

aluno, acredita que a partir das atividades e tarefas que definem a prática na aula, trabalham-

se  conteúdos  de  aprendizagens  distintos  e,  habitualmente,  mais  de  um conteúdo.  A esse

respeito o autor, assevera que: “as relações e a forma de vincular os diferentes conteúdos de

aprendizagem que  formam as  unidades  didáticas  é  o  que  denominamos  organização  dos

conteúdos” (ZABALA, 1998, p. 139).

Percebe-se  pelas  discussões  realizadas  na  atualidade  que  o  processo  ensino

aprendizagem alicerça-se a partir de perspectivas distintas, todavia a importância do currículo

nesse processo, se dá à medida que os conteúdos são estruturados de acordo com a série/ano,

nível, etapa ou modalidade de ensino. A Constituição Federal (CF), no Art. 210, ao tratar

sobre esta questão, assevera que é questão sine qua non para o aprendizado significativo que

o estado possa por meio do currículo fixar os conteúdos de acordo com as etapas de ensino e

a faixa etária de cada aluno. Neste entendimento a CF no Art. 210, determina como dever do

Estado  para  com  a  educação  fixar  “conteúdos  mínimos  para  o  ensino  fundamental,  de

maneira a assegurar a formação básica e comum e respeito aos valores culturais e artísticos,

nacionais e regionais” (BRASIL,1988, s/p) 

A partir  destas  informações  e  também de algumas  análises  realizadas  após  a

leitura de artigos que destacam as transformações no currículo educacional a partir do final

do século XIX. Embora tais  modificações não versem especificamente sobre o ensino de

história, aludem de maneira significativa a distinta trajetória traçada pelo ensino no Brasil, o

que nos possibilita perceber a necessidade de se debater cada vez mais a questão do currículo

em nossas escolas, mas sobretudo na sociedade de maneira geral. 



Neste contexto,  percebe-se que a organização da escola,  tanto no século XIX,

quanto no XX, passam por uma estruturação, que até 1940 não se modificou praticamente

nada,  após essa data,  algumas normas foram colocadas  como a Lei  Orgânica do Ensino,

ocorrida  neste  mesmo ano,  fixando  disciplinas  obrigatórias  para  o  currículo,  de  maneira

específica para todas as etapas e modalidades nas escolas de educação básica.

A  partir  desse  período,  e  de  forma  mais  constante,  diretrizes,  normas,

regulamentações, passaram a ditar os rumos do ensino, promovendo significativas alterações

no currículo escolar.  Ressalta-se sobre a questão a aprovação das diretrizes de 1961, não

havia um estudo mais elaborado sobre a classificação das disciplinas obrigatórias, que até a

Lei  4024/1961,  a  primeira  Lei  de  Diretrizes  e  Bases  da  Educação  LDB,  que classificou

algumas disciplinas como obrigatórias, dentre elas o Português, a Matemática, entre outras.

Salienta-se ainda, que como disciplina, a “História como área escolar obrigatória surgiu com

a  criação  do  Colégio  Pedro  II,  em  1837,  dentro  de  um programa  inspirado  no  modelo

francês” (PCNs, 1998, p. 19).

Também de acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais, (PCNs) “História

foi incluída no currículo ao lado das línguas modernas, das ciências naturais e físicas e das

matemáticas, dividindo espaço com a História Sagrada, a qual tinha o mesmo estatuto de

historicidade da História Universal ou Civil”. Observa-se ante a essa abordagem apresentada

pelos PCNs que a disciplina de História tem particular relevância dentro do currículo escolar,

por possibilitar uma maior apreensão do conhecimento das fontes, da memória e das histórias

de vida. Todavia, o ensino ainda era visto de maneira ainda bastante fragmentado, sobretudo

nesse período, vez que apenas repetiam os grandes feitos, fatos e heróis e serviam sobretudo

para dar mais prestígio a classe dominante.

A riqueza  de  detalhes  trabalhadas  pelas  disciplinas  propostas  no  currículos,

salientam de maneira  geral,   aspectos  da  sociedade  que nem sempre  são  debatidos  com

clarividência  no  ambiente  escolar,  todavia,  temas  como a  “prevalência  para  o  estudo do

espaço do Oriente Médio, berço do monoteísmo, e da Antiguidade clássica grega e romana”,

vez  que  estas  trabalhavam  grosso  modo  a  continuidade  de  uma  formação  baseada  no

cristianismo.  Neste contexto, temas que não retratassem direta ou indiretamente o poder da

classe dominante e os ideais católicos, não seriam oportunos para o currículo.

A abordagem dos PCNs, (1998) deixa clara a ideia de que as bases da educação

ainda se alicerçavam a partir das concepções religiosas, da qual o catolicismo vigorava. Neste

contexto, ao versar sobre o currículo e sua prerrogativa de uma formação cristã, o referido

documento entende que:

[...]concebia os acontecimentos como providência divina e fornecia as bases de uma
formação cristã. Nas salas de aula, existiam porém divergências nas abordagens e na



importância atribuída à Igreja na História, dependendo da formação dos professores
(laicos ou religiosos) e do fato de as escolas serem públicas ou de ordens católicas.
Já aquela concebia os acontecimentos como providência divina e fornecia as bases
de uma formação cristã. (PCNs, 1998, p. 19)

A presença e participação da igreja nas decisões sobre o currículo e de modo

particular,  demonstram que desde a  antiguidade a  educação esteve  diretamente  ligada ao

cristianismo, e talvez por essa razão alguns temas, tanto da Antiguidade como do Medievo

não sejam retratados por alguns livros didáticos. Temas referentes a filosofia, a mitologia, são

bem  restritos,  talvez  porque  promovam  discussões  que  vão  além  do  contexto  religioso,

trilhado pela educação, mesmo sendo esta considerado laica. Desta maneira, o que se percebe

é que há uma profunda discrepância, entre a história ensinada numa perspectiva positivada,

ainda com viés tradicional desde os séculos XIX e XX. 

Destarte a estas considerações, percebe-se que embora haja transformações no

currículo, assim como também na proposta de uma educação contextualizada, nem sempre

estas se fizeram sentir no cotidiano da educação básica, sobretudo até o século XX.  Diante

disso, são constantes os questionamentos acerca do currículo, cuja perspectiva é subsidiar a

escola em sua função didática e pedagógica de ensinar,  e não de fornecer conhecimentos

prontos e acabados, ou seja, o currículo deve contemplar teórica e praticamente conteúdos

que permitam ao educando uma formação integrada, além de possibilitar-lhe a aquisição de

novos saberes, Reis e Pereira (2013) asseveram que:

As  indagações  sobre  o  currículo  presentes  nas  escolas  e  na  teoria  pedagógica
mostram  um  primeiro  significado:  a  consciência  de  que  os  currículos  não  são
conteúdos prontos a serem passados aos alunos. São uma construção e seleção de
conhecimentos  e  práticas  produzidos  em  contextos  concretos  e  em  dinâmicas
sociais, políticas e culturais, intelectuais e pedagógicas. Conhecimentos e práticas
expostos  às  novas  dinâmicas  e  reinterpretados  em cada  contexto  histórico  [...].
(REIS; PEREIRA, 2013, p. 60)

A  partir  da  vertente  apresentadas  pelas  autoras  observamos  que  a  função

primordial do currículo é promover a aquisição de saberes de diferentes níveis, possibilitando

ao  aluno  preparar-se  intelectual  e  culturalmente  para  novas  e  exitosas  experiências

pedagógicas,  conhecendo,  portanto,  conteúdos  que  instiguem-lhes  a  indagar  sobre  sua

história, e a história dos povos antepassados. Essa seria a nosso ver a questão fundamental do

currículo, sobretudo, na educação básica.

Considerações Finais

Perceber os distintos momentos em que a disciplina de história nos proporciona

um contato real com o passado, é uma das realizações que a escola deve ao longo do processo

ensino  aprendizagem  nos  propiciar.  Desta  maneira,  ao  discorrer  sobre  o  inferno  na



perspectiva de Dante Alighieri: pensando o medievo no ensino de história da educação básica

da contemporaneidade.

Compreende-se a partir de então, que a imagem de inferno apresentada pela Igreja

Católica Apostólica Romana durante a Idade Média, nasceu da junção da mitologia Grega

com a necessidade da Igreja de colocar medo em seus fies e assim continuar sendo útil a vida

pública como salvadora de alma com o intuído de livra-las do inferno e da condenação eterna.

A imagem mais conhecida do inferno que repercute até os dias atuais foi criada

pelo poeta italiano Dante Alighieri, que apresenta claramente a junção entre o cristianismo e a

mitologia  grega  na  obra  a  Divina  Comédia.  Dante  estudou mitologia  Grega  e  foi  muito

inspirado  por  Virgilio,  que  escreveu  sobre  as  obras  de  Homero,  Ilíada  e  Odisseia  que

apresenta a relação dos deuses com os mortais e como eles podem intervir na vida e na morte

dos homens. 

Para a Igreja Católica Apostólica Romana o inferno e o diabo foi tão importante

quanto Deus e o céu, e com isso o Cristianismo se tornou a única doutrina aceita na Europa

ocidental.  Contudo entende-se  que  num período  onde o  medo  era  predominante  na  vida

pública devido às guerras constantes e a mentalidade religiosa, criou-se então uma sociedade

medrosa que associava tudo ao castigo Divino, ao inferno e ao diabo. 
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Resumo
O presente estudo objetivo discorrer sobre a aprendizagem humana relacionada a educação
inclusiva, mormente na perspectiva da síndrome de Down, buscando para tanto, compreender
esta a partir do ensino de história na educação, uma interação entre os alunos com e sem
necessidades  educacionais  especiais,  considerando  as  limitações  e  possibilidades  de
aprendizagem dentro do ensino de história. Nesse entendimento vislumbra-se compreender
como a prática pedagógica analisando a importância de ensinar história em diferentes etapas
da educação básica. Destarte, as discussões aqui propostas decorrem na expectativa de saber
como o ensino de história auxilia na construção do aprendizado dos alunos com NEE. O
estudo  parte  da  perspectiva  teórica  de  Motta  (2005)  para  quem há  um desenvolvimento
salutar nas crianças com down, que pode se comparar a de um aluno sem o mesmo problema,
Santos e Graminha (2005), cuja vertente teórica entende que há diferentes formas de aprender
dentro de um vasto ambiente familiar. O estudo se justifica, pois é grande a frequência de
alunos com Necessidades educacionais especiais dentro das unidades escolares, que ainda são
tratados  como doentes  e  incapazes  de  aprender,  e  dentro  da  formação de professores  no
ensino  de  história,  há  perspectivas  que  possibilitam  uma  releitura  de  problemas  socio
educacionais no interior do ambiente escola, como a síndrome de down e outras situações
diretamente ligadas a inclusão.
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Introdução
A  escolha  da  temática  Ensino  de  História  e  a  construção  da  educação

inclusiva, na perspectiva da síndrome de Down (Doravante SD). Dá-se com o objetivo de
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obter conhecimento sobre o ensino de História na educação inclusiva e, a partir da análise

feita poder ajudar a sociedade a perceber as capacidades e limites de uma pessoa Down.

A pesquisa será uma oportunidade de conhecer os familiares  de crianças com

necessidades educacionais especiais (NEE) com síndrome de Down, o acompanhamento da

família é muito importante no planejamento escolar e na socialização dessas crianças. Nesse

entendimento,  iremos  compreender  como  esses  alunos  adquirem  a  aprendizagem  dos

conteúdos e quais os métodos dos professores de ensinar a disciplina de História para esse

educando com SD. Os resultados obtidos através da pesquisa serão usados para apontar quais

atribuições  os  alunos com SD têm no ambiente escolar.   Acreditamos que essa pesquisa

qualitativa fará com que a sociedade reconheça que essa deficiência genética não retira a

capacidade da criança de adquirir  conhecimentos.  Para maiores  informações  sobre a  SD,

estudaremos autores como Santamaria (2011), Schwartzman (1999), Motta (2005), Santos e

Graminha (2005), Mantoan (2006) entre outros.

Este trabalho busca-se á refletir a importância da educação inclusão deste modo,

propiciar  a  importância  do  sistema de  ensino  na  melhoria  e  resultados  das  pessoas  com

Necessidades Educacionais Especiais com síndrome de Down, mostrar a sociedade que as

pessoas com SD são sujeitos habilidosos que tem competência suficiente para construir e

pertencer o mundo moderno e globalizado. 

Segundo Oliveira (2011, p. 156) “a construção social dos conhecimentos em um

ambiente  sociocultural  específicos  depende  assim  da  comunidade  de  intercâmbio  à  qual

pertence  o  aprendiz  e  dos  ambientes  de  aprendizagem  criado  como  recurso  para

aprendizagem”. Neste contexto notamos a importância da sociedade de compreender o tempo

e espaço de uma criança com NEE ou de uma criança dita “normal”. Excluir pessoas com

deficiências ou esconde-las da sociedade foi uma prática muito utilizada, esses dados são

desde a socialização do homem. E todas as vezes que falarmos de inclusão ou interação social

com certeza este é um processo que remetem as pessoas com deficiências.

As  pessoas  com  Síndrome  de  Down  têm  os  mesmos  direitos  e  as  mesmas

oportunidades que os demais alunos, os educandos que tem algum tipo de deficiência se sente

inferior às outras pessoas e com isso se isolam muitas das vezes por falta de conhecimento e

as pessoas que estão ao seu derredor não sabe como ajuda-los.

A criança com SD por sua imobilidade lenta se afasta por medo de machucar e

cabe o educador proporcionar o desejo e a curiosidade e mostrar para esse aluno que ele é

capaz e o mesmo sentir-se seguro e passar a ter desejos e ações cognitivas. As crianças com

SD manifestam suas  ações  de  comportamento  e  aprendizagem conforme as  experiências

vividas no meio em que elas vivem e com as pessoas do seu dia a dia na qual elas convivem.



Educação inclusiva 

O princípio  que vigora  dentro  da  educação  inclusiva  é  que  todas  as  crianças

devem aprender juntas e sempre verificando quais as necessidades de cada uma, isso é difícil

de acontecer por falta de condições e de acessibilidade das pessoas com deficiências ao local

de estudos, de verbas ou material para que isso aconteça de maneira gradativa para todos. 

A  escola  inclusiva  proporciona  para  os  alunos  com  deficiência  com  NEE

programas educacionais de acordo com as suas necessidades,  mas nem sempre foi assim

esses alunos tem históricos de lutas para ter  chegado até aqui nos dias de hoje com essa

conquista  de  inclusão.  O  movimento  de  inclusão  das  pessoas  com  deficiências  ou

Necessidade Educacional Especial é algo que vem caminhando de longos tempos e que cada

passo as perspectiva são em buscas de melhorias para essas pessoas que tem uma deficiência

é importante discorrer como eram tratadas as pessoas que tinham algum tipo de deficiência na

antiguidade e como são tratadas nos dias de hoje.

 Quando falamos de deficiências é bom salientar que segundo Ramos (2011, p.

249) “Deficiência é incapacidade de um órgão ou organismo em realizar as funções que lhe

são naturais”.  Sabemos que existem vários tipos de deficiências:  visual,  auditiva,  mental,

física, múltipla em fim existem diversas deficiências inclusive a deficiência genética que é a

causadora da síndrome de Down. Históricos nos relatam que pessoas com deficiências eram

excluídas  os  europeus  os  mais  antigos  todos  aqueles  que  nasciam  com  algum  tipo  de

deficiência eram desconsiderados e os bebês com SD eles eram abandonados para que um

animal selvagem o devorasse ou que morressem no local. 

Os gregos, diziam que os deficientes não eram humanos e que eles eram monstros

que não pertenciam à cultura deles. Na Idade Média século XVI as pessoas com deficiência

eram chamadas de criatura diabólica, pois eles entendiam que essas pessoas eram geradas de

uma mulher com o Demônio, e por isso, Lutero dizia que essas crianças e sua mãe teriam que

ser queimadas. Neste período foi encontrado um crânio de uma criança de aproximadamente

uns nove anos de idade com SD, foi encontrado em um monastério, pois Santo Agostinho

faziam com que essas crianças com deficiências fossem levadas para serem cuidadas pelos

monges então notamos que nesse período deve algumas exceções a favor dos deficientes. No

Renascimento verificamos que existem varias pinturas que retratam crianças com SD.     

Notamos que essas pessoas vêm sendo excluídas das instituições escolares e até

mesmo da sociedade por causa da sua deficiência isso é de longos tempos. Mas, através de

autores que defendem a inclusão foram propostos novos meios de acolherem essas pessoas

que eram excluídas do meio social e os tempos foram mudando e inovando para melhor essas



pessoas foram sendo incluído nas propostas Educacionais. Segundo Mantoan (2006 p. 33) “A

partir  de  meados  da  década  de  1990,  a  escolarização  de  pessoas  com  necessidades

educacionais  especiais  em  classes  comuns  está  na  pauta  da  legislação  brasileira  sobre

educação, nos debates e nas publicações acadêmicas”. 

Esses projetos vêm obtendo êxodo. A educação é fundamental para a socialização

humana então notamos que é muito importante a inclusão das pessoas que tem algum tipo de

deficiência para que esse indivíduo tenha a possibilidade de conviver em meio à sociedade.

Foram criadas leis educacionais na qual favoreciam o ensino e a acessibilidade de crianças

com deficiências a terem direitos a uma educação de qualidade. A pesar das dificuldades que

assolam a resistências das escolas para esse desafio da inclusão é muitas barreiras, mas cada

dia ganhou um pouquinho de méritos para as pessoas que tem NEE. Sabemos que todos os

alunos com ou sem deficiência tem direitos a estarem matriculados em uma instituição de

ensino. Segundo Mantoan (2006, p. 25), 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 96) deixa claro que o
ensino especial é uma modalidade e, como tal, deve perpassar o ensino comum em
todos os seus níveis- da escola básica ao ensino superior. Haja vista as portarias e
demais  instrumentos  pelo  quais  a  educação  garante  aos  alunos  universitários  a
presença de intérprete, tecnologia assistida e outros recursos em sala de aula comum

 Verificamos que o aluno com Necessidade Educacional Especial tem direito de

ter um educador de apoio para auxiliar nas propostas educacionais. Segundo Mantoan (2006,

p. 24) “a inclusão é, ao mesmo tempo, motivo e consequência de uma educação de qualidade

e aberta às diferencias”.  Sabemos que não é só incluir esse aluno com NEE com Down no

meio dos demais e sim dar condições para essa inclusão seja de qualidade com o objetivo de

acatar todos os parâmetros que for necessário para a chegada desse aluno com deficiência.

Por esses motivos professores devem estar atentos é importante que na educação escolar de

uma  criança  com  Down,  todo  o  corpo  docente,  deve  trabalhar  coletivamente,  propor

mudanças,  metodologias  diferenciadas  é  necessário  que  todos  saibam que  para  um bom

desenvolvimento desse aluno ele deve ter apoio extra.  

Trabalhos  coletivos  e  em  grupos,  pois  esse  aluno  precisa  da  atenção  dos

familiares, dos profissionais da educação e dos profissionais da saúde esse grupo de pessoas

são fundamentais para o desenvolvimento cognitivo, corporal e todo o resto necessário para o

aprendizado desse aluno Down.

 

Um breve histórico sobre a descoberta da síndrome de Down e sua origem



A Síndrome  de  Down  (SD)  ou  trissomia  do  cromossomo  21  foi  à  primeira

anomalia cromossômica detectada na espécie humana, descoberta e realizada pelo Dr. Jérome

Lejeune, ele era um pesquisador francês e através de pesquisas e estudos identificou a origem

genética chamada (SD).  Ele nasceu na França na cidade de Montrouge, no ano de 1926,

destinou-se aos estudos de filosofia, literatura, matemática, grego, geografia, religião e em

latim.

A denominação SD foi adotada pela primeira vez por John Langdon Down, em

1866. John foi um médico britânico reconhecido pelo extenso trabalho com crianças com

deficiência mental. Down foi um nome herdado por parte do pai e Langdon é por parte da

mãe.  Descreveram pela primeira vez em 1866, as características de uma pessoa com SD. Ele

nasceu:  18  de  novembro  de  1828  e  faleceu:  07  de  outubro  de  1896.  E  com  forma  de

homenagear o Dr. John, o Dr. Jerôme batizou a anomalia com o nome de Síndrome de Down.

Segundo Schwrtzman (1999, p. 03) “a SD decorre de um erro genético presente já

no momento da concepção ou imediatamente após, e que este erro ocorre de modo bastante

regular na espécie humana afeta um em cada 700/900 nascidos vivos”. Dado histórico nos

descreve que o trabalho de pesquisas cientifica feito para o conhecimento da síndrome de

Down essa deficiência genética foi encontrada na região do Golf do México vertigem de

dados como desenhos e esculturas de pessoas adultas e crianças que eram muito parecidas

com as características da SD.

 As pessoas com deficiências na Idade Media eram denominadas de várias formas

dependendo da cultura  de  cada etnia.  Os Olmecas  diziam que as  pessoas  com SD eram

consideradas um deus-humano, pois essas crianças foram concebidas pelo ato de uma mulher

mais velha com um guerreiro Jaguar. Esse guerreiro usava a pele do animal Jaguar para eles

isso trazia sorte porque o Jaguar era considerado o deus da noite.  Para os europeus e os

gregos os deficientes eram condenados à morte. Schwartzman (1999, p. 7) nos descreve que 

Não se sabe quando o primeiro caso de SD foi descrito como uma entidade clínica
distinta; porém, quando Langdon Down, que emprestou o seu nome à condição,
escreveu  seu  trabalho,  também em 1866,  assumiu que o  quadro  já  era  bastante
conhecido. Este autor trabalhou como superintendente do “Asilo para idiotas” [...]
onde teve a oportunidade de atender um grande numero de pessoas com retardo
mental. O trabalho de Langdon Down ajudou a difundir o conceito da SD como
uma entidade clínica peculiar  e  a  diferencia-lo do hipotireoidismo congênito ou
cretinismo, condição bastante frequente naqueles dias. 

Segundo Ramos (2011) hipotireoidismo é um problema no qual a glândula da

tireoide não produz hormônios suficientes para a necessidade do organismo. (Ramos 20011,

pág.442)  Cretinismo  é  uma  deficiência  mental  que  é  provocada  pelo  hipotireoidismo



congênito, desenvolvida em bebes uma doença que é diagnosticada pelo teste do pezinho. E

por ser uma deficiência mental era confundida com a síndrome de Down, mas o Dr Longdon

Down,  com  suas  pesquisas  encontrou  a  diferença  entre  as  duas  e  agora  podem  ser

diferenciadas uma da outra.

A síndrome de Down não escolhe cor, raça, classe social, por isso ela pode afetar

qualquer pessoa, pois é uma alteração genética.  Segundo Schwartzman: 

As pessoas com SD apresentam três cromossomos 21, em todas ou na maior parte
das células de um indivíduo. Isso ocorre na hora da concepção de uma criança. A
pessoa com SD, ou trissomia do cromossomo 21, têm 47cromossomos em suas
células em vez de 46, como a maior parte da população. Esses cromossomos são
recebidos pela célula embrionárias dos pais, no momento da fecundação. Vinte e
três vêm dos espermatozoides fornecidos pelo pai e os outros 23 vêm contidos no
óvulo da mãe. Juntos, eles formam o ovo ou zigoto, a primeira célula de qualquer
organismo.  Cientificamente  não  foi  explicado  porque  o  óvulo  feminino  ou  o
espermatozoide  masculino  apresentam  24  cromossomos  no  lugar  de  23,  um
cromossomo a mais. Ao se unirem aos 23 da outra célula embrionária, somam 47.
Esse  cromossomo  extra  aparece  no  par  número  21,  ocorrendo  assim  a  SD.
(Schwrtzman, 1999, pág. 16).

Conforme estudos científicos apresentados, por Schwartzman existem três formas

para explicação desse distúrbio. 

1. Trissomia simples (padrão): a pessoa possui 47 cromossomos em todas as células
(ocorre em cerca de 95% dos casos de Síndrome de Down). A causa da trissomia
simples dos cromossomos 21 é a não disjunção cromossômica.
2.  Translocação:  o  cromossomo  extra  do  par  21  fica  “grudado”  em  outro
cromossomo. Nesse caso o indivíduo tenha 46 cromossomos e o cromossomo 21
extra se adere a outro par, geralmente o 14. (ocorre em 3% dos casos).
3.  Mosaico:  a  alteração  genética  compromete  apenas  parte  das  células,  ou  seja,
algumas células têm 47 e outras 46 cromossomos. (ocorre em cerca de 2 % dos
casos do SD). Os casos do mosaicismo podem originar-se da não disjunção mitótica
nas primeiras divisões de um zigoto normal. (Schwrtzman, 1999, pág. 16).

E segundo Agustí é muito importante saber, que no caso da translação do par 21

os pais têm que submeter-se a um exame. (Agustí [et al], 2011, pag.10) descreve que: “È

aconselhável  que  indivíduo  que  tenham irmão  com síndrome de  Down por  translocação

façam um estudo cromossômico antes de iniciar a procriação”.



Figura 01: Cariótipo de trissomia regular ou livre.
Fonte: https://www.google.com.br/search?biw=1360

Santamaria  (2011,  p.  5)  descreve  que:  “Cariótipo  é  o  conjunto  de  todos  os

cromossomos de uma pessoa, ordenados em pares idênticos de acordo com o tamanho, do

maior para o menor, desde o número1 aos 22, além do par de cromossomos sexuais”. Esse

par  sexual,  quer  dizer  se é  masculino  que no caso é  representado XY ou se é  feminino

representado por XX. No entanto essa figura é o cariótipo de uma mulher com a trissionia

21ou seja de uma mulher Down.

O ser humano nasce diferente um do outro cada um com seu jeito de ser de agir

cada  um expressa  um  sentimento,  um  objetivo  ou  um  sonho,  para  as  pessoas  que  tem

síndrome de Down não é diferente. Elas são diferentes por ter um cromossomo a mais por

esse motivo as pessoas Down ter características diferentes das pessoas ditas “normais”.

A SD é uma ocorrência genética comum de cada 700 nascimento acontece um

caso da anomalia. Schwrtzman (1999) explica as características de uma pessoa com síndrome

de Down: Cabelos lisos e finos, o rosto é achatado, nariz pequeno, pescoço largo, os olhos

tipo orientais orelhas e boca pequenas, abdome espevitados, pés pequenos e grossos, as mãos

tem o dedo mínimo em curvado para dentro e a palma das mãos tem uma única prega entre

outras...

Nem todos os SD possuem essas características citadas à cima, varia um pelo

outro, também possuem vários problemas de saúde, com todo esse progresso fica mais fácil

de manter a saúde deles, lembrando que prevenir é melhor em todos os aspetos.  É importante

esclarecer que a síndrome de Dowm não é uma doença, por isso, não a nada que os pais

https://www.google.com.br/search?biw=1360


possam fazer para evitar se acontecer de ter um filho Down não é culpa de ninguém, pois não

a nada que possa fazer no” feto” para evitar essa deficiência genética. 

Ensino de História na Educação Inclusiva

Estamos falando de inclusão e nessa perspectiva iremos analisar e refletir sobre o

ensino de História para alunos com necessidade educacional especial com síndrome Down.

 Sempre que falamos da disciplina de História o que mais ouvimos dos professores

é a falta de interesse que a maioria dos alunos tem em relação ao estudo de história. Então

devemos motivar esses alunos de forma intrínsecos e extrínsecos, quando provocamos em

nossos alunos o desejo intrínseco no qual ele aprende por vontade própria por satisfação inata

que vem dele, uma vontade de obter conhecimentos pelo envolvimento em se, sem pesar em

ganhos externos, o dever do professor é provocar desejos no aluno, provocar a curiosidade

mesmo que seja de forma extrínseca,  o importante é a  motivação, os educandos que são

motivados por saberes externos são aqueles que fazem suas atividades não por estar gostando

do conteúdo, mas por premiação, notas ou para obter títulos perante a sociedade, então cabe

ao professor buscar inovações que motive esses alunos a gostar da disciplina de História

existem varias possibilidades e formas de trabalhar conteúdos de História.  Sobre esse assunto

a autora Oliveira (2012, p. 130) descreve que:

A utilização  das  novas  tecnologias  de  informação e comunicação,  a  abordagem
história a partir de novos objetos de estudos, o uso de metodologias diferenciadas de
ensino  e  a  utilização  de  diferentes  linguagens  podem  fazer  o  aprendizado  de
História tornar-se cada vez mais acessível e prazeroso para grande parte dos nossos
alunos.

   Sabemos que existe uma lacuna enorme referente a essa temática, mas iremos

analisar  e  pesquisar  sobre  a  inclusão  a  partir  de  como  são  as  práticas  pedagógicas  dos

educadores de História na qual o foco será apreciar os alunos com NEE com SD. E quando

falamos de educação escolar para crianças da inclusão é importante quando Mantoan (2006,

p. 24) descreve que

Artigos, livros, palestras que tratam devidamente do tema insistem na transformação
das práticas de ensino comum e especial pura a garantia da inclusão, e é nítida essa
nossa preocupação, pois a inclusão é, ao mesmo tempo, motivo e consequência de
uma educação de qualidade e aberta às diferenças. 

No  contexto  notamos  que  a  integração  desse  aluno  nas  atividades  escolar

representa uma ação, não apenas por ser um direito, mas por ser um dever educativo e, de

extrema importância. O trabalho com a pessoa com síndrome de Down deve ser centrado no



contato e na integração com os outros as atividades nunca deve ser formais, didáticas que

separe o aluno do contexto em que ele se encontra.

 Na disciplina de História do Brasil, História contemporânea, História em geral

essas assimilações de tempo, passado ou presente são muito complexo para que eles façam

esse  deslocamento,  mas  o  professor  com  suas  metodologias  e  com  o  uso  de  recursos

apropriados para auxiliar nessa aprendizagem, são importantes trabalhar o passado de forma

sintética, e com menos extinção de conteúdos para facilitar a compreensão desse aluno, pois

as pessoas com SD existem alguns fatores que dificulta a sua aprendizagem, sua concentração

é mais curta, têm dificuldade de fixação e manutenção, desses conteúdos, desenvolvimento

tardio de habilidade motora fina e grassa, tem dificuldade na fala entre outros problemas, mas

eles são capazes de desenvolver novos conhecimentos, não devemos rotular estes alunos eles

têm  autonomia  e  são  capazes  de  interagir  no  meio  social.   Ainda  sobre  esse  assunto,

Schwartzman (1999, p. 235 e 236) informa que

Apesar da grande variabilidade de desenvolvimento existente entre alunos com SD,
adaptar o ensino às diferenças individuais não significa que seu nível educacional
deva ser inferior aos dos demais. Pelo contrario, o aluno deve ser incentivado a dar
melhor de si  em todas as áreas de seu desenvolvimento,  não só na escola,  mas
também na comunidade.

É indispensável  e  é  direitos  de  todos,  as  instituições  de  ensino,  particular  ou

pública precisam estar preparadas para receber esses alunos deficientes e estar organizados de

ambas as formas terem o prédio escolar adaptado para as necessidades de cada aluno e ter

professores  qualificados  na  aria  da  inclusão  para  que  juntos  sociedades,  familiares  e

profissionais da saúde e os de ensino trabalhem em equipe.

 Como foi dito acima existem varias opções de se estudar Histórias e com alunos

SD não são diferentes desde que respeite seu desenvolvimento cognitivo, suas diferencias.

Temos que trabalhar na História na tradição das escolas dos Annales, pois vem dai um leque

de possibilidades de analisar diversas fontes de estudos obterem inúmeras chances de ser uma

história critica é não focada na história positivista, que delimitam em datas, guerras, entre

outros História é algo de mudança e de transformação social.

 As pessoas com deficiências seja ela física, visual, mental entre outras e as com

deficiência genética com Síndrome Down, esses alunos são capazes de interagir  eles tem

diferentes  dons  e  a  nossa  função  como  pessoas  ditas  “normais”  são  de  estimular  o

desenvolvimento a criatividade e a valorização dessas pessoas, pois cada um é único.

Ações e Estratégias



Trata-se de definir  o que deve ser analisado em relação ao aluno, família e a

escola compreender qual é o dever de cada um dentro deste contexto educacional. A partir das

observações, e da minha experiência como professora de apoio, verificamos que dentro da

sala de aula que recebe um aluno com síndrome Down é necessário uma atenção maior por

parte dos profissionais, pois a responsabilidade não é só do professor de apoio o professor

regente tem que caminhar junto com o de apoio para que esse aluno sinta se confortável no

ambiente  escolar  todos  da  instituição,  profissionais,  alunos  e  funcionários  devem  ter

conhecimento de quais são as necessidades desse aluno. 

Por isso é importante que todos que estão em uma instituição na qual faz parte da

inclusão é necessário que professor regente tenha conhecimento da deficiência desse aluno

que está na sala que ele atua o aluno com SD para aprender necessita de maiores cuidados e

muita paciência para repetir o conteúdo quantas vezes for preciso.

O professor de apoio deve ter seus meios de adaptar os conteúdos de História

(e outros) dentro do parâmetro curricular e de acordo com o desenvolvimento cronológico

desse aluno. Fazer avaliações de como esta o aprendizado desse aluno anotando as melhorias

e em que precisa focar mais para que esse aluno desenvolva suas capacidades, pois eles têm

habilidades de lidar com arte. Por esses motivos nós vimos várias pessoas com SD atuando

em TV como autores, em empresas, na culinária, casados em fim eles não são doentes e nem

incapazes eles são ser humanos que merecem ser respeitados por todos. 

Considerações finais

Foto2 (foto Thinkstock).
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https://revistacrescer.globo.com/Criancas/Saude/noticia/2017/03/dia-internacional-da-sindrome-de-down


 

As crianças com Necessidade Educacional Especial com síndrome de Down fazem

parte da nossa sociedade. Lembrando que a pessoa com SD não é doente não possui nem uma

doença elas tem apenas um cromossomos a mais. Nesta hipótese não devemos naturalizar

ideias  ou rotular  a  criança por impressões  que não são verdadeiras,  quando o objetivo é

incluir esse aluno no processo de aprendizagem, devemos ir além, refletir em inovações na

qual possibilitem novas práticas pedagógicas centradas na realidade de cada aluno.

A educação especial é um movimento que possui um processo de estimulação que é

iniciada  pelos  pais  e  familiares,  e  continuada  com  os  profissionais  especializados  em

cuidados especiais, principalmente com os professores para que eles possibilitem um maior

desenvolvimento  educacional  para  esses  educandos  com  NEE  com  SD.  A  educação

possibilita a melhorar o dia a dia desses alunos para que eles aumentem a sua autonomia e

cresça cada vez mais sua autoestima. A inclusão escolar é uma modalidade estudantil que

implica numa prática de ensino comum e também de ensino especial.  Com esse processo

possibilita um maior desenvolvimento educacional com grandes rendimentos aos alunos com

NEE. A criança com SD deve frequentar a sala de aula comum e o professor de apoio adaptar

os conteúdos com forme o desenvolvimento cognitivo do aluno e sua realidade cronológica

lembrando que esse educando tem SD. 

A grande indagação é como o educador de sala comum dará inicio aos conteúdos de

História (ou outra disciplina ) para esse aluno com SD, simples partindo do conhecimento

que esse aluno já possui , sabemos que terá que ser atividades adaptadas especificamente que

envolva esse educando, ter clareza ao planejar e sempre observando a realidade da sala de

aula,  pois esse aluno terá que ser incluído e fazer  as atividades propostas  pelo professor

regente  lembrando que os  conteúdos é  sempre voltado as  condições  do desenvolvimento

desse aluno com NEE com SD.  Neste sentido a educação vem cada vês mais desenvolvendo

um papel  na  formação de  professores  buscando qualidades  e  novos  meios  de  ensinar   a

disciplina  de  História.  Os  discentes  com SD as  atividades  a  serem trabalhadas  deve  ser

programadas o professor de História deve explicar os conteúdos assimilando o passado com o

presente e trabalhando fatos do passado relacionados aos fatos conhecidos por esse aluno.

Incentivar o aluno para que ele seja críticos, tenha curiosidades e opiniões próprias. Esse

incentivo vai permitir que o aluno vá tendo interesse em formar sua própria história.

 Montoan relata que:

Uma das  competências  previstas  para  os  professores  manejarem  suas  classes  é
considerar  as  diferenças  individuais  dos  alunos  e  suas  implicações  pedagógicas
como  condição  indispensável  para  a  elaboração  do  planejamento  e  para  a



implantação de propostas de ensinos e de avaliação da aprendizagem, condizentes e
responsivas às suas características. (Montoan, 2006, pág. 60).

No contexto verificamos a importância no planejamento do professor, pois saber o plano de

formação correto para adaptar ao aluno com ou sem NEE. Esse processo de planejamento faz

parte de toda a demanda escolar.  È fundamental que os professores e (Todas as pessoas)

envolvidas com uma pessoa Down saibam que a classe comum para um educando com SD é

um mero espaço para sua socialização.  

Enfim devemos refletir que para termos uma boa e longa caminhada para a melhoria e

a qualidade na educação de pessoas com NEE com SD é nós almejarmos sempre novos focos

e ações, pois isso dependera exclusivamente que nós promovemos uma mudança em nossos

olhares para que nós façamos uma melhor ação. Sem preconceitos.
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O ensino de história local em um colégio de ensino médio de Itapuranga-GO
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construídos no início do século XX, como o Casarão Histórico Dr. Cunha Lima, Igreja Nossa
Senhora  de  Fátima,  Pensão  Maria  Camilo,  Biblioteca  Municipal  de  Itapuranga  e  Cristo
Redentor  que  foi  construído  na  segunda  metade  do  século  XX.  O  projeto  consiste  na
aplicação de um questionário aos alunos sobre o conhecimento ou não dessas construções e o
que significam para a história local.  Após a visualização de imagens destes locais, foram
abordados aspectos da história de cada um, inclusive a situação atual em que se encontram, e
o que pode ser feito para sua preservação. Depois desta etapa,  foi aplicado novamente o
mesmo questionário para observar se as visões dos alunos mudaram em relação ao patrimônio
histórico  do  município.  Desta  forma,  notou-se  que  o  interesse  dos  alunos  em  conhecer
aspectos da história local, contribui para ações de preservação da memória e do patrimônio
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Introdução

A proposta deste estudo é discutir sobre o ensino de história local para construção

de  identidade  e  valorização  do patrimônio  histórico  cultural.  Os  objetivos  consistem em

trabalhar  os  monumentos  que  integram o  centro  histórico  de  Itapuranga-GO,  a  partir  da

percepção dos alunos, com vista despertar o interesse dos mesmos para aspectos da história

local, da memória e da identidade. 

Ao consultar o PPP de um colégio de ensino médio de Itapuranga-GO, notou-se a

ausência de discussões voltadas a história do município, isso motivou a realização de um

projeto de intervenção e posteriormente a realização de uma pesquisa de conclusão de curso

com o objetivo de contribuir para a inserção desta temática no ensino de história. 

Para  a  realização  do  projeto  e  da  pesquisa  foram  escolhidos  monumentos

construídos no início do século XX, como o Casarão Histórico Dr. Cunha Lima, Igreja Nossa

Senhora  de  Fátima,  Pensão  Maria  Camilo,  Biblioteca  Municipal  de  Itapuranga  e  Cristo

Redentor  que  foi  construído  na  segunda  metade  do  século  XX.  O  projeto  consistiu  na

aplicação de um questionário aos alunos sobre o conhecimento ou não dessas construções e o

que estes significavam para a história local. 

Na aplicação da oficina pedagógica foram abordados aspectos da história de cada

um,  inclusive  a  situação  atual  em  que  se  encontram,  e  o  que  pode  ser  feito  para  sua

preservação. Depois desta etapa, foi aplicado novamente o mesmo questionário para observar

se as visões dos alunos mudaram em relação ao patrimônio histórico do município. 

Desta  forma,  notou-se  que  o  interesse  dos  alunos  em  conhecer  aspectos  da

história local, contribui para o desenvolvimento de ações de preservação da memória e do

patrimônio  histórico  cultural,  e  que  essas  discussões  podem  ser  inseridas  nos  projetos

políticos pedagógicos e no ensino de história da referida escola.

O ensino de História local: Memória, Patrimônio e Identidade

Para trabalhar a história local partimos da concepção de patrimônio cultural como

forma de evidenciar aspectos do cotidiano dos alunos. Por patrimônio cultural a Constituição

Federal de 1988 define, conforme Brasil (1988, s/p),

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e
imaterial,  tomados  individualmente  ou  em conjunto,  portadores  de  referência  à
identidade,  à  ação,  à  memória  dos  diferentes  grupos  formadores  da  sociedade
brasileira, nos quais se incluem:



I - as formas de expressão;
II - os modos de criar, fazer e viver;
III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas;
IV -  as  obras,  objetos,  documentos,  edificações  e  demais  espaços destinados  às
manifestações artístico-culturais;
V  -  os  conjuntos  urbanos  e  sítios  de  valor  histórico,  paisagístico,  artístico,
arqueológico, paleontológico, ecológico e científico. 

O art. 216 da Constituição Federal, mostra que constituem-se patrimônio cultural,

os bens materiais e imateriais. Assim, ao definir tal formas de bens Maria Cecilia Londres

Fonseca (1997, s/p) define como patrimônio material “bens ou “coisas”, ao qual se atribui

excepcional  valor  cultural”.  A  autora  destaca  que  o  patrimônio  cultural  imaterial  são

manifestações que ocorrem em diferentes contextos por meio da mobilização da população.

Desta forma, trabalhamos os monumentos históricos como uma possibilidade da construção

da identidade e memória local. 

Pacheco (2017), apresenta os monumentos como objetos de estudos e material

didático para a compreensão da comunidade em outro contexto. Partindo desta concepção,

percebemos as construções históricas do município de Itapuranga como parte relevante da

produção do conhecimento de história local. E como estratégia de inserção desta discussão no

currículo escolar da disciplina de história. 

Os monumentos escolhidos como lugares de memórias, evidenciados no projeto

constituem  o  centro  histórico  do  município  e  rememoram  momentos  e  personagens  da

história local, estão localizadas no bairro São Sebastião do Xixá, conhecido como Xixazão.

“O Xixazão se caracteriza como centro  histórico do município,  com casas  e  construções

tombadas  pelo  patrimônio  histórico,  um ritmo de vida,  de funcionalidades  típicas  de  um

pequeno centro urbano” (CAMPOS, 2017, p. 20). 

Entre  as  construções  presentes  no  Xixazão  está  o  casarão  Cunha  Lima,

propriedade privada, pertencente à família do médico José Fernandes da Cunha Lima. Silva e

Pinheiro (s/d) salientam que sua residência, foi o primeiro hospital instalado em Itapuranga-

GO, por volta de 1950. A necessidade da instalação do mesmo foi mediante a dificuldade de

acesso ao atendimento na área da saúde, realizado somente na cidade de Goiás, com a falta de

transporte  aos  pacientes  da  região,  e  isso,  dificultava  o  tratamento  médico.  Reis  (2017)

salienta,  que  o  prédio  pertence  aos  herdeiros  da  família  e  encontra-se  em  estado  de

deterioração.

Antes  da  aplicação  do  projeto  de  intervenção  “O  ensino  de  história  local,

memória,  patrimônio  e  identidade”  na  turma do 1º  ano  B,  com 30 alunos,  obteve-se  os

seguintes posicionamentos em relação ao Casarão Histórico Dr. Cunha Lima, apenas 4 alunos

afirmaram que já conhecem o local, conforme tabela a baixo.



Tabela 1: Alunos que conhecem o Casarão Histórico Dr. Cunha Lima.

Quantidade de Alunos Sim Não
30 4 26

Fonte: Questionário aplicado pela autora.

A partir dos dados acima, observa-se que embora o Casarão Histórico Dr. Cunha

Lima pertença ao centro histórico de Itapuranga-GO, a maior parte dos alunos desconhecem a

sua existência e sua história. Deste modo, Campos (2017, p.20) reforça que “Ao andar pelas

ruas  do  Xixazão  nos  deparamos  com  um  ambiente  que  lembra  uma  cidade  histórica”.

Entretanto,  notamos  que  as  ações  humanas  modificaram  esse  espaço  e  os  monumentos

históricos presentes no centro histórico encontram-se desassistidos de políticas públicas de

preservação. 

O segundo monumento trabalhado foi a Igreja Nossa Senhora de Fátima, que se

destaca por ser considerada o “local de origem do município” (CAMPOS, 2017, p. 21), desta

forma,  caracteriza-se  por  ser  um  lugar  de  memória  e  também  uma  demarcação  da

religiosidade (REIS, 2017). A primeira capela construída por volta de 1933, marcou o início

da formação do povoado denominado Xixá. 

Na questão relacionada a Igreja  Nossa Senhora  de Fátima dos  30 alunos que

responderam o questionário, 19 afirmaram que já conhecem o local. Tendo em vista que ainda

são  realizadas  atividades  religiosas  e  eventos.  Entretanto,  11  alunos  afirmaram  que  não

conhecem a referida Igreja. Conforme mostra a tabela 2.

Tabela 2: Alunos que visitaram a Igreja Nossa Senhora de Fatima.

Quantidade de Alunos Sim Não
30 19 11

 Fonte: Questionário aplicado pela autora

O terceiro patrimônio histórico abordado foi a Pensão Maria Camilo e de acordo

com  Reis  (2017)  constitui-se  um  dos  monumentos  que  permite  rememorar  aspectos  da

história local, tendo em vista, a sua construção por volta de 1940 pelo senhor Antônio Camilo

do Nascimento,  anteriormente era denominada de Pensão Santo Antônio.  Segundo Ferraz

(2015)  além  do  prédio  ser  uma  hospedaria,  também  havia  reuniões  políticas,  inclusive

recebeu a presença do governador do estado de Goiás Otavio Lages. Também, hospedava

funcionários  das  primeiras  agências  bancárias  e  comerciantes.  Neste  prédio  também

funcionou o primeiro correio de Itapuranga. (REIS, 2017; FERRAZ, 2015).

  O  casarão  que  até  2008,  pertencia  a  família  foi  adquirido  pela  Prefeitura

Municipal de Itapuranga, na gestão do prefeito Daves Soares (2008-2012) com o objetivo de



transformá-lo em um museu. Entretanto, como salienta Reis (2017) embora o monumento

representar um dos aspectos da identidade local, este se encontra com suas estruturas físicas

precárias. A esse respeito Reis (2017, p. 29) salienta:

Atualmente  o  prédio  que  possui  representatividade  e  é  ícone  da  identidade
itapuranguense  se  encontra  em abandono  pelo  poder  público,  apesar  de  ser  um
patrimônio do município, foi adquirida pela Prefeitura Municipal de Itapuranga no
mandato do prefeito Daves Soares da Silva (2008-2012) por 50.000 (cinquenta mil
reais) se encontra em condições precárias, uma parte de seu teto já cedeu (REIS,
2017, p. 29).

Estas condições são ratificadas ao nos depararmos com o abandono, a falta de

investimento e a deterioração do prédio. No que se refere a Pensão Maria Camilo, embora

seja uma construção do início do século XX, a partir dos dados obtidos com a aplicação do

questionário  aos  alunos  do  1  ano  B,  observa-se  que  é  um  patrimônio  praticamente

desconhecido, pois apenas 2 alunos afirmaram que conhecem o local. De acordo com a tabela

3. 

Tabela 3: Alunos que conhecem a Pensão Maria Camilo.

Quantidade de Alunos Sim Não
30 2 28

Fonte: Questionário aplicado pela autora.

O quarto monumento abordado foi o Cristo Redentor. Segundo Tavares (2017) e

Reis (2017) o Cristo redentor foi uma obra construída pelo prefeito Warner Carlos Prestes em

uma de suas gestões (01/02/1970-31/01/1973 – 01/02/1977-31/01/1983). Reis  (2017)  ainda

salienta, que pela ausência da placa de inauguração e de documentos no arquivo da prefeitura

não é possível identificar o ano da instalação do Cristo Redentor em Itapuranga-Go. 

Tavares (2017) e Reis (2017) afirmam que as partes que compõe a estrutura no

Cristo Redentor foram trazidas do Estado de São Paulo e montadas em uma parte alta da

cidade que permite visualizar uma paisagem panorâmica da cidade. Na questão referente ao

Cristo Redentor, 28 alunos responderam que conhecem o local. Isto demonstra que o local é

frequentado  e  se  destaca  como  um dos  pontos  turísticos  e  possui  maior  visibilidade  na

memória dos alunos. Conforme mostra a tabela 4. 

Tabela 4: Alunos que conhecem o Cristo Redentor.

Quantidade de Alunos Sim Não
30 28 2

Fonte: Questionário aplicado pela autora.



A quinta construção estudada foi  o prédio que abriga a  Biblioteca Municipal,

compõe  um  núcleo  arquitetônico  construído  no  início  do  século  XX,  e  ainda  guarda

características do período, embora tenha passado por inúmeras reformas. Na questão que se

refere a Biblioteca Municipal de Itapuranga, 15 alunos responderam que já foram no local.

Apesar do prédio abrigar a única Biblioteca Municipal, a metade dos alunos que responderam

o questionário não conhecem e não visitaram a mesma. 

Tabela 5: Alunos que conhecem a Biblioteca Municipal.

Quantidade de Alunos Sim Não
30 15 15

Fonte: Questionário aplicado pela autora.

A  partir  do  exposto,  observa-se  que  o  patrimônio  histórico  da  cidade  de

Itapuranga-GO  apresenta  uma  diversidade  de  construções  arquitetônicas,  embora  seja  na

atualidade um pequeno conjunto devido as demolições, as reformas, as ações do tempo e

humanas, podemos dizer que esses casarões, igreja, praças, pensão e o Cristo Redentor, que

marcam o processo de formação da história local. Entretanto, parte desse centro histórico,

está sendo destruído por seus detentores, pelas autoridades políticas e a própria população,

embora a Lei Orgânica do município de Itapuranga-GO de 1990, estabeleça na “sessão II –

das competências”, no artigo IX “promover a proteção do patrimônio histórico-cultural do

Município,  observadas  a  legislação  e  a  ação  fiscalizadora  federal  e  estadual;”

(ITAPURANGA, 1990, p. 5). 

No  caso  específico  de  Itapuranga-GO,  necessitamos  urgentemente  de  leis  de

tombamento  e conservação do patrimônio.  Seguidas  de projetos  de  educação patrimonial

como forma de preservar as construções que resistiram a ação do tempo, a degradação e a

falta de manutenção. Ao consultar o Plano de Desenvolvimento Municipal disponibilizado no

site  oficial  da  prefeitura  para  os  anos  de  2017 e  2020 não identificamos  nenhuma ação

voltada  para  a  manutenção  e  conservação  do  patrimônio  histórico.  Desta  forma,

desconhecemos  ações  e  estratégias  do  Plano  Municipal  em que  se  refere  ao  patrimônio

histórico.

Antes da execução do projeto de intervenção,  foi aplicado o questionário aos

alunos  sobre  a  relevância  da  história  local  para  a  construção  da  identidade  (enquanto

itapuranguense). As respostas obtidas foram:

Aluno 1 - Para ficar mais por dentro, Saber a origem da cidade, o porque do nome
Itapuranga, o porque do xixá. 
Aluno 2 - Saber das origens da nossa cidade.
Aluno 3 - O local onde nascemos e conhecemos.



Aluno 4 - Cidade bem antiga
Aluno 5 - É importante para vermos a cultura, o estilo da nossa identidade
Aluno 6 - As informações que aprendemos, estilo e cultura. 
Aluno 7 - É de extrema importância, pois influência na nossa cultura e costumes. 
Aluno 8 - Para preservar que a geração futura tenha conhecimento
Aluno 9 - É bom saber a história de onde vivemos. Pois mais a frente vamos ter
filhos, parentes perguntando sobre isso.
Aluno 10 - Não nasci aqui.
Aluno 11 - Nada. 
Aluno  12  -  Que  é  um  lugar  de  cultura,  uma  cultura  diferente,  um  povo  de
diversidade, o amor, a generosidade. 
Aluno 13 - Conhecer o passado de Itapuranga.
Aluno 14 - Não respondeu. 
Aluno 15 - É importante saber tudo sobre a nossa cidade, aprender tudo de bom que
ela tem. 
Aluno 16 - Não sei.
Aluno 17 - Mostra o quanto o povo lutou para Itapuranga chegar onde está hoje.
Aluno 18 - Reconhecer a história e a luta dos Itapuranguenses do passado para ser o
que somos hoje.
Aluno 19 - Um local onde nascemos e conhecemos nela.
Aluno 20 - Um local onde nascemos e conhecemos ela.
Aluno 21 - A importância é as pessoas te conhecerem, você conhecer a história de
Itapuranga.
Aluno 22 - Acho que é importante, portanto precisamos saber da história.
Aluno 23 - Não me acrescenta em nada.
Aluno 24 - Trazer para o presente como era e como foi antigamente a nossa cidade.
Aluno 25 - Onde nascemos e conhecemos.
Aluno 26 - Não respondeu. 
Aluno 27 - De uma pessoa nascer em Itapuranga e crescer na cidade.
Aluno 28 - Não respondeu.
Aluno 29 - Não sou Itapuranguense.  
Aluno 30 - Não respondeu.           

Por  meio  das  respostas  obtidas,  observa-se  que  o  ensino  de  história  local

proporciona conhecer e identificar elementos das origens do município e os aspectos culturais

presentes  em  nossa  identidade.  Dos  30  alunos  que  responderam  o  questionário,  21

consideraram relevante o ensino de história local como forma de preservar a memória e a

história da cidade. Partindo desse pressuposto, nota-se que a inserção dessas discussões no

currículo  da  disciplina  de  história  contribuirá  para  despertar  o  interesse  em  conhecer  a

história do lugar, das relações estabelecidas e o processo de construção da identidade. 

Ao  serem questionados  sobre  a  importância  da  preservação  dos  monumentos

históricos de Itapuranga, os alunos destacaram que são lugares de memória, representações de

datas e eventos que precisam ser preservados para que as gerações futuras também conheçam

esses importantes aspectos da formação histórica do município. 

Aluno 1 - Para mostrar como tudo começou.
Aluno 2 - Para deixar marcado datas de eventos importantes que aconteceram nas
cidades.
Aluno 3 -  Para a cidade ser  bem falada.  Para deixar  marcado datas de eventos
importantes que acontecem nas cidades.
Aluno 4 - Cultura.
Aluno 5 - Para que sejam vistos e relembrados, para guardamos esses momentos
históricos. 



Aluno 6 - Todos a serem vistos vão lembrar as suas respectivas histórias. Vão ser de
total necessidade para que a história da cidade não seja esquecida. 
Aluno 7 - É importante por nos ajuda a entender mais, o passo de nossas cidades.
Aluno 8 - Não respondeu.
Aluno 9 - Quanto mais a população aumenta, é bom que as crianças e os jovens
saibam da história da nossa cidade.
Aluno 10 - Pois a gente sempre vai se lembrar de nossas raízes e a história de nossas
cidades.
Aluno 11 - Pra que a história daquele lugar não se perca.
Aluno  12  -  Para  relembrar  de  momentos  que  aconteceram  e  foram  bastante
importantes.
Aluno 13 - Para relembrar a história de Itapuranga.
Aluno 14 - Não respondeu.
Aluno 15 - É importante para sabermos como tudo começou, quem construiu como
era as coisas antes, é muito importante. 
Aluno 16 - Não sei.
Aluno 17 - Mostra que Itapuranga teve uma história, e teve objetivos fundamentais
para formar a história de Itapuranga.
Aluno 18 - Relembrar a história de Itapuranga.
Aluno 19 - Ajuda a cultura da cidade e os momentos ocorridos nela.
Aluno 20 - Para deixar marcado datas de eventos importantes que aconteceram nas
cidades.
Aluno 21 - Eles foi feito com luta e sufoco. Tem que ser preservado com cuidado e
segurança. 
Aluno 22 - É importante para sabermos como tudo começou, como construiu todas
as casas. 
Aluno 23  -  Importante  preservar  os  locais  históricos  para  que  a  geração  futura
também conheça.     
Aluno 24 - Retratar coisas que já foram importantes. E aprimorar o conhecimento
futuro.
Aluno 25 - Importante para mostrar aos mais novos como era a cidade no começo.
Aluno 26 - Não respondeu.
Aluno 27 - Para lembrar a história de quando a nossa cidade foi construída. Aluno
28 - Não respondeu.
Aluno 29 - Com eles a gente lembra do passado. 
Aluno 30 - Para que não esqueça de como tudo surgiu. 

Por meio das respostas obtidas, percebe-se que a educação patrimonial se torna

indispensável  no estudo ou no ensino de história  local.  Tendo em vista  que este  permite

conhecer aspectos da nossa herança cultural e a educação patrimonial permite a apropriação e

valorização  desse  conhecimento  adquirido,  gerando  novas  possiblidades  e  ações  de

preservação  destes  monumentos,  além  de  fortalecer  os  vínculos  emocionais  e  de

identificação. 

No que se refere aos elementos que identificam o “ser itapuranguense”, foram

apontadas  as  seguintes  características,  a  cultura,  os  monumentos  históricos,  o  fato  de ter

nascido e viver em Itapuranga. Como observado, não há uma identidade específica para os

moradores do município, vez que esta desde a sua formação foi marcada pela diversidade de

povos  de  diferentes  regiões  com  tradições  culturais  agregadas  aos  costumes  locais  que

caracterizam as diferentes identidades, construídas e reconstruídas cotidianamente. Assim, em

relação a essa questão obtivemos as seguintes respostas:



Aluno 1 - Está presente na cidade.
Aluno 2 - Conhecer a nossa cultura.
Aluno 3 - Conhecer a nossa cultura.
Aluno 4 - Os elementos históricos da cidade.
Aluno 5 - Forma cultural, a maneira de nos expressarmos diante dos monumentos
históricos. 
Aluno 6 - Seu jeito de falar, forma cultural, maneira de se expressar etc.
Aluno 7 - Não respondeu.
Aluno 8 - Não respondeu.
Aluno 9 - Só de você ser Itapuranguense é uma coisa que devemos já saber da
história. 
Aluno 10 - Saber os pontos de referência de Itapuranga. 
Aluno 11 - Nascer nela, viver nela, crescer nela.
Aluno 12 - O carisma, o amor, cultura, solidariedade e entre outras.
Aluno 13 - Os elementos históricos presentes.
Aluno 14 - Não respondeu.
Aluno 15  -  Só  porque ela  parece  ser  uma cidade histórica,  porque construíram
várias coisas antigas, pertencer a história que poderá acabar.  
Aluno 16 - Não sei. 
Aluno 17 - Não respondeu.
Aluno 18 - Os elementos históricos presentes.
Aluno 19 - Onde você nasceu, cresceu, ou você aprendeu a gostar da cidade onde
você mora.
Aluno 20 - Conhecer a nossa cultura.
Aluno  21  -  Que  faça  coisas  que  fique  na  história.  Em  algum  monumento  de
Itapuranga.
Aluno 22 -  Só porque ela  parece  ser  uma cidade histórica.  Porque construíram
várias coisas antigas, pertencer a história que nunca poderá acabar.
Aluno 23 - Não sei de nada.
Aluno 24 - Conhecer nossa cultura.
Aluno 25 - Principal motivo: Conhecer nossa cultura.
Aluno 26 - Não respondeu.
Aluno 27 - Você nascer na cidade, crescer nela e viver nela.
Aluno 28 - Não respondeu.
Aluno 29 - Não sei, pois não sou Itapuranguense.
Aluno 30 - Não respondeu.  

                      
Ao analisar as respostas apresentadas pelos alunos, observamos a necessidade de

iniciativas educativas voltadas ao ensino de história local e de preservação patrimonial “como

recurso fundamental para a valorização da diversidade cultural e para o fortalecimento da

identidade  local,  fazendo  uso  de  múltiplas  estratégias  e  situações  de  aprendizagem

construídas coletivamente” (IPHAN, 2014, p. 20). 

A oficina  pedagógica  com  a  temática  “O  ensino  de  história  local,  memória,

patrimônio e identidade” foi realizada no dia 06 de novembro de 2018, na turma do 1° ano B,

do ensino médio, com a apresentação de slides com as fotografias dos monumentos históricos

de  Itapuranga-Go,  bem  como  os  resultados  das  pesquisas.  Para  iniciar  a  discussão  foi

esclarecido o que era a história local, os patrimônios históricos, e qual era a sua importância

para a preservação da memória tanto na sociedade, quanto na vida do educando. Em seguida,

foram  expostas  as  fotografias  dos  lugares  de  memória,  com  a  contextualização  de  sua

construção, preservação e da atual condição em que se encontram. No decorrer da exposição

os alunos participaram e acentuaram a ausência da preservação e de políticas públicas para a



manutenção dessas construções.  Após a oficina pedagógica, foi aplicado outro questionário,

dos quais 29 alunos responderam. Os dados obtidos são apresentados a seguir. 

Na  questão  que  se  refere  a  relevância  da  história  local  para  a  formação  da

identidade (enquanto Itapuranguense), os resultados obtidos foram; 

Aluno 1 - Considero muito importantes os patrimônios antigos.
Aluno 2 - Sim, pois é importante saber de onde venho e como se formou a cidade
onde moro.
Aluno 3 - Para sabermos a origem da nossa cidade, cultura.
Aluno 4  -  Achei  muito  interessante  e  importante  para  o  conhecimento  de  nois
Itapuranguense em saber desses lugares aqui.
Aluno 5 - Ela é importante, para nos passar informação sobre o passado e a história
da nossa cidade. 
Aluno 6 - Sim, pois faz parte da nossa cultura.
Aluno 7 - Considero muito importante saber das antigas culturas, sobre a história da
cidade. 
Aluno 8 - Sim.
Aluno 9 - Que isso nos traz lembrança da construção da nossa cidade.
Aluno 10 - A história local interfere quanto a cultura e costumes. 
Aluno 11 - Não muito relevante.
Aluno 12 - É bastante importante porque outras pessoas não irão conhecer e isso vai
ser muito ruim pra sociedade.
Aluno 13 - Não respondeu.
Aluno 14 - Precisamos saber a história para sim falar Itapuranguense.
Aluno 15 - Acho muito importante.
Aluno 16 - Faz toda diferença na nossa vida, mostra como isso é importante.
Aluno 17 - Não sou Itapuranguense.
Aluno 18 - Bom um conhecimento a mais que cada dia vivemos. 
Aluno 19 - Muito importante para a nossa história.
Aluno 20 - Sim, é isso mesmo.
Aluno 21 - Deveria valorizar mais os monumentos históricos.
Aluno 22 - É muito importante, saber da nossa cultura, saber onde tudo começou,
mas é decepcionante ver que muitos pontos turísticos estão abandonados.
Aluno 23 - Sim, pois através dela posso conhecer meu passado.
Aluno  24  -  Saber  o  que  de  histórico  tem  nossa  cidade  conhecer  melhor  para
sabermos de tudo onde moramos.
Aluno 25 - Faz uma cultura melhor para cidade.
Aluno 26 - Bastante importante e essencial para a cultura da cidade. 
Aluno 27 - Não respondeu.
Aluno 28 - Como é essencial e importante para a nossa cultura da cidade. 
Aluno 29 - Um conhecimento a mais a cada dia. 



Como observado,  ocorreram mudanças  na percepção dos  alunos em relação a

história local a partir da aplicação do projeto. Aos serem questionados no início da oficina se

eles sabiam o que era história local, foram unânimes em dizer que não conheciam. Entretanto,

notamos que ao responderem o questionário final, as respostas obtidas demonstraram que a

concepção  dos  alunos  sobre  a  relevância  desta  para  a  formação  da  identidade  enquanto

cidadão itapuranguense foi significativa. 

Os alunos ressaltaram em suas considerações a importância de conhecerem a sua

própria história, preservar os monumentos históricos e a cultura local. E ainda destacaram a

necessidade de conhecer  para valorizar,  nesse sentido evidenciamos o papel  da educação

patrimonial no ensino de história e sua inserção no currículo escolar. 

Aos serem questionados sobre os elementos  importantes  para identificação do

“ser” itapuranguense e pertencer a História de Itapuranga, os alunos responderam que:

Aluno 1 - Não respondeu.
Aluno 2 - Cristo redentor.
Aluno 3 - Construções construídas ao início da cidade de Itapuranga, e saber quais
são elas e suas origens.
Aluno 4 - A igreja Nossa Senhora de Fatima e o Cristo Redentor, pois são lugares
que marcam mais.
Aluno 5 - A igreja Nossa Senhora de Fatima e o Cristo Redentor. 
Aluno 6 - Temos que conhecer para saber como foi naquela época.
Aluno 7 - A cultura, a origem da história local da cidade.
Aluno 8 - Sim.
Aluno 9 - Nascer na cidade, viver, e estudar a história dela.
Aluno 10 - Conhecer a nossa história local. 
Aluno 11 - Nenhuma.
Aluno 12 - Para mim, o que mas identifica é o Cristo redentor por ele ser muito
visitado. Também o casarão o primeiro hospital de Itapuranga. 
Aluno 13 - Não Respondeu.
Aluno 14 - Conhecer as coisas históricas é bom para ver como era na época. 
Aluno 15 - Conhecimento sobre a História.
Aluno 16 - O conhecimento.
Aluno 17 - Não sou Itapuranguense. 
Aluno 18 - Pelas suas histórias seus interesses por Itapuranga.
Aluno 19 - Os casarões e casas históricas mostram não só a nossa história, mas a do
Brasil.
Aluno 20 - Sim, é isso mesmo.
Aluno 21 - A Igreja Nossa Senhora de Fatima. 
Aluno 22 - Biblioteca e Igreja Nossa Senhora.
Aluno 23 - A biblioteca Municipal de Itapuranga. 
Aluno  24  -  As  coisas  os  patrimônios  históricos  que  há  em  nossa  cidade  faz
conhecermos tudo e ter orgulho de onde moramos.
Aluno 25 - O conhecimento dos locais históricos da cidade.
Aluno 26 - A solidariedade, a cultura, costumes.
Aluno 27 - Não respondeu.
Aluno 28 - A nossa cultura Itapuranguense.
Aluno 29 - Porque de uma cidade tem seu patrimônio histórico.



Entre os elementos destacados pelos alunos que chamam atenção para os aspectos

da  identidade  enquanto  itapuranguense  são  os  monumentos  históricos  do  Xixazão,

principalmente o Cristo Redentor e a Igreja Nossa Senhora de Fátima por serem lugares mais

visitados e com uma representação religiosa. Também foram destacados os eventos culturais

e costumes como elementos constituintes da identidade. No entanto, os alunos enfatizaram

que o principal elemento de identificação do ser itapuranguense é conhecer a história local. 

 Em  relação  ao  que  pode  ser  feito  para  a  preservação  destes  patrimônios

históricos, os alunos apontaram que;

Aluno 1 - Uma reforma em cada um deles.
Aluno 2 - Reformação desses patrimônios e a colaboração da população.
Aluno 3  -  Um agrupamento  de  pessoas  a  favor  dessa  causa  de  reformar  esses
patrimônios históricos.
Aluno 4 - Eu acho que deve ser feito na minha opinião a preservação e cuidados
para que esses elementos não acabe.
Aluno 5 -  Reformas,  a  população  também fazer  sua  parte  para  conservar  esses
monumentos históricos. 
Aluno 6 - Reformar para que as próximas geração conheça também a história de sua
cidade. 
Aluno 7 - De serem cuidados, até mesmo algumas transformações para continuarem
dando origem antigos na cidade.
Aluno 8 - Reformar e ter mais atenção pelas autoridades.
Aluno 9 - Restaurar ele fazer uma reforma. 
Aluno 10 - A população tem que preservar.
Aluno 11 - Ajuda do governo.
Aluno 12 - Começa a fazer mais projetos com a sociedade, alertar elas que esses
patrimônios são históricos para Itapuranga.
Aluno 13 - Não respondeu. 
Aluno 14 - A população preservar, os políticos fornecer o dinheiro para reforma etc.
Aluno 15 - Não sei.
Aluno 16 - Cuidar dos patrimônios para que outras gerações possam conhecer. 
Aluno 17 - Não sei.
Aluno 18 - A reforma dos casarões. 
Aluno 19 - Reformar de forma que preserva o estilo antigo.  E também fazer os
locais, lugares turísticos. 
Aluno 20 - Sim, é isso mesmo. 
Aluno 21 - Colocar pessoas para estar cuidando desses locais.
Aluno  22  -  Reformas,  cuidar,  fazer  um  museu  desses  lugares,  pois  eles  estão
acabando fisicamente e estão levando a história junto. 
Aluno 23 - Reformas, a ajuda da população para a preservação desses monumentos. 
Aluno 24 - Conhecer a história pode ser um começo pois sabendo que tem história
podem pensar em cuidar.
Aluno 25 - Dedicação dos moradores Itapuranguense.
Aluno 26 - Tendo uma lei mais severa que possa fazer com que os preserve. 
Aluno 27 - Não respondeu.
Aluno 28 - Arrumar eles, por lugar nas coisas, reformar e preservar. 
Aluno 29 - Fazer reforma nos patrimônios para não deixar acabar. 

A partir  das colocações, notamos que a principal reivindicação dos alunos é a

restauração dos monumentos históricos. Outro ponto levantado é a colaboração da população

para a preservação dessas construções. O aluno 3 sugere uma manifestação popular a favor da

restauração  e  a  preservação  dos  patrimônios,  corroborado  pelo  aluno  4  que  ressalta  a



relevância  de  ações  para  que  esses  elementos  não  desapareçam.  O  aluno  6  destaca  a

necessidade da preservação dos patrimônios históricos para que as futuras gerações também

conheçam a história da cidade. Outro aspecto também destacado são as políticas públicas, ou

melhor,  a  ausência  delas  no  sentido  de  verbas  e  investimentos  para  a  manutenção  dos

monumentos históricos. 

Ao realizar um paralelo entre a primeira aplicação do questionário, a realização

da oficina pedagógica e o segundo questionário, observamos que no primeiro momento os

alunos não conheciam o que era história local e o que representavam na formação de sua

identidade. Um exemplo disso é que durante a primeira aplicação os alunos apresentaram

diversas dúvidas no entendimento das questões, bem como nas respostas apresentadas. 

Durante  as  horas  de  semirregência  e  regência  do  estágio  supervisionado  em

docência  do  ensino  médio  II,  a  turma  do  1  B  demonstrou  ser  inquieta,  desatenta  e

desinteressada  nas  discussões  dos  temas  de  história.  Entretanto,  na  execução  da  oficina,

houve um ótimo comportamento,  participação e demostraram interesse sobre o estudo da

história local, principalmente quando foi trabalhado as imagens dos monumentos históricos

de Itapuranga.  

Diante  da  experiência  obtida,  os  alunos  se  atentaram  para  questões  que  no

primeiro  momento,  não  tinham  sido  discutidas  como  necessidade  do  conhecimento  da

história da cidade, da restauração dos patrimônios históricos para que as futuras gerações

também as conheçam, bem como o desenvolvimento de ações socias e politicas no sentido de

preservar os monumentos, a memória e a cultural local. 

Em síntese, destacamos a relevância da inserção da temática História local no

ensino de história e no currículo escolar do ensino médio, como uma proposta de construção

do conhecimento e de ações para a preservação da história, da memória, dos monumentos

históricos e do fortalecimento da identidade local. Desta forma, espera-se que esta pesquisa

possa contribuir com o repensar do ensino de história, dentro da universidade e por sua vez

no currículo escolar trabalhado pelas escolas do município de Itapuranga-GO. Além do mais

esperamos que a partir desta, outras investigações possam se dar. 

Considerações finais

Durante a experiência da etapa do Estágio Supervisionado II na turma do 1 ano B,

foi perceptível um desinteresse dos alunos nas aulas de história, devido as temáticas estarem

distantes das realidades dos educandos. No entanto, com a aplicação da oficina, quando foi

discutido  o  ensino  da  história  local,  a  questão  do  patrimônio,  e  trabalhando  com eles  a



história dos monumentos históricos da cidade dos mesmos, houve um grande envolvimento e

participação em relação  ao  assunto  abordado.  E os  alunos  se  atentaram para  questão  da

importância  de  conhecer  sua  história  e  cultura,  buscando  analisar  meios  de  preservação

desses patrimônios históricos. 

A proposta da pesquisa foi relevante para o aprendizado da história local, pois foi

trabalhado a história dos monumentos históricos que tem um valor simbólico para a cidade e

que se encontrava esquecida, inclusive na vida dos alunos que participaram da pesquisa. 

Ao realizar a pesquisa, buscando ideia de diferentes autores percebemos que há

uma necessidade da história local ser inserida no ensino de história, assim, surgiu o interesse

de  continuar  pesquisando  sobre  essa  temática  e  tentando  descontruir  a  ideia  de  que  a

disciplina  de  história  estuda  apenas  os  assuntos  distantes  da  realidade  dos  educandos.

Portanto,  pretendo  continuar  desenvolvendo  pesquisas  sobre  a  temática  abordada  em

programas de pós-graduações.

Referências

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Disponível em: http://

www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm Acesso em: 4 de set. 2018.

CAMPOS, Katia Mesquita. A dinâmica socio espacial de Itapuranga no contexto da 
modernização da rede urbana. (Dissertação de mestrado em Geografia). Goiânia: UFG, 
2017.

FERRAZ, Luzia Maria de Oliveira. Casarão Antiga Pensão Maria Camilo. Itapuranga, 
Universidade Estadual de Goiás; pesquisa de campo, 2015.
 
FONSECA, Maria Cecilia Londres. O patrimônio em processo: Trajetória da política 
federal de preservação no Brasil. Rio de Janeiro: UFRJ, IPHAN, 1997.

ITAPURANGA, Câmara Municipal de Vereadores. Lei Orgânica do Município de 
Itapuranga, Estado de Goiás. Itapuranga, 1990. Disponível em: 
http://www.nucleogov.com.br/camaraitapuranga/anexos/leis/lei_20150505151104.pdf Acesso
em: 25 de set. 2018.

IPHAN, Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. Educação Patrimonial: 
Histórico, conceitos e processos.  Iphan, 2014. Disponível em: 
http://portal.iphan.gov.br/uploads/ckfinder/arquivos/Educacao_Patrimonial.pdf. Acesso em: 
31 de out. 2018.

PACHECO, Ricardo de Aguiar. Ensino de História e Patrimônio Cultural: Um Percurso 
Docente. Jundial: Paco, 2017. 

PPP. Projeto Político Pedagógico de um colégio de ensino médio de Itapuranga. 2018.

http://portal.iphan.gov.br/uploads/ckfinder/arquivos/Educacao_Patrimonial.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm


REIS, Carmen Silvia da Silva. História e Memória do Xixá: Os olhares se voltam ao 
Xixazão. UEG: Itapuranga, 2017. 

SILVA, Valtuir Moreira da.; PINHEIRO, Claudio Tavares. Itapuranga: representação de um 
passado. Disponível em: http://www.camaraitapuranga.go.gov.br/municipio/3-historia.html. 
Acesso em: 25 de set. 2018.

TAVARES, Diogo Ribeiro.  Cristo Redentor. Itapuranga, Universidade Estadual de Goiás;
pesquisa de campo, 2017.

http://www.camaraitapuranga.go.gov.br/municipio/3-historia.html


Bairro Jardim Imperial de Itapuranga-Go: 
a presença indígena na história local

Aline Gomes de Souza

Damiana Antonia Coelho**

Resumo:

A proposta  deste  estudo  é  identificar  as  razões  das  ruas  do  bairro  Jardim  Imperial  de
Itapuranga-Go  receberem  denominações  de  grupos  indígenas  do  país.  Com  os  objetivos
propostos de compreender as visões dos idealizadores e moradores do bairro em relação as
nomenclaturas  das  ruas,  tendo em vista,  que é  o único bairro  da cidade que possui  essa
característica. A presença indígena na região que corresponde o território Itapuranga-GO foi
observada por estudos de sítios arqueológicos e cerâmicas encontrados na região (WÜST;
CARVALHO, 1996),  e  ter  um bairro que os nomes das ruas evidenciam essa presença e
contribui para a compreensão de aspectos da nossa história local. Entre os grupos indígenas
que denominam as ruas, estão os Xavante, Tamoio, Karajá, Kayapó, Tapajó, Pataxó, Guarani,
Tupi,  Potiguar,  Yanomami, pertencem as diferentes regiões do Brasil  e devido ao contato
alguns  são  mais  conhecidos.  Ao  pesquisar  com os  idealizadores  do  loteamento  que  deu
origem ao bairro Jardim Imperial de Itapuranga-Go o Sr. Jeová Alves Soares e Valmir Araújo
Parreira enfatizaram a influência da UEG nas escolhas dos nomes das ruas,  devido o Sr.
Luzimar  Araújo  Parreira  conhecido  mais  como  “Pezão”  por  concluir  sua  graduação  em
geografia. Também foram aplicados questionários aos moradores do bairro com intuito de
compreender a percepção sobre as denominações das ruas, a maioria acha interessante os
nomes indígenas, mas desconhece a origem dos nomes, bem como dos grupos indígenas. Do
outro lado, tem moradores que identificam os motivos das escolhas dos nomes e enfatizam
que as denominações indígenas diferenciam o bairro dos demais. Em síntese, ao pesquisar as
origens das denominações indígenas das ruas do Jardim Imperial observou-se que além dos
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fatores econômicos, evidenciou o papel da Universidade Estadual de Goiás tem na formação
da história local.  

Palavras Chaves: Ruas, Indígenas, Itapuranga-GO.

Introdução

Para  identificar  a  presença  indígena  na  história  local  teremos  como  foco  o

Residencial Jardim Imperial, um bairro criado em 2008 na cidade de Itapuranga-Go, pelos

senhores Valmir Araújo Parreira e Jeová Alves Soares. Entre as características desse bairro

são as denominações das ruas que receberam nomes de grupos indígenas do Brasil. O período

pesquisado compreende o processo de criação do Residencial Jardim Imperial (2008) e se

estende  até  o  ano  de  2018,  momento  em  que  foram  aplicados  os  questionários  aos

proprietários do loteamento e aos moradores, com vista identificar os motivos da escolha dos

nomes  das  ruas,  e  também  a  percepção  da  população  em  relação  a  história  dos  povos

indígenas.  

Os  objetivos  propostos  visam  compreender  os  aspectos  que  identificam  a

presença  indígena  na  história  local,  por  meio  do  estudo  das  denominações  das  ruas  do

Residencial Jardim Imperial de Itapuranga-GO. Entender o processo de ocupação indígena do

território  que  hoje  corresponde  o  município  de  Itapuranga-Go,  por  meio  de  pesquisas

arquelógicas e objetos encontrados na região. Estudar a presença indígena na história local a

partir  das  denominações  das  ruas  do  Residencial  Jardim  Imperial  de  Itapuranga-GO;

identificar os motivos da escolha dos nomes das ruas, e também a percepção da população em

relação a história dos povos indígenas.  

A escolha pelo tema ocorreu em virtude do desconhecimento sobre a presença

indígena na história local. Ao pesquisar a história do município de Itapuranga-GO, deparamos

com uma história a partir da chegada dos colonizadores no final do século XIX e início do

XX. Entretanto, por meio de pesquisas arqueológicas e da presença de artefatos e objetos

encontrados no solo da região, é possível contar uma história anterior a colonização do não

indígena. 

Uma  situação  particular  despertou-me  a  atenção  para  a  temática  indígena  na

história  local.  Ao  pesquisar  sobre  o  Residencial  Jardim  Imperial  criado  em  2008  em

Itapuranga-GO, observou-se há uma particularidade em relação aos demais bairros da cidade,

pois,  as  ruas  foram  denominadas  com  nomes  de  grupos  indígenas  do  Brasil.  Esse  fato

despertou-me para a realização de uma pesquisa sobre as motivações da escolha dos nomes

indígenas para as ruas do bairro,  tendo em vista não ser uma ação comum, pois, dos 54



bairros,  distritos  e  vilas  que  formam  a  cidade  de  Itapuranga-Go  até  o  ano  de  2018,  o

Residencial Jardim Imperial é o único que apresenta essa característica. A questão norteadora

da pesquisa é por que  as ruas do Residencial Jardim Imperial de Itapuranga-GO receberam

nomes de grupos indígenas?

Para  realização  da  pesquisa  foi  realizado  um  levantamento  do  referencial

teórico sobre o assunto. Entretanto, nota-se a ausência de pesquisas sobre a presença indígena

na história de Itapuranga, após um período de buscas encontramos os trabalhos de  Irmhyld

Wüst  e Hellen Batista de Carvalho (1996), Carmen Silvia Ferreira da Silva Reis (2017) que

enfatizam aspectos da história indígena na região. 

Para compreendermos o processo de criação do Residencial Jardim Imperial e

as  denominações  das  ruas  com grupos  indígenas  buscou-se  cópias  da  documentação  do

loteamento junto ao Registro de Imóveis, Títulos, Documentos, Protestos Pessoas Jurídicas e

Tabelionato  de  Itapuranga-Go.  E  para  a  continuação  de  levantamentos  de  dados  foram

aplicados questionários aos proprietários do loteamento e posteriormente aos moradores do

bairro.

Desta  forma,  este  estudo  visa  contribuir  para  o  conhecimento  da  presença

indígena na história local desde o período anterior a ocupação do não indígena, bem como a

construção de um bairro em que as ruas receberam denominações de grupos indígenas.

A presença indígena no Residencial Jardim Imperial em Itapuranga-GO

O município de Itapuranga de acordo com Katia Mesquita Campos (2017, p. 16)

está localizado na “microrregião de Ceres e na Região de Planejamento do Noroeste Goiano

(Estrada do Boi), com área total de 1.276,48 km² de extensão, e sua população está estimada

em 2016 de 26.612 habitantes”.

              No início do processo de formação da cidade que antes era denominada Xixá,

esse  nome se  originou  pela  predominância  de  chichazeiros  na  região.  Havia  um enorme

número de áreas cobertas de mata, e os primeiros povoamentos foram criados nas margens do

Rio  Canastra,  no  ano  de  1934  no  início  era  composto  por  poucas  casas  porem que  foi

aumentando o número de moradores e foi melhorando o estilo de vida. 

De  acordo  com  Lemos  (1990,  p.  01),  “o  número  de  habitantes  do  povoado

começou a crescer com a implantação da Colônia Agrícola de Goiás, no município de Ceres,



pois devido à abundância de terras férteis migraram muitas famílias para a região”. Formou-

se o povoado que recebeu São Sebastião do Xixá.

            A presença indígena na região que corresponde o território Itapuranga-GO foi

observada por estudos de sítios arqueológicos e cerâmicas encontrados na região (WÜST;

CARVALHO, 1996). Esses povos povoaram essas terras antes da chegada dos colonizadores,

esses grupos viviam próximo ao Rio Canastra fatos em comum tanto os indígenas quantos os

portugueses preferiam habitar  próximo aos rios,  devido o mesmo ser fundamental  para a

sobrevivência do ser humano. “Um fator que comprova a presença indígena na região é uma

urna funerária  com mais  de  800 anos  encontrada  na  Fazenda Boa Sorte,  hoje  a  urna  se

encontra no museu da UEG da cidade de Itapuranga” (REIS, 2017, p. 16).

As primeiras casas foram construídas no Xixazão, local de bastante influência da

cidade e também que marca o surgimento do povoado, onde é considerado o centro histórico

do  município  por  conservar  monumentos  e  a  funcionalidade  que  veio  do  passado.  O

Xixazinho tem características mais recentes, concentra a maior parte da população devido a

rua 45 que é referência da área central do Xixazinho, e está mais perto dos bancos, lojas e das

áreas mais movimentadas da cidade (CAMPOS, 2017).

Com o  crescimento  da  cidade  algumas  áreas  foram mudadas  de  acordo  com

Campos  (2017,  p.  24)  essas  mudanças  acontecem devido  vivermos  “em um “tempo  dos

objetos”,  o espaço está  sempre mudando,  tanto em sua aparência como também em suas

relações.  As  mudanças  ocorrem quando novas  forças  incidem sobre os  objetos,  que são,

segundo o autor, “trocados, revalorizado ou desvalorizados””.

A cidade de Itapuranga-Go até o ano de 2018 era formada por bairros, são: São

Sebastião do Xixá, Joaquim da Silva Moreira, Vila São José, Bairro Boa Vista, Vila Nova,

Vila Barrinha, Bairro Vera Cruz, Vila Moreira, Parque Alvorada, Setor Marista, Setor Oeste,

Setor José Pereira de Faria, Vila Marilda, Vila Santana/ Redenção, Vila Mendes, Vila Renata,

Setor  Milton  Camilo,  Conjunto  Fraternidade,  Vila  Mutirão,  Chácara  Padre  Nelo  Bononi,

Chácara São Joaquim, Setor Comercial, Setor Canastra, Setor Núcleo Brandão, Setor Olaria,

Vila Odete, Distrito Cibele, Distrito Diolândia, Distrito Lages, Distrito Vila São José, Jardim

Conde dos Arcos, Distrito Agro Industrial, Vila Canaã, Setor Kênia Park, Setor Lara Park,

Setor Bela Vista,  Conjunto Sandra Vilela,  Setor Veredas de Itapuranga, Setor João Nunes

Perdigão,  Conjunto  Valéria  Perillo/  Residencial  Dona  Francisca,  Setor  Joaquim Cardoso,

Setor Serra Dourada, Milton Camilo II, Vila Rica, Setor Vila União, Setor Kenia Park II,

Setor Progresso, Jardim Imperial, Residencial Terezinha Glória de Jesus, Conjunto Margareth

Soares,  San  Diego,  Flamboyant,  Jardim  Monte  Sinai,  Residencial  Porto  Seguro.  Entre

diversos setores irei focar especificamente o Residencial Jardim Imperial.     



 De acordo com o Sr. Jeová Alves Soares (2018) o loteamento Jardim Imperial se

iniciou em 26 de dezembro de 2008, afirmação confirmada pelo Sr. Valmir Araújo Parreira.

Esse terreno tinha mais ou menos 4 alqueires, o mesmo pertencia a José Paulo dos Santos e

dona  Ana  dos  Santos  que  depois  de  negociação  foi  vendido  para  os  sócios  do

empreendimento. A idealização da criação do Jardim Imperial segundo os mesmos partiu da

ideia do saudoso Luzimar Araújo Parreira conhecido mais como “Pezão”. O loteamento foi

resultado de uma sociedade entre os senhores Jeová, Valmir, Pezão, Regis Araújo Parreira e

Paulo Araújo Parreira.

     Segundo o Sr. Valmir Araújo (2018) a denominação Jardim Imperial foi escolhida

devido a questão comercial, porém o Sr. Jeová relata que tinha outros nomes em questão, mas

o mesmo sugeriu o nome Jardim Imperial “porque relembrava o império do descobrimento

do Brasil”. Em relação aos nomes das ruas partiu da ideia do “Pezão” que fez graduação em

Geografia  na  UEG  –  Câmpus  Itapuranga  e  admirava  os  povos  indígenas.  Ao  serem

questionadas se a escolha dos nomes das ruas estava relacionada com a presença indígena em

Itapuranga-GO, o Sr. Valmir afirmou que “Homenagem a todos os indígenas Nacional” e

segundo o Sr. Jeová “A ideia era homenagear os índios do Brasil e ao mesmo tempo fazer um

loteamento diferente com os nomes de ruas que não existiam em nossa cidade”.

Entre os grupos indígenas que denominam as ruas, estão os Xavante, Tamoio,

Karajá, Kayapó, Tapajó, Pataxó, Guarani, Tupi, Potiguar, Yanomami, pertencem as diferentes

regiões do Brasil e devido ao contato alguns são mais conhecidos.

Também foram aplicados questionários aos moradores do bairro com intuito de

compreender a percepção sobre as denominações das ruas, a maioria acha interessante os

nomes indígenas, mas desconhece a origem dos nomes, bem como dos grupos indígenas. Do

outro lado, tem moradores que identificam os motivos das escolhas dos nomes e enfatizam

que as denominações indígenas diferenciam o bairro dos demais. Em síntese, ao pesquisar as

origens das denominações indígenas das ruas do Jardim Imperial observou-se que além dos

fatores econômicos, evidenciou o papel da Universidade Estadual de Goiás tem na formação

da história local.  

Ao  responder  a  questão  “Você  sabe  o  que  influenciou  na  escolha  de  nomes

indígenas  para  as  ruas  do  Jardim  Imperial?”  o  morador  da  Rua  Xavante  afirmou  que

desconhecia os motivos  da escolha de nomes indígenas,  mas que achava “legal” e  “bem

interessante” esse fato. O desconhecimento da história das populações indígenas evidenciado

nas  respostas  obtidas  na  aplicação  do  questionário,  denota  que  a  história  e  a  memória

silenciam  a  presença  indígena  na  formação  da  sociedade,  e  principalmente  no  caso  de

Itapuranga, na história da cidade.



Ao questionar o morador da rua Karajá, se ele conhecia o motivo da rua ter esse

nome, se o mesmo tem alguma informação sobre esse grupo, e se sabia o que influenciou na

escolha desse grupo a resposta foi não, quando questionado o que achava das ruas receberem

nomes de grupos indígenas, o mesmo respondeu que nunca pensou nessa possibilidade. Isso

demonstra o desconhecimento que os moradores tem sobre a história indígena.

               Ao ser questionado sobre os motivos das ruas ter nomes indígenas, ou se o mesmo

tem alguma informação  sobre  esse  grupo  e  o  que  influenciou  na  escolha  desse  nome o

morador da Rua Kayapó disse que não tinha nenhuma informação, quando foi perguntado o

que ele  achava das ruas receberem nomes de grupos indígenas,  o  mesmo respondeu que

achou interessante. Isso confirma o desconhecimento sobre a história indígena. O morador da

Rua Tapajó também afirma que desconhece os motivos das ruas ter nomes indígenas e não

sabe o que influenciou na escolha dessa denominação. Ao ser questionado sobre o fato das

ruas receberem nomes de grupos indígenas, o mesmo respondeu que achou bem legal

A moradora da Rua Potiguar afirmou que desconhecia os motivos das ruas ter

nomes  indígenas,  não  possuía  nenhuma  informação  sobre  esse  grupo,  e  nem  o  que

influenciou  na  escolha  desse  grupo.  Em  sua  resposta  destacou  a  relevância  das  ruas

receberem  nomes  de  grupos  indígenas.  A moradora  da  Rua  Tamoio  também  disse  que

desconhecia a origem dos nomes indígenas e a história do grupo indígena que denominava a

rua.  Mas,  afirmou  que  a  escolha  desse  grupo  foi  a  influência  do  Pezão  e  que  achava

interessante e curioso fato das ruas receberem nomes de grupos indígenas.

Ao  questionar  a  moradora  da  rua  Guarani  os  motivos  das  ruas  ter  nomes

indígenas, ela respondeu que foi influência da filha do pezão, ao ser questionada se ela tem

alguma informação sobre esse grupo, a resposta foi não, e o que influenciou na escolha desse

grupo a resposta foi por causa da menina, quando foi perguntado o que ele achava das ruas

receberem nomes de grupos indígenas, a mesmo respondeu que “achava interessante mais

uma cultura para o povo conhecer”.

Ao questionar o morador da rua Pataxó os motivos das ruas ter nomes indígenas, ou se

o mesmo tem alguma informação sobre esse grupo, e se sabia o que influenciou na escolha

desse grupo a resposta foi não, quando foi perguntado o que ele achava das ruas receberem

nomes  de  grupos  indígenas,  o  mesmo  respondeu  que  achou  curioso.  Isso  confirma  o

desconhecimento por parte de alguns moradores sobre a história indígena.

Ao  questionar  a  moradora  da  rua  Yanomami  os  motivos  das  ruas  ter  nomes

indígenas, ela respondeu para ter uma informação do passado, ao ser questionada informação

sobre esse grupo, a resposta foi não. Os indígenas são muito agredidos por causa de terras. Ao

ser questionada se a mesma sabia o que influenciou na escolha desse grupo a resposta foi não.



De acordo com o morador os idealizadores ficaram “sem saída para não colocar nomes que já

tinha na cidade colocou nomes indígenas”. Quando foi perguntado o que ele achava das ruas

receberem nomes de grupos indígenas, a mesma respondeu que “acho bem abençoada na

origem indígena”.

Considerações finais

Na primeira  parte  deste  estudo  foram discutidos  de  forma  breve  a  formação

histórica do Xixá denominado hoje como Itapuranga-Go compreendendo de maneira clara a

sua  origem,  também  ressalto  a  presença  de  povos  indígenas  que  é  comprovado  por

arqueólogos devido ter encontrado urnas funerárias na região. Segundo Wüst (1996) esses

povos habitaram na região antes mesmo da chegada dos portugueses e residiam próximos ao

rios devido a água ser fundamental para a existência do ser humano.

O objetivo principal desse trabalho foi mostrar a importância que os indígenas

tinham e tem até ao dia de hoje enfatizando que os mesmos estão presentes na história local

de Itapuranga-GO e principalmente no início da história do Brasil desde o descobrimento e

como muitas vezes os mesmos são esquecidos e desvalorizados como se não tivesse nenhuma

importância e vínculo com a história do país. 

Isso foi comprovado por meio da pesquisa utilizada para o desenvolvimento do

trabalhado que tinha como objetivo saber sobre o conhecimento dos moradores que reside no

residencial Jardim Imperial lembrando que o mesmo tem nomes de ruas de alguns grupos

indígenas as respostas foram interessantes e um pouco surpreendente sabendo que a maioria

dos entrevistados não tinha nenhuma informação sobre o grupo indígena que denominava sua

rua. Esse fator demostrou o desconhecimento que os mesmos tem sobre a história e como e

silenciada  a  presença  indígena  na  formação  da  sociedade,  e  principalmente  no  caso  de

Itapuranga, na história da cidade.

Foram  utilizadas  para  o  desenvolvimento  da  pesquisa  leituras, revisão

bibliográficas,  entrevistas  com  os  moradores  e  exposição  de  fotografia  das  placas  que

denomina os nomes das ruas, análise de documentos e entrevista com os senhores Valmir

Araújo Parreira e Jeová Alves Soares que abordaram a dimensão do loteamento e quais as

idealizações para criação do mesmo. 

Em síntese,  no  primeiro  capítulo  foi  realizada  uma breve abordagem sobre  a

história de Itapuranga-GO desde o século XIX ao XX quando a mesma ainda era denominada

Xixá até ser nomeada como Itapuranga. No segundo capítulo, foram abordadas denominações



nas ruas  do Jardim Imperial  e  a  presença  indígena,  mostrando como foram os  primeiros

contatos entre índios e colonizadores e como eles residem no dia de hoje.
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RESUMO

O estudo hora em tela, vislumbra relacionar a Literatura e a História, tendo como suporte as
relações de poder estabelecidas em específico a partir do século XX. A proposta baliza-se nas
obras Casa Grande e Senzala, publicado em 1933, sobrados e Mucambos, ambas de autoria
de  Gilberto  Freyre,  na  qual  buscou-se  perceber  a  desigualdade  das  relações  sociais
estabelecidas por diferentes sujeitos sociais. O estudo é necessário, pois apresenta discussões
que entre outras questões, versa sobre a sobreposição do rico sobre o pobre, do branco sobre
o  negro,  do  homem sobre  a  mulher  entre  outras,  além de  paulatinamente  caracterizar  a
formação da sociedade brasileira, contemplando diferentes aspectos da construção identitária
de um povo. O objetivo da discussão é entender como uma sociedade com características tão
plurais e ao mesmo tempo tão singular, vivencia situações em que uma classe limita, senão
retira os direitos sociais e políticos da outra, tendo como justificativa as diferenças sociais e
econômicas. Dessa maneira, intercalar reflexões tanto históricas, quanto literárias possibilita-
nos novas formas para compreender melhor as relações de poder vivenciadas pela sociedade
brasileira, sobretudo no século XX. Espera-se que ao fim dessa investigação, a proposta possa
contribuir com outros diálogos sobre o tema e que a relação entre estas duas ciências, sejam
cada vez mais promotora de conhecimentos.
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ABSTRACT

The  study  hour  on  screen,  aims  to  relate  Literature  and  History,  having  as  support  the
relations of power established in specific from the twentieth century. The proposal is based on
the works Casa Grande and Senzala, published in 1933, both houses and Mucambos, both
authored  by Gilberto  Freyre,  in  which  it  was  sought  to  perceive the inequality  of  social
relations established by different social subjects. The study is necessary because it presents
discussions that, among other questions, is about the overlapping of the rich over the poor,
from white  to  black,  of  man  over  woman  among  others,  and  gradually  characterize  the
formation of Brazilian society, contemplating different aspects of the identity construction of
a people. The aim of the discussion is to understand how a society with characteristics so
plural and at the same time so singular, experiences situations in which a class limits, but
withdraws the social and political rights of the other, having as justification the social and
economic differences. Dessa maneira, intercalar reflexões tanto históricas, quanto literárias
possibilita-nos novas formas para compreender melhor as relações de poder vivenciadas pela
sociedade brasileira, sobretudo no século XX. Espera-se que ao fim dessa investigação, a
proposta possa contribuir com outros diálogos sobre o tema e que a relação entre estas duas
ciências, sejam cada vez mais promotora de conhecimentos.

Keywords: Society. Power relations. Inequality. Story. Literature

INTRODUÇÃO

As relações sociais vivenciadas no Brasil desde a colonização demonstram uma

forte influência da sociedade baseada no patriarcalismo, sobretudo no que diz respeito ao

modo de vida das famílias tradicionais, que ao longo dos períodos colonial e imperial, mas

também na República delinearam a submissão de uma classe sobre a outra. Nesse contexto,

desenvolveram-se relações de mando, que cotidianamente foram sendo trabalhadas de forma

a demonstrar que a sociedade era gerida por pessoas do sexo masculino, em geral cidadãos

branco de classe média alta, seguindo o restante da sociedade os mesmos preceitos.

A  base  da  sociedade  contemporânea,  sobretudo  a  partir  do  século  XX,

caracterizava-se por uma estrutura culturalmente fechada, em que as relações sociais davam-

se numa escala de hierarquia, do homem para a mulher, do branco para o negro e do rico para

o pobre, assim se estabelece nos primeiros anos do século XX, logo após a proclamação da

República, uma corporação cuja base era agricultura, iniciava-se e com ela um longo e lento

processo de transição mantendo uma estreita relação entre campo e cidade.

É a partir desse contexto que esta investigação vislumbra tecer reflexões acerca

da relação entre a Literatura e a História, apresentando a partir destas ciências uma correlação

que, mormente reproduz as relações de poder na sociedade brasileira. Desta forma, objetivou-

se por meio desta discussão compreender como as relações de poder mostradas tanto pela

história quanto pela Literatura no século XX, são percebidas social, política e culturalmente.



O estudo, de caráter qualitativo, realizado a partir da revisão bibliográfica, tem como alicerce

teórico central, as obras de Gilberto Freyre Casa grande e senzala e Sobrados e Mucambos. A

análise  justifica-se  por  trabalhar  com  um  tema  bastante  atual,  porém  pouco  abordado,

sobretudo no sentido de debater sobre a significativa relação entre a história e a literatura no

contexto contemporâneo.

O percurso metodológico seguido para a realização desta investigação, deu-se a

partir da escolha do tema, em seguida, recorreu-se a pesquisa das obras, que alicerçam as

reflexões e a escrita do texto propriamente dito. Nesse entendimento, além da leitura e da

pesquisa em sites como o Scielo, o Pepsic e outros, também recorremos a leitura de alguns

romances  que escritos  na  mesma época  em que foram escritos  Casa  grande e  senzala  e

Sobrados e Mucambos, como Senhora e Lucíola,  ambas de José de Alencar,  possibilitam

estabelecer melhor uma relação entre a história e a Literatura.

O estudo apresenta a relação entre História e Literatura, procurando a partir desse

diálogo, compreender como estas duas ciências retratam a sociedade, dentro de seus distintos

contextos. Nesse contexto, a proposta é, a partir das obras de Gilberto Freyre, perceber as

relações de poder desenvolvidas no Brasil, em específico no século XX, de modo a relacionar

tais obras ao contexto literário, numa perspectiva dialógica, caracterizando a relação entre

História e literatura, como uma forma pra entender a formação social do Brasil, sobretudo no

contexto contemporâneo.

A parte final, salienta nossas considerações acerca da temática, na qual percebeu-

se que o desenvolvimento da sociedade brasileira, bem como das relações senhoriais ocorre

no país como reflexo de uma herança cultural,  trazida pelo europeu e vai gradativamente

sendo reinventado a moda brasileira, na qual prevalece o patriarcado como exemplo maior

das relações de poder vivenciadas por diferentes povos, tanto no que se refere à história,

quanto no que diz respeito a literatura, como destacam as obras utilizadas no decorrer deste

estudo.

1 – História e Literatura uma possibilidade para pensar o contexto social do século XX

Os  estudos  sobre  a  relação  entre  História  e  Literatura  tem  avançado

significativamente nos últimos dez anos, sobretudo porque constituem um campo profícuo,

para compreensão dos fatos sociais, que tem uma bagagem histórica, mas também possuem

características  literárias.  Dessa  forma,  ao  falar  sobre  a  história,  rememoramos  fatos

vivenciados por nós ou por outras gerações que gradativamente vão sendo transformados,

fazendo com que algumas situações sejam recordadas de modo saudosista, como se fossem



um belo poema do passado recitado, outros, de acordo com o contexto, são explicados a partir

das  experiências  de  vida,  que  pela  maneira  como  ocorreram  marcam  uma  trajetória

circunstancial  de nossa história.  Assim,  realidade e poesia  convivem num mesmo espaço

permeando historicamente a relação entre passado e presente,  e é denominada de história

literária, conforme afirmou Alfredo Bosi (2005).

Num constante entrelaçamento, a perspectiva histórica e a literatura traz à tona,

diferentes momentos da sociedade, cujas vivencias relatadas de forma coletiva, ou 

individualmente  constituem  processos  nos  quais  se  desenvolvera  a  população  brasileira

criando e recriando em distintos momentos suas histórias de vida. 

De modo mais abrangente, observa-se que o estudo da história, sobretudo a partir

de  meados  do  século  XX  sofre  intensas  transformações,  que  salientam  a  importante

participação de novas formas de compreender e interpretar a história. Neste entendimento, ao

versar sobre essas novas formas de análise histórica Pesavento (2003) toma como ponto de

partida a história cultural, que entre outras formas de compreensão dos fatos e fenômenos

sociais baliza-se nas experiências de vida dos cidadãos, no qual compreende-se que, 

[...] a História é uma espécie de ficção, ela é uma ficção controlada, e, sobretudo
pelas fontes, que atrelam a criação do historiador aos traços deixados pelo passado.
[...]  A História  se  faz  como  resposta  a  perguntas  e  questões  formuladas  pelos
homens em todos os tempos. Ela é sempre uma explicação sobre o mundo, reescrita
ao longo das gerações que elaboram novas indagações e elaboram novos projetos
para  o presente e  para  o futuro,  pelo que reinventam continuamente o passado.
(PESAVENTO,  2003:58-59)

Diante das considerações da autora, observa-se que a História enquanto ciência,

possibilita maior compreensão do realidade pois envolve os diversos momentos vivenciados

pelos cidadãos, seja de modo individual ou coletivo. Dessa maneira, ao falar sobre os fatos

históricos,  o  pesquisador  busca  meio  que  romanticamente  caracterizar  suas  vivencias,

demonstrando  que  o  ser  humano  é  constituído  de  suas  experiências  distinguindo-se  dos

demais  seres  vivos.  Assim,  grosso  modo  pode-se  ainda  acrescentar  à  temática  história,

diferentes perspectivas de análises, com as quais é possível articular a História a várias outras

ciências sociais, inclusive a Literatura, cujas representações do passado e do presente, são

expressadas em textos, poesias, poemas e etc.

A análise  realizada  nesse  estudo,  parte  da  perspectiva  de  que  historicamente

originou-se na sociedade brasileira, diferentes manifestação do poder, cujas bases enraizadas,

num  modelo  de  submissão,  deram  espaço  a  distintas  formas  de  patriarcado.  Nas  obras

subsídios desta discussão, inicialmente Sobrados e mocambos, Freyre salienta, que as marcas



do  patriarcado,  disseminaram-se  por  todo  o  território  brasileiro,  uma  forma  de  poder

observado  tanto  do  ponto  de  vista  histórico,  quanto  por  outras  ciências,  caracterizam as

relações sociais vivenciadas pelo povo brasileiro desde o século XVI, como assevera o autor,

Daí a importância atribuída por nós à casa nos estudos, a que nos aventurarmos,
não  só  de  sociologia  como  de  ecologia  e  história  sociais  da  família,  ou  da
sociedade de  origem principalmente  lusitana  [...]  cujo  desenvolvimento  se  fez
patriarcalmente: em torno do pater famílias, dono de casas características menos
do seu domínio de homem, que do domínio da família representada por ele, sobre
mulheres,  meninos  e  sobre  outros  homens.  Primeiro  a  casa  grande,  rural  ou
semirrural,  completada  pela  senzala.  Depois  o  sobrado  urbano  e  semiurbano,
completado – ou contratado – pelo mucambo, pela palhoça, pelo rancho ou pela
cabana. (FREYRE, 2013, p. 31)

  Destarte  a  abordagem apresentada  pelo  autor,  observa-se  que  em todos  os

sentidos  as  relações  sociais  hierarquicamente  traçadas  se  faziam  presentes  nos  distintos

espaços, sejam ele urbano ou rural, caracterizando uma postura de comando por parte do

cidadão de posse, o poder de mando era amplamente difundido, evidenciando-se com isto um

modelo de sociedade que perduraria e porque não dizer perdura até a atualidade.

Considerando a perspectiva histórica,  a obra Sobrados e Mucambos,  além das

relações  de  mando,  e  da  estrutura  sociofamiliar  brasileira  constituem  uma  forma  de

conhecimento da realidade vivida, mormente na região Nordeste do país, mas também nas

demais regiões, demonstrando de maneira clara, as relações sociais e o modelo patriarcal de

sociedade  empreendido  no  Brasil  desde  a  colonização.  Assim,  a  narrativa  Freiriana,

reconhecida nacional e internacionalmente, tornara-se do ponto de vista científico, um rico

instrumento de pesquisa, com a qual é possível,  compreender a divisão social de classes,

estabelecida no território brasileiro desde o século XVI.

Embora não seja nossa intenção tecer uma análise sociológica da obra já citada,

faz-se necessário salientar que ao traçar as características da sociedade brasileira, bem como

seus costumes e também a forma como esta se desenvolveu rural e urbanisticamente, Freyre

aponta aspectos bastante ligados a Sociologia, considerando, sobretudo particularidades como

o status e as atividades implementadas no país. A esse respeito, o autor postula,

Foi então o Brasil uma sociedade quase sem outras formas ou expressões de status
de homem ou família senão as extremas: senhor e escravo. O desenvolvimento de
“classes médias”,  ou intermediárias,  de “pequena burguesia”,  de “pequena” e de
“média agricultura”, de “pequena” e de “média indústria”, é tão recente, entre nós,
sob formas notáveis ou sequer consideráveis, que durante todo aquele período seu
estudo pode ser desprezado: e quase ignorada sua presença na história social  da
família brasileira. [...] (FREYRE, 2013, p. 32)



As corroborações feitas pelo autor, salientam grosso modo a formação de uma

sociedade  subjugada  a  diferença  de  classes  e  também  de  culturas.  Nesse  contexto,  o

desenvolvimento  populacional  se  deu  em  cada  uma  das  regiões,  considerando  as

potencialidades  da economia local.  O que de  certa  maneira  nos  ajuda a compreender  as

intensas desigualdades regionais, sobretudo no que se refere ao cenário econômico.

Mediante tais reflexões, salientamos ainda em relação a questão das estruturas de

poder  desenvolvidas  no  Brasil  desde  sua  colonização  é  que  estas  de  maneira  relevante

permearam a formação da sociedade contemporânea, mormente a do século XX, nas quais

perpetuara uma sociedade cujo estilo de vida, tanto dentro do ambiente doméstico, quanto no

social, mantivera-se predominantemente patriarcal. Nesse contexto as obras que balizam esse

estudo deixam clara a prevalência de estruturas que não se rompem facilmente, vez que são

frutos de um contexto imbricado de significados. 

A partir  dos  debates  realizados  por  Freyre  (2013)  em Sobrados  e  Mucambos

observa-se que a representação de poder, alocada tanto na esfera política, quanto nas demais

esferas da sociedade, são destacadas, como forma de organização das distintas estruturas e

autarquias que compunham um país republicano como o Brasil em pleno século XX. Assim,

as bases patriarcais coletivas, alicerçavam-se no patriarcado, conforme assevera o autor,

Ao declínio do poder político do particular rico – poder de que fora sede cada casa-
grande ou sobrado mais senhorial, mais importante ou mais nitidamente patriarcal
em  seus  característicos  –  correspondeu  o  aumento  de  poder  político  público,
encarnado por órgãos judiciais, policiais ou militares ou simplesmente burocráticos
do governo monárquico e depois, do republicano, não raras vezes instalados em
antigas residências patriarcais. (FREYRE, 2013, p. 35)

A partir da fala do autor percebe-se que há uma distinta separação entre as classes

mesmo diante das variações políticas e sociais sofridas pela sociedade, contudo, não se deixa

cair por terra o padrão patriarcal vivenciados pelo coletivo da população brasileira, antes e

durante todo o decorrer do século XX.

O arcabouço teórico no qual se estrutura distintas formas para pensar a formação

cultural  e  social  da  população brasileira,  demonstra  que há uma estreita  ligação entre  as

ciências  sociais,  mormente,  pela  forma com que cada uma retrata  o  desenvolvimento  da

sociedade e cada contexto, salientando o viés literário, mas também histórico de cada período

no qual se formou o país. 

Ao  avaliar  as  relações  de  poder  estabelecidas,  no  Brasil,  mesmo  em  épocas

antecedentes  ao século XX, em Casa Grande e Senzala,  quando trata sobre a  questão da

democracia,  ou  ainda  quando  salienta  a  questão  da  miscigenação,  Freyre,  mostra  uma

pluralidade  de  aspectos  que  caracterizam  diferentes  formas  de  poder,  vez  que  aborda



situações como a submissão da mulher ao homem. Inicialmente a mulher indígena, vista pelo

colonizador como objeto sexual, em seguida, por conta da grande miscigenação existente no

território brasileiro, destaca outras formas de poder, como se pode observar na fala do autor,

O homem patriarcal brasileiro herdou o costume do sentimento de posse em relação
à sua mulher ou de “lavar  a honra”,  caso sentisse que estava sendo traído – de
Portugal que por sua vez sabia muito bem do costume muçulmano nessa área. A
violência, o sistema patriarcal opressor da mulher, o ridículo costume do título de
“vossa excelência” ou do “doutor”, que o brasileiro dá a qualquer desqualificação
que  tenha  um  mínimo  de  autoridade  ou  dinheiro,  são  heranças  malditas  da
colonização. (FREYRE, 2001, p. 86)

A perspectiva abordada pelo autor, salienta de maneira geral que desenvolveu-se

ao longo da historiografia brasileira, diferentes formas de poder, objetivando estruturar uma

sociedade  que  gradativamente  se  transforma  sem  deixar  de  lado  os  traços  do  domínio

preponderantemente masculino. Assim, a abordagem Freiriana elenca questões sine qua non

que nos  ajuda a  compreender  os  distintos  contextos  vividos  pela  sociedade marcada por

relações de mando em variados momentos de sua história.

Assim  como  a  história,  a  Literatura  brasileira,  compõe-se  de  narrativas,

fundamentais para nosso conhecimento do contexto brasileiro. Dessa forma, obras literárias

como  Senhora  e  Lucíola,  ambas  de  José  de  Alencar,  são  traços  representativos  do

envolvimento da história com a Literatura, embora, sejam obras ficcionais retratam grosso

modo o padrão de vida da classe média brasileira. Além do mais, tais obras, conquistaram

grande repercussão, considerando a abordagem sobre a família e o papel da mulher no seio da

sociedade. Obras como estas, tanto quanto as obras de Freyre, reforçam nosso entendimento

de que as relações de poder vivenciadas em diferentes épocas históricas no Brasil, marcam a

trajetória de um país multicultural em transformação.

O desenvolvimento da sociedade a partir  de uma economia e base açucareira,

elenca também grande impacto no modelo de dominação e de poder exercido pelo grande

proprietário de terra, ou pelo senhor de engenho, além de vislumbrar também a rica estrutura

que se consolidara pela agricultura, tendo a cana de açúcar como ponto de partida para uma

divisão de classes sociais, cujo poder de mando era sempre do senhor. Nesse entendimento, o

prestígio social e econômico oriundos da economia açucareira,  faz com que em distintos

momentos a relação de dependência ocorra, caracterizando desse modo, mais uma forma de

relação que vai gradativamente sendo transformada.

Ao  falar  sobre  as  relações  sociais,  sobretudo  no  contexto  nordestino,  Freyre

(2001)  discute  questões  relacionadas  a  forma,  como  culturalmente  se  desenvolvera  a

população se expandiu.  Um dos principais aspectos dessa formação caracteriza a maneira



miscigenada,  pela  qual  a  população  brasileira  das  cinco  regiões  fora  pouco  a  pouco  se

multiplicando,  além  de  salientar  também  a  estrutura  familiar,  composta  por  pessoas  de

distintas etnias, como relata o autor.

A cultura e o peso do homem variam consideravelmente sob a ação da dieta tanto de
região para região como de classe para classe. Os indivíduos de classe elevada são
quase  sempre  mais  altos  e  corpulentos  que  os  de  classe  inferior.  Superioridade
atribuída pelos pesquisadores modernos ao fato de consumirem aqueles indivíduos
maior quantidade de produtos ricos em “vitamina de crescimento” (FREYRE, 2001,
p 194) 

De  acordo  com  Freyre  (2001)  as  relações  sociais  balizavam-se  também  em

questões culturais,  das  quais  desenvolviam-se noções de superioridade,  salientando que o

crescimento dos  cidadãos dar-se-ia  de acordo com o tratamento  que recebesse dentro do

ambiente doméstico, deixando claro que somente os cidadãos mais abastados da sociedade

teriam condições de sobreviver, pois dependiam de uma estrutura social, cultural e econômica

para continuar a viver.

Assim, as discussões acerca da relação entre história e literatura, na perspectiva

de 

Chartier  (1990,  p.  62-3),  são  exemplos  significativos  que  nos  mostram  que  as  fontes

documentais,  literária  ou  não,  tornam-se  inseparáveis  da  realidade,  pois  constituem

representações direta de um fato, seja por meio textual ou por outra forma de exploração do

real. Portanto, são inseparáveis dentro de cada vertente da escrita, são criações historicizadas

de uma época ou de um contexto, viabilizados pelo escritor. Nesse entendimento, vale dizer

que cada obra, texto ou imagem traduz uma forma de expressão ou linguagem produzida

dentro de um contexto.

Destarte a essas considerações salienta-se que a vertente literária, tem ao longo

dos anos conseguido ganhar cada vez mais espaços dentro da História, vez que esta ciência

expressa uma multiplicidade de aspectos que contribuem para perceber a complexidade social

vivenciada  pelos  homens,  sobretudo em suas  relações  de  subserviência.  Desse  modo,  ao

expressar de modo complexo e diversificado os distintos contextos, a Literatura, constitui-se

numa  leitura  atenta  da  realidade,  pois  compreende  a  partir  de  um  contexto  diferentes

perspectivas para perceber as relações sociais existentes de forma ficcional ou real.

Nas palavras de Chartier (1990) existe uma intrínseca relação entre a história e a

Literatura, visto que para alguns estudiosos, a História é apenas uma ficção, pois é constituída

de  muitas  variantes  e  por  isso  precisa  ser  distinguida,  considerando  que há  perspectivas

históricas que se transformaram buscando em suas pesquisas realizar representações mais

realísticas  possíveis  sobre  os  fatos  e  acontecimentos  históricos.  Diante  dessa  abordagem,



relacionar história e literatura, potencializa novas fontes de pesquisa que podem ser debatidas

e avaliadas, sob diferentes perspectivas. Assim, o autor assevera que 

Uma história  da  literatura  é,  pois,  uma  história  das  diferentes  modalidades  da
apropriação dos textos.  Ela deve considerar  que o ‘mundo do texto’,  usando os
termos de Ricoeur, é um mundo de objetos e de performances cujos dispositivos e
regras permitem e restringem a produção do sentido. Deve considerar paralelamente
que ‘o mundo do leitor’ é sempre aquele da ‘comunidade de interpretação’ (segundo
a expressão de Stanley Fish) à qual ele pertence e que é definida por um mesmo
conjunto  de  competências,  de  normas,  de  usos  e  de  interesses.  O  porquê  da
necessidade de uma dupla atenção: à materialidade dos textos, à corporalidade dos
leitores (CHARTIER, 2002, p. 255, 257)

Diante  da  abordagem  do  autor,  história  e  literatura,  são  fundamentalmente

importantes,  pois  possibilitam melhor  compreensão  do real,  visto  por  diferentes  ângulos,

além de apresentar novas formas de fazer e ensinar história, tendo como amparo a literatura.

Nesse  entendimento,  ao  discutir  sobre  as  relações  de  poder  tendo  como  subsidio  obras

diretamente  voltadas  ao  contexto  historiográfico,  buscamos  aprofundar  no  diálogo  entre

história e literatura, de forma que este diálogo, possa se dar numa proposta interativa, na qual

tais ciências sejam articuladas, sem sobreposição de uma sobre a outra.

Nessa  mesma  esteira,  Pesavento  (2004)  acrescenta  também que  a  articulação

entre  História  e  Literatura,  podem  ocorrer  a  partir  de  uma  perspectiva  crítica  e

contextualizada,  desse  modo,  conforme a  autora,  para  o  historiador  a  literatura  deve  ser

tomada, “a partir do tempo de sua escrita, do autor e da época em que foi produzida, tanto se

o texto falar de sua época, de uma passada ou futura”. De acordo com a abordagem da autora,

a  relação  entre  estas  duas  ciências  ocorre  de  forma  significativa  e  variada,  vez  que

independente de ser algo ficcional ou real,  se for escrita dentro de um contexto vivido e

destaque 

Considerações finais

As discussões realizadas nesse estudo vislumbrou refletir  sobre as relações de

poder em Casa grande e senzala e Sobrados e Mucambos. Os dois textos tratam de temas

circunstanciais para compreendermos a historiografia contemporânea, tendo como ponto de

partida a estrutura social vivenciada pela sociedade brasileira, desde o século XVI. Dessa

maneira, sob as bases do patriarcado, estruturou-se no Brasil, uma sociedade cujos alicerces

são ainda frágeis para pensar uma sociedade autônoma. Todavia, durante a análise, percebe-se

que de maneira bem espontânea, as relações de poder trabalhadas até então pela história, são

também salientadas pela literatura, procurando salientar 
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As representações do tempo estoico romano nas Cartas de Sêneca a Lucílio (século I

d.C.).

Fabrício Dias Gusmão Di Mesquita16

Resumo:  O texto a  seguir  apresenta um breve olhar  investigativo sobre o tempo estoico
romano e suas representações nas Cartas de Sêneca direcionadas a um membro da ordem
equestre  conhecido por Gaio Lucílio Júnior.  Sêneca foi um grande pensador romano que
atuou política e filosoficamente nos principados de Cláudio e Nero durante a dinastia Julio-
Claudiana na primeira metade do século I d.C. Pensar o tempo histórico é um dos grandes
desafios presentes na historiografia contemporânea, o que nos levou neste estudo a refletir
como  o  tempo  em  uma  filosofia  da  Antiguidade  foi  pensado,  representado,  ensinado  e
internalizado  pelos  estoicos.  Para  Sêneca  todo  o  universo  era  formado  por  uma  razão
cósmica. Nos escritos senequianos prevaleceram temas voltados para a formação moral do
sábio, cuja vida deveria ser organizada pela prática dos princípios éticos do estoicismo. Ser
sábio  estava  condicionado  ao  combate  de  todas  as  paixões  humanas  e  os  vícios  da
imoralidade que distanciavam o homem de uma vida virtuosa e harmonizada com o cosmos.
O destino era determinado pelo desdobrar da razão no tempo existencial dos homens. Sêneca
buscou em sua filosofia direcionar Lucílio para o uso da razão no presente, combatendo as
dores do passado ancoradas na memória e no medo de um fim catastrófico projetados em
acontecimentos no futuro. 

Palavras-chave: Tempo, estoicismo, representação. 

A Antiguidade  Clássica  ainda  se  apresenta  como  um  dos  principais  períodos  da

História  onde  muitos  pesquisadores  buscam  conhecer  a  mente  humana  e  as  formas  de

representações criadas pelas culturas acerca do tempo. Filósofos na História Ocidental como
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Aristóteles, Santo Agostinho, Kant, e tantos outros, deixaram teorias que ainda nos leva a

querer compreender o que é o tempo. O presente estudo não foge a regra e se volta para a

riquíssima obra de Lúcio Aneu Sêneca, um aristocrata romano no século I d.C. que pensou

sobre o tempo como elemento físico determinante da existência humana (tempo da  physis

cósmica) integrado aos princípios filosóficos da ética da stoa. O estoicismo surgiu em Atenas

no séc. IV a.C. com Zenão de Cício, durante o período helenístico. Zenão fundou sua escola

filosófica em um local conhecido como o Pórtico das pinturas ou  Stoa Poikilé, espaço que

anteriormente era utilizado para a prática de pinturas originando o nome de sua filosofia, o

estoicismo. Para os estoicos toda a existência humana deveria ser fundamentada na prática do

saber  filosófico,  alcançando  assim uma vida  virtuosa.  A filosofia  do  pórtico  tinha  como

objetivo levar o homem a viver de acordo com as leis universais da Natureza para se obter a

paz de espírito (ataraxia). Tal princípio era estruturado pela razão cósmica que transformava

a filosofia no saber responsável em conduzir o homem a uma vida sábia e livre das paixões

humanas. Tudo o que afastasse o sábio de uma vida virtuosa era considerado como irracional,

pois sem a mediação da razão, a alma era marcada pelas paixões (patos), o que provocaria no

homem uma perturbação em seu ser. Vícios como o desejo desenfreado pelas riquezas, o sexo

desregrado, a violência e a corrupção política, bem como as dores da alma desencadeadas

pela perda de um ente querido que pudesse levar o indivíduo ao desespero ou a preocupação

excessiva  com a  morte  eram exemplos  de  como o  sofrimento  humano era  causado pelo

movimento  irracional  da  alma  sem  a  mediação  filosófica  da  razão  universal  e  que  não

possuíam valor ético e moral. 

No período helenístico o homem deixaria de ser guiado pelos princípios democráticos

norteadores da polis ateniense para ser um cidadão universal da Cosmópolis, inserindo-se em

um destino (heimarméne) já determinado pela razão universal estoica.  Tradicionalmente a

filosofia da stoa foi dividida na História em três grandes momentos: o Estoicismo Antigo, o

Estoicismo Médio e o Estoicismo Imperial. Os estoicos investigavam a Natureza de acordo

com os princípios da Lógica, da Física e da Ética. Sabe-se que nos séculos II e I a.C., com o

Estoicismo Médio, os estoicos chegariam a Roma através dos laços de amizade entre Panécio

de Rodes e Cipião Emiliano, grande general romano que lutou durante as guerras de Roma

contra Cartago (BRUN, 1986, p.21). 

Geza Alfoldy destaca que anterior à expansão romana e às Guerras Púnicas do período

republicano, a sociedade romana tinha como regras de comportamento as tradições religiosas

da nobreza patrícia denominada de mos maiorum. Essas regras enalteciam os grandes feitos

dos antepassados romanos e garantiam um sentimento comum que agia como fator de coesão



da  sociedade  romana.  Era  a  aristocracia  que  determinava  quais  regras  morais  deveriam

relacionar os homens com os deuses. (ALFOLDY, 1989, p.51). 

Com o passar do tempo, o  mos maiorum deixaria de ter o significado de coesão do

povo romano, sobretudo para muitos dos novos ricos que exerciam a atividade comercial e

tinham como ambição a ascensão política das  magistraturas  romanas.  (ALFOLDY, 1989,

p.77). O período que inicia o Principado de Augusto em 31 a.C., estendendo-se até o governo

dos Antoninos em 192 d.C., passou para a História como a época da Pax Romana. Gonzalo

Puente Ojea destaca que este período foi marcado por conflitos nas fronteiras do Império e

por problemas que envolviam a sucessão no trono. (PUENTE OJEA, 1974, p.167). 

Lúcio  Aneu  Sêneca  (1-65  d.C.)  nasceu  na  cidade  de  Córdoba,  capital  da  Bética,

mudando-se para Roma com sua família ainda criança. Em Roma completou sua formação

estudando  disciplinas  como  Gramática,  Retórica  e  Filosofia.  Em  seu  cursus  honorum

(carreira política romana), Sêneca chegaria ao Senado e participaria diretamente dos governos

dos  Imperadores  Cláudio  e  Nero.  No  principado  de  Cláudio,  o  filósofo  romano  seria

condenado ao exílio após se envolver em um possível adultério e intrigas palacianas cuja

conspiração lhe custou uma condenação de oito anos na ilha de Córsega. 

O estoico romano apenas retornaria a Roma após um convite da segunda esposa de

Cláudio, Agripina, com o objetivo de se responsabilizar pela educação filosófica e formação

política do jovem Nero (OMENA, 2004, p.64). As Cartas a Lucílio foram escritas por Sêneca

durante a última fase de sua vida (63-65 d.C.).  Sêneca se afastaria  da vida política para

dedicar-se mais aos trabalhos filosóficos. O destinatário das Cartas deixou-nos informações

exíguas  a  seu  respeito.  Gaio  Lucílio  Júnior  era  natural  de  Pompeia,  a  famosa cidade da

Península Itálica que foi arrasada pela erupção do Vesúvio (79 d.C.). Lucílio desempenhava a

função de  procurator imperial na Sicília e de acordo com as fontes históricas pertencia a

classe dos cavaleiros romanos (equites). 

O  leitor  das  cartas  senequianas,  ao  entrar  em  contato  com  a  escrita  do  filósofo

cordobês,  percebe  gradativamente  como  Sêneca  apresenta  os  princípios  filosóficos  do

estoicismo nos campos da Ética e alguns pontos da Física estoica. Sêneca não se prendia

tanto  aos  aspectos  da  Lógica  e  descartou  de  forma  imediata  se  prender  em “jogos”  de

palavras  que não produziam uma vida virtuosa,  mas o mero aguçar  do raciocínio.  Nesse

sentido, Sêneca convidou seu discípulo a abandonar os vícios promovidos pela ambição das

magistraturas romanas e a corrupção moral que marcava a época do Principado de Nero. O

intuito senequiano e seu esforço de livrar Lucílio deste tempo imoral, tempo dos excessos das

paixões  e  ambições  humanas,  demonstram  como  o  filósofo  estava  preocupado  em  se

distanciar de Nero e levar Lucílio para o mesmo caminho de dedicação ao otium filosófico. 



Contudo, como despertar em Lucílio o desejo pela vida filosófica longe das riquezas

proporcionadas pela vida política romana? Sêneca apresenta em suas Cartas um vasto cabedal

de  exemplos  morais  que  levariam seu  discípulo  a  renunciar  a  vida  pública  ensinando  o

mesmo a reivindicar o tempo existencial guiado pela razão estoica. “Viver de acordo com a

natureza”,  eis  o  lema  máximo  dos  estoicos.  Seria  necessário  aceitar  os  desígnios  da

heimarmene (fatum),  o  destino  humano já  determinado pela  razão estoica  ordenadora  do

universo para se tornar assim um sábio. 

Nesse  sentido,  para  uma melhor  compreensão  do tempo  estoico  representado  nas

Cartas a Lucílio, faz-se necessário apresentar uma breve discussão sobre os aspectos teóricos

do estoicismo. Para Jean Brun, os estoicos adotaram inicialmente a ideia de Heráclito de

Éfeso, um antigo pré-socrático do século VI a.C., na qual todas as coisas eram formadas por

um fogo artífice. Daí considerarem que o  logos universal era um fogo demiurgo de toda a

realidade. Viver de acordo com as leis da natureza era viver conforme a ordenação dada à

realidade pela razão. (BRUN, 1986, p.48). O mundo dos estoicos não era governado por um

deus, mas era ele mesmo o próprio deus e o destino, ligando entre si os acontecimentos do

universo. Os estoicos entendiam o destino como uma série irreversível de causas da ordem

natural das coisas, o indissolúvel nó que ligava os seres, o  logos segundo o qual as coisas

passadas aconteceram, as presentes acontecem e as futuras iriam acontecer. (REALE, 2002,

p.316). 

Caberia a Lucílio praticar os ensinos estoicos para se atingir uma vida virtuosa. A

conduta  moral  era  alcançada  através  da  representação  de  toda  realidade  no  espírito  do

indivíduo. Segundo a teoria estoica, havia uma parte diretiva da alma (hegemonicon) que se

conformaria  com a  razão  universal  tornando-se  parte  do  fluxo  do  destino  cósmico.  Tais

representações  seriam  corretas  desde  que  as  mesmas  não  causassem  nenhum  tipo  de

perturbação interna no indivíduo. Para Sêneca, cabia aos sábios a função de direcionar os

discípulos no exercício constante de se praticar a virtude, as ações corretas, que livrariam os

mesmos de representações erradas, ou aquilo que os estoicos denominavam de paixões. 

Ao se representar a realidade na alma através da filosofia estoica o indivíduo seria

capaz de viver em paz, mesmo que os acontecimentos cotidianos demonstrassem o contrário.

Os  princípios  da  ética  estoica  senequiana  eram os  degraus  necessários  para  que  Lucílio

representasse em seu espírito as leis universais da  physis. Ao representar essas leis em sua

alma,  Lucílio  exercitaria  a  sabedoria  e  se  afastaria  de  sentimentos  que  causavam  a

perturbação interior, e consequentemente, uma vida irracional. Sentimentos como o medo, a

esperança,  o  ódio  e  tantos  outros,  estariam  localizados  nas  lembranças  ancoradas  em

memórias sobre o passado irracional ou na expectativa de um futuro que poderia ocorrer de



acordo  com  prenúncios  catastróficos.  Somente  com  o  tempo  presente,  interpretado  pela

filosofia estoica, seria possível se adequar ao destino e não sofrer com os infortúnios da vida.

Na carta 5, Sêneca destaca à Lucílio o perigo de um passado e de um futuro mediados pela

tortura do medo. Nas palavras do filósofo: 

As feras fogem aos perigos que veem, mas assim que fugiram recobram a segurança.
Nós tanto nos torturamos com o futuro como com o passado. Muitos de nossos bens
acabam por ser noviços: a memória reatualiza a tortura do medo, a previsão antecipa-
a, apenas com o presente ninguém pode ser infeliz. (Carta 5, 9).

O gênero epistolar é um tipo de escrita que foi usado por Sêneca em suas teorias. Este

estilo literário proporcionou ao filósofo romano maior liberdade de exposição da filosofia

estoica  para  que Lucílio  compreendesse seu tempo e  o tempo do destino.  Nas  Cartas  a

Lucílio é  notório  o  uso  de  imagens  por  Sêneca  sobre  o  destino  e  o  tempo  estoico.

Acreditamos  que  tais  imagens  compunham  o  imaginário  romano  criando  representações

verbais de imagens sobre acontecimentos, personalidades filosóficas e políticas, mas também

de grupos sociais menos favorecidos como os dos escravos, das mulheres e os estrangeiros.

Segundo  José  D’Assunção  Barros,  a  História  do  Imaginário  estuda  essencialmente  as

imagens produzidas por uma sociedade, não apenas visuais, mas também as imagens verbais.

(BARROS, 2004, p.91). 

François  Laplantine  define  que  o  processo  do  imaginário  mobiliza  as  imagens

primeiras, como homens e cidades conhecidas, para posteriormente libertar-se delas e depois

modificá-las.  Como  processo  criador,  o  imaginário  reconstrói  e  transforma  o  real

(LAPLANTINE, 2003, p.26). Nossa hipótese central nesta pesquisa é de que o tempo em

Sêneca é representado em sua escrita epistolar como um conjunto de imagens verbais que

exemplificam a filosofia estoica e a virtus romana para que Lucílio não se perturbasse com as

dores  desencadeadas  pela  memória  do  passado  irracional  e  as  angústias  produzidas  pela

expectativa de acontecimentos  catastróficos  num futuro próximo.  Na carta  78,  o  filósofo

ressalta a imagem de um médico que prescreve os remédios contra as dores produzidas pelos

enganos do destino: 

O remédio que eu, por minha parte, te receito é válido não apenas para a tua doença,
mas para toda a tua vida: despreza a morte (...) Em meu entender, há que por termo às
lamentações  por  dores  passadas  (...).  O  que  é  que  se  ganha  em  ressentir  os
sofrimentos  passados  (...).  Há  portanto,  dois  sentimentos  que  devemos  eliminar
decididamente: o medo do futuro e a recordação da desgraça já passada. (Carta 78, 5-
15).



Sêneca  reafirma  a  Lucílio  sua  preocupação  com  fatos  do  passado  e  prováveis

acontecimentos  do  futuro  que  sem a  mediação  da  razão  estoica  perturbariam a  alma  do

discípulo: 

Guarda no teu espírito esta imagem: a fortuna brinca com os homens, (...) o espaço
de tempo que nos é concedido nesta vida é curto, é mesmo ínfimo se compararmos à
vida do universo (...). A verdade é que nem o passado, nem o futuro estão presentes,
pelo que não podemos sentir qualquer deles. (Carta 73, 7-34). 

Seguir o curso do destino era viver o presente sem se preocupar com o futuro e culpar-

se por fatos passados. Na carta 92, Sêneca afirma: 

A virtude é um bem tal que nem dá conta dos insignificantes acidentes que são a
brevidade da vida, a dor, as várias enfermidades físicas; o prazer não é coisa para que
a virtude se digne sequer olhar. O mais importante na virtude é a sua independência
em relação ao futuro, ou seja, a sua indiferença pelo cômputo dos dias.  Por mais
breve que seja o tempo ao seu dispor, ela leva à perfeição. (Carta 92, 24-25). 

As palavras de Sêneca leva-nos a refletir como a virtude era marcada pelo exercício

constante  da  sabedoria.  Sendo  o  tempo  de  vida  caracterizado  por  sua  curta  duração

existencial, uma vida breve, Sêneca usa diversas imagens de personalidades da cultura greco-

romana para despertar em Lucílio o desejo de se tornar um sábio: 

Até sinto vergonha de usar contigo esta linguagem e de te confortar com conselhos
tão banais. Um homem vulgar dirá: Talvez este mal não ocorra. Tu, porém, deves
dizer:  E  se ocorrer,  qual  é  o  problema? Veremos  qual  de nós se deixará  vencer!
Talvez uma mal venha em meu benefício, talvez uma morte assim enobreça a minha
vida.  Foi  a  cicuta  que deu  grandeza  a  Sócrates!  Tira  a  Catão  o gládio  com que
assegurou a sua liberdade, e tirar-lhe-ás grande parte da sua glória! (Carta 13, 14-15).

Para se referir ao passado, Sêneca cita em sua escrita epistolar o uso da memória. Nas

demais cartas é possível verificar que Sêneca não combatia o uso da memória, mas sim uma

memória irracional, sem a presença da razão estoica direcionadora e responsável em levar o

discípulo a uma vida equilibrada. A memória também poderia ser utilizada para se vencer o

medo do futuro e os males vivenciados no passado. Para Sêneca a memória era um local na

alma onde os preceitos morais deveriam ser guardados e ativados em todos os momentos. As

lembranças  de  virtudes  deveriam ser  colocadas  em prática  exercendo  assim a  sabedoria

conforme os desígnios do destino. Na carta 92, Sêneca afirma: 



Sabes que é desonesto exigir fidelidade à tua esposa, e andar ao mesmo tempo a
cortejar as mulheres dos outros; sabes que, se ela não deve ter amantes, também tu
não deves ter “amigas”; mas não é assim que procedes. Por isso mesmo, tua memória
deve ser avivada; não interessa que estes princípios lá estejam guardados, mas que
estejam ativos. Todas as ideias salutares devem estar em movimento, em permanente
atuação, de modo a serem para nós não só objeto de conhecimento, mas também de
prática. (Carta 94, 26). 

Sêneca  buscou  em  suas  cartas  ultrapassar  a  ideia  de  se  escrever  um  simples

compêndio de exemplos morais. Sua intenção era a de transmitir regras que transformassem o

homem em um sábio por excelência. Mesmo que tal sabedoria fosse inatingível, e os estoicos

sabiam disso, era preciso se esforçar para se aproximar do ideal de sábio. A filosofia estoica

não se baseava em objetivos meramente teóricos, mas buscava orientar o homem para uma

vida prática,  uma vida virtuosa e harmonizada com o cosmos. O filosofo corbodês ainda

destaca que foi  graças  ao esforço de Lucílio  que o mesmo pode elevar-se socialmente e

politicamente na Ordem Equestre romana. Na carta 44, Sêneca demonstra o valor de seu

discípulo ligando sua ascensão social com o êxito que poderia obter na filosofia e se tornar

um sábio: 

Tu és um cavaleiro romano, e foi graças a tua atividade que chegaste a essa ordem.
Muitos há, todavia, a quem as catorze filas permanecem inacessíveis, nem todos têm
entrada no Senado, até os quartéis escolhem com minúcia aqueles que são admitidos
a participar nos duros perigos da milícia: a sabedoria, pelo contrário, está ao alcance
de todos, para ela todos somos de nascimento nobre. A filosofia não rejeita nem elege
ninguém: a sua luz brilha para todos. (Carta 44, 2). 

Na carta 1, o estoico romano afirma a Lucílio que o tempo é algo que nos é tomado, e

que é necessário aproveitar-se o máximo possível do tempo para se viver virtuosamente. Em

suas palavras: 

Procede deste modo, caro Lucílio: reclama o direito de dispores de ti, concentra e
aproveita todo o tempo que até agora te era roubado, te era subtraído, que te fugia das
mãos. (...) É um erro imaginar que a morte está a nossa frente: grande parte dela
pertence ao passado,  toda a nossa vida pretérita é já domínio da morte.  Procede,
portanto, caro Lucílio, conforme dizes: preenche todas as tuas horas. Se tomares nas
mãos o dia de hoje conseguirás depender menos do dia de amanhã. De adiantamento
em adiantamento, a vida vai-se passando. Nada nos pertence, Lucílio, só o tempo é
mesmo nosso. A natureza concedeu-nos a posse desta coisa transitória e evanescente.
(Carta 1, 1-3). 

Nesse  sentido,  as  cartas  senequianas  buscavam  fornecer  os  princípios  morais

alicerçados na teoria estoica exemplificados em imagens sobre a memória, as expectativas do

futuro  e  o  tempo presente.  Pensar  a  relação desta  tríade  nas  epístolas  de  Sêneca  apenas

reafirma que o tempo histórico como conceito da História pode ser analisado e repensado nas



culturas da Antiguidade Clássica em suas especificidades. Debate este que se abre a novas

reflexões no seio da historiografia contemporânea e suas formas de representação sobre o

tempo histórico. 
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RESUMO

O presente estudo tem por objetivo dialogar os bestiários medievais, suas representatividades
e  intenção  pedagógica  e  moral  na  Europa  Ocidental  Medieval.  Justifica  esta  proposta,
observações feitas em livros, filmes, jogos e em outras mídias, sobre a Idade Média, com
isso, a necessidade de dialogar sobre esta e entende-la conforme parâmetros historiográficos.
O intuito do mesmo é elaborar e demonstrar alguns caminhos que perpassam o historiador
medievo  ao pesquisar a Idade Média, suas contradições, evoluções, diferentes perspectivas
historiográficas, e dentro do objeto vislumbra-se conhecer um pouco mais sobre o bestiário.
O estudo alicerça-se na perspectiva de Le Goff (2006), Macedo (1991) e Rosa (2017); No
segundo momento, investigamos como o gênero Bestiário é representado dentro do textual e
figurativo a partir do século XII, balizados nas obras, de Pastoureau (1989), Varandas (2006)
e Chambel (2014). Acredita-se ser necessário retratar reflexões sobre aspectos pedagógicos e
morais ofertados pela representação dos animais,  tanto reais  como mitológicos,  e em sua
ressignificação no cotidiano, e como este afeta diversos contextos do ocidente e suas facetas
sociais, culturais e religiosas. Em desenvolvimento, e com a pretensão deste se transformar
em  uma  futura  pesquisa  stricto  sensu,  o  estudo  verificou  que,  a  partir  dos  bestiários
medievais, estudos interdisciplinares para a compreensão do medievo ocidental, não como
“Idade das Trevas”,  mas sim como um período ímpar da história humana aberto a várias
abordagens, embora tenham estes sofrido várias interpretações conforme o contexto regional,
simbólicos e cultural, entendemos  que no processo histórico, pode-se encontrar seres críticos,
heterogêneos e formadores.
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1- Estudo  sobre  historiografia  medieval:  “Nova  História”  e  possibilidades

interdisciplinares

Em  uma  perspectiva  interdisciplinar,  focado  principalmente  no  método  que

discute e proporciona a denominada “Nova História”, nos ajuda a perceber que a pesquisa

acerca da Idade Média, possui inúmeras possibilidades e abordagens historiográficas. Autores

como Le Goff, Georges Duby, Hilário Franco Júnior, Umberto Eco, Maria de Lurdes Rosa, e

Robert Delort, assim como a bibliografia específica sobre os bestiários, disposta em Michel

Pastoureau, Vladimir Acosta, Ignacio Malaxecheverría, Pedro Chambel, Angélica Varandas e

Elena Percivaldi,  foram essenciais  para  fornecer  bases  historiográficas  e  perspectivas  em

relação ao Ocidente Medieval e ao gênero Bestiário em si.

Devemos  ter  em  mente  o  trato  com  quaisquer  fontes  ao  qual  o  historiador

engajado  na  pesquisa  medieval  deverá  estar  ciente,  pois  se  trata  de  séculos,  de  análises

complexas e realidades diferentes, podendo não simplifica-la, tendo assim como em outras

áreas  da  pesquisa  em  História,  “regras”  ou  meios  estabelecidos  e  concretos  sobre  a

diversidade medieval, tanto no ocidente como no oriente (MACEDO, 1991, p. 48).

Segundo Le Goff  (2005),  e  a  partir  de seu relato pessoal  como medievalista,

tornar-se  um,  não  é  tentar  trazer  soluções  para  o  tempo  presente,  evidentemente,  mas  a

possibilidade de experimentar novos caminhos,  em um novo ambiente,  a partir  de outras

perspectivas, ter contato com diferentes fontes de inúmeros contextos, podemos começar a

trilhar um caminho (LE GOFF, 2005, p. 19-20). Nesse sentido, pensarmos em uma forma de

abandonar com o senso comum de tratá-la como “Idade das Trevas” ou “Idade Obscura”19,

pode vir também a ser um caminho na busca pelo estudo em medieval.

Sendo assim, as pesquisas restritas a Europa Medieval, no campo historiográfico,

de certa  forma,  se torna privilegiadas  pois revelam possibilidades  e restrições,  ao qual  o

historiador deve estar ciente. Uma maneira interessante de pensá-la, deve-se justamente ao

caráter não focado exclusivamente nas instituições políticas e religiosas. Além disso, também

temos a oportunidade de buscar a pesquisa sobre o medievo, não somente em documentos

escritos,  mas  a  partir  das  noções  de  imaginário  e  das  mentalidades4.  E ainda,  contato  e

diálogo com outras ciências, como sociologia, antropologia e a demografia, proporcionaram

iniciativas de pesquisas cada vez mais interdisciplinares, para buscar entender, a partir de

uma “Nova História”, a sociedade ocidental medieval (SANTOS, 2010, p. 17-19).

19  Segundo Le Goff  (2005),  tais  termos para designar o período,  surgiram durante o Renascimento com
Petrarca, e tem sua retomada no Iluminismo. Como veremos adiante, o próprio termo “Idade Média” ainda é
discutido por diversos autores, por evocar tons de “insignificância histórica”, “período mediano”, entre a
Antiguidade e a Idade Moderna (LE GOFF, 2005, p. 23).  



Embora seja ainda discutido por medievalistas franceses, em relação as questões e

métodos, devido à centralidade dos documentos para quem busca a investigação de tempos

longínquos em relação a contemporaneidade (SANTOS, 2010, p. 25), é interessante pensar a

importância do uso do computador para a análise de dados e fontes, assim como a internet

possibilitou, a partir do início do século XXI, a expansão e divulgação contínua de antigos e

novos  arquivos,  documentais  do  período,  e  de  pesquisas  feitas  por  inúmeros  autores,  de

diferentes áreas, sobre a Idade Média. Pode-se então, modificar em alguns sentidos, o trato

com as  fontes,  que  proporcionou  os  estudos  medievais  fora  da  Europa  novos  caminhos

(SANTOS, 2010, p. 26-27).

José Rivair Macedo (2006), constata que apenas recentemente, nas décadas entre

1960-1980, que historiadores brasileiros obtiveram esse interesse por estudar a Idade Média,

mas em uma perspectiva, segundo ele, “sonhada” e não como construtora de uma Europa, no

ocidente cristão. Em nosso país, sobretudo inseridos na Universidade de São Paulo (USP),

professores franceses, italianos, alemães e portugueses, tiveram intenção de dar ênfase na

formação  de  professores  brasileiros,  que  se  especializassem  na  área  de  Antiguidade  e

Medieval (MACEDO, 2006, p. 95). 

Embora, como aponta o autor, a formação de professores em medieval estivesse

em destaque durante esse período, houve alguns trabalhos que trouxeram aspectos um tanto

desfavoráveis ao fazer e pensar a Idade Média no contexto brasileiro. Movimentos partidários

e de intelectuais  da esquerda brasileira,  contribuíram,  de certa  maneira,  para  que fossem

formadas interpretações diversas sobre a  formação do território e da sociedade brasileira,

inclusive  pensar  um  caráter  “feudal”  nas  estruturas  sociais  vigentes  no  país,  tendo

provavelmente  como  principal  teórico  Nelson  Werneck  Sodré20.  De  certa  maneira,  essas

hipóteses criadas,  colaboraram não somente com a interpretação errônea em uma suposta

“sobrevivência feudal”,  que  permitiu  equívocos quanto à  Idade Média,  e  favoreceu erros

também durante a formação de novos professores, que pesquisavam e ensinavam sobre o

período (MACEDO, 2006, p. 96-97).

Isto é, a forma como percebiam e estudavam o período medieval na historiografia

tradicional,  como  um  período  homogêneo  e  imóvel  na  História,  é  equivocada,  pois  há

implícito nos discursos atuais, para o historiador contemporâneo e a sociedade ao qual ele se

insere,  diversos  estudos  e  possibilidades,  e  com  isso,  a  necessidade  de  entendermos  o

processo histórico medieval, e o novo corpo historiográfico formado sobre tal período, torna-

se essencial para “interrogar o contexto profundamente ideológico da divisão por épocas da

grande narrativa histórica ocidental (...)” (ROSA, 2017, p. 22).

20  REIS, José Carlos. As identidades do Brasil: de Varnhagen a FHC. FGV Editora, 2007, p. 108-124.  



Buscar e tentar entender isso, portanto, a partir das reflexões dos textos e imagens

colhidos, dentre fontes primárias e secundárias, torna-se uma maneira de praticar o “espírito”

crítico e interdisciplinar do historiador, ao efetuar um estudo multidisciplinar, que nos possa

vislumbrar a representatividade e o valor simbólico dos manuscritos, iluminuras e códices do

medievo.

2- O gênero bestiário na Idade Média: imaginário e representações

Podemos  entender  por  “Imaginário”  na  historiografia,  de  forma  breve,  um

conceito bastante utilizado a partir  do século XX, com a entrada dos estudos a partir  da

“Nova História” francesa e a abordagem sobre História das Mentalidades. Atinge diversos

âmbitos das Ciências Humanas, sendo “um conjunto de imagens guardadas no inconsciente

coletivo de uma sociedade ou grupo social (...)” abarca diferentes representações, individuais

ou coletivas, sobre vida, morte, corpo, entre outros. Diz respeito à sociedade e suas formas

diferentes  de  viver  e/ou  pensar;  faz  parte  do  real,  do  cotidiano,  e  não  meramente  algo

independente do seu espaço-tempo (SILVA, K; SILVA, M. 2005, p. 214-217). 

O  povo  viquingue  (em  português)  ou  simplesmente  vikings21,  por  exemplo,

devido a sua ampla diversidade de rituais populares, seres fantásticos (principalmente em

suas lendas nórdicas), práticas consideradas mágicas e uma vasta simbologia religiosa, os

animais,  de  maneira  representativa,  estavam contidos  em rochas,  adornos,  metais,  assim

como no imaginário incluso nessas cerimônias e em seus costumes. Sendo assim, as figuras

de bestas voadoras (águia, falcão, corvo) e de bestas terrestres (cavalo, lobo, urso), permitiam

“  a  relação  dessas  criaturas  enquanto  elementos  da  religiosidade  nórdica  pré-cristã,

apresentados na forma de mitos, ritos e magia” (OLIVEIRA, 2016, p. 118).

Ao pensarmos o Oriente, consideremos principalmente a influência da fauna e da

flora, na mentalidade daqueles que viajavam e registravam em documentos, que formatavam

narrativas, muitas vezes, fantásticas. Temos, como exemplo, o famoso Livro das Maravilhas,

que relatava as viagens de Marco Polo pela Ásia. Tais como, apontam Mello e Reis (2017).

Eles acrescem: 

O Oriente sempre esteve associado ao maravilhoso para o homem medieval e o
livro de Marco Polo permitiu a construção de novas imagens acerca desse espaço
desconhecido,  ao  mesmo  tempo  em  que  reforça  mitos  e  lendas  presentes  no
imaginário desses homens (MELLO; REIS, 2017, p. 450) 

21  Sendo um termo posterior atribuído a esses povos, formavam um conjunto de povos indo-europeus que
habitavam  a  Escandinávia  (parte  da  Europa  Setentrional),  que  durante  a  Idade  Média  saqueavam,
colonizavam e comercializavam com o restante da Europa. Possuíam características dos povos germânicos,
sendo  considerados  assim  “bárbaros”.  Antes  do  século  XI,  onde  foram  convertidos  ao  cristianismo,
possuíam um vasto conjunto de crenças, mitos e rituais (OLIVEIRA, 2016, p. 9-11).  



Sendo assim, as viagens tinham o efeito, não apenas de prova física, mas também

em busca de terras prometidas, do Paraíso, do “desconhecido”. O homo viator, ascendia sua

procura  por  elementos  espirituais  e  religiosos,  na  busca  por  ideias  e  imagens  mentais

(PERCIVALDI, 2018, p. 102). Duby (1978) observa como o peregrino, aquele que viaja, era

consagrado: ser um grande viajante é uma forma de se aproximar mais a Deus, uma forma de

confissão, símbolo da marcha em busca da Terra Prometida, ao seu bel-prazer (DUBY, 1978,

p. 59).

Aqui  temos  um  interessante  labor  historiográfico,  tendo  como  perspectiva  a

interdisciplinaridade. Estudos sobre os animais da Idade Média, se tornaram mais crescentes

e  viáveis,  a  partir  da  inserção  de  estudos  arqueológicos,  que  envolveram  arqueólogos,

zoólogos, etnozootécnicos, veterinários, médicos, entre outros, que puderam colaborar com o

estudo  de  vestígios  de  peles,  tecidos,  ossadas,  pelos  e  couros,  de  animais  exumados  ou

preservados  de  alguma  outra  forma  (pegadas,  na  argila,  dentes,  em  livros,  etc.).  Dessa

maneira,  estudos  históricos,  sociais  e  antropológicos,  tornaram-se  mais  completos  e

complexos  que poderiam de alguma maneira aperfeiçoar  as  interpretações  sobre  textos  e

imagens, de tradições diversas, em contextos diferentes (DELORT, 2006, p. 57).

Em alguns dos aspectos,  das quais Le Goff trata sobre o homem medieval,  o

imaginário,  está  em contraste  com a  sociedade ao qual  este  se insere,  onde os  símbolos

evocados,  em  textos  geralmente  bíblicos,  mas  principalmente,  no  campo  visual,  como

pinturas, arquiteturas, vitrais e na própria natureza, permeiam concepções estruturantes, como

exemplo,  na  política,  com  brasões  e  insígnias  (LE  GOFF,  1989,  p.  27).  Ao  partir  do

pressuposto  que  descreve  o  homem  medieval  ligeiramente  intrínseco  à  sociedade

hierarquizada, configurando-o de certa maneira, em um universalismo cristão, na cultura e

nos  costumes,  mas  também nas  estruturas  da  sociedade  e  nas  instituições  nas  quais  são

submetidos, como descrito por Pastoureau (1989, p. 34).

Alguns dos aspectos mais interessantes, é pensarmos como a vida cotidiana era,

em  certo  nível,  muito  intrínseca  ao  natural,  e  consequentemente,  aos  animais.  Alguns

exemplos podem ser dados, na medida em que analisamos os aspectos desse contato entre

homem e natureza: a higiene e a limpeza, não muito compartilhada ou praticada em algumas

camadas sociais no medievo, era mais ainda prejudicada por esse contato. No que pertence a

esse “arsenal de doenças”, as pulgas eram muito comuns entre homens, mulheres, crianças e

idosos.  Epidemias,  onde  a  medicina  preventiva  era  praticamente  inexistente,  foram

devastadoras (PERCIVALDI, 2018, p. 201).

Sendo assim,  o  gênero  Bestiário,  apresenta  peculiaridades  através  de  textos  e

imagens, onde grande parte são organizados em pequenas narrativas que descrevem algumas



espécies de animais reais (de maior contato, como o boi, a ovelha, o rato, e outros menos

comuns, como leão, o urso, o elefante) e imaginários ou fantásticos (como unicórnio, fênix,

mantícora, dragão), onde esses possuem propósitos morais e didáticos, tendo suas narrativas

em duas partes distintas: “uma parte descritiva de sentido literal (a descrição,  proprietas ou

naturas)  e  a  sua  moralização  e  interpretação  teológica  de  sentido  simbólico-alegórico

(moralização, moralitas ou figuras)” (VARANDAS, 2006, p. 1).

Como por  exemplo,  na  Figura  1,  retirada  do  Bestiário  de  Aberdeen,  temos  a

representação  do  primeiro  homem  na  Terra,  Adão,  no  momento  em  que  ele  nomeia  os

animais. Completa Hilário Franco Júnior (2009, p. 18) “Quando Adão deu nome aos animais,

ele apenas pronunciou aquilo que Deus incutira na sua mente. Significativamente, a primeira

palavra dita por Adão foi Deus”. O autor propõe que, então, a construção cultural humana era

reflexo daquilo que vinha dos céus, do divino. O homem, de maneira proporcional, é bem

maior que os demais animais, talvez pela sua importância e semelhança perante Deus. Além

disso,  nota-se também seu gesto,  como se realizasse uma benção aos  animais,  que pode

representar seu domínio, hierárquico e intelectual, sobre a Criação (FURTADO, 2018, p. 108-

109).

Figura 1: Aberdeen MS 24. Lat. Fólio. 5r. “Adão nomeia os animais”

É claro,  não  se  trata  de  uma tarefa  fácil:  trabalhar  com o  fantástico,  com o

imaginário  de  toda  uma  sociedade,  para  procurar  entender  seu  cotidiano  e  seus



comportamentos morais, é um labor que envolve não somente a escrita histórica, mas um

contexto,  o  entender  cultural,  uma  abordagem também  antropológica,  inseridos  em uma

perspectiva religiosa, entre outros importantes fatores a se pensar.

Para Chambel (2014), esse agente é essencial, ao tratar da atribuição da função de

algum animal em uma representação textual ou figurativa, onde essa 

consiste na compreensão da própria fonte onde ele surge referenciado, tendo em
conta as  condições  de produção da  mesma,  a  sua  origem e a  sua datação.  Não
podemos, na verdade, esperar que os estudos entretanto produzidos ou a simples
consulta dos bestiários e enciclopédias medievais nos possam providenciar sempre
todas as respostas no que diz respeito à interpretação do simbolismo de um animal
num determinado contexto (CHAMBEL, 2014, p. 14) 

Estudos relacionados à formação de monstros ou a monstruosidade, pela mente

humana, pretendem nessa perspectiva, demonstrar a necessidade de tal construção. González

(2015) em La Estetica de la Monstruosidad , aponta alguns elementos para isso que pode ser

inúmeros  e  variados,  desde  a  Antiguidade,  e  para  onde  o  autor  encaminha-se  a  grande

bibliografia e exemplos acerca destes. O primeiro elemento seria a própria questão naturalista

ou científica, que visa compreender o mundo, através da pesquisa ou observação humana; O

segundo se enquadra na própria percepção ou mobilidade artística do contexto; O terceiro,

seria a cultural. Podemos perceber também, que a caracaterística religiosa e moralizante, se

expressa com mais esmero, em algumas expressões do bestiário medieval; e o quarto, que

engloba todos as outras apresentadas, que em certo nível, transparece o período da Idade

Média (GONZÁLEZ, 2015, p. 6).

Conclui-se que o observador, aquele que admira ou percebe a mensagem por tráz

dos textos e das imagens, destes monstros, que há de fazer sua própria interpretação: não

trata-se de distinguir se é belo ou horrível, mas a categoria que se cria a partir deles, é um

fundamento importantissímo para a História da Arte, além de trazer questões intrínsecas ou

não, à sociedade ao qual se insere o imaginário de tal monstro (GONZÁLEZ, 2015, p. 58).

Segundo Varandas (2014), podemos categorizar esse gênero em quatro distintos

aspectos, que abarcam esse campo da literatura medieval ocidental. Sua alusão fica clara, ao

sistematizar a maneira como era descrita as bestas, seu caráter imaginário, o diálogo entre

texto  e  imagem e,  por  fim,  o  encerramento  de  uma concepção  artística  do  período.  Ela

destaca: 

Em primeiro lugar,  por  nele se descreverem várias espécies  animais,  sejam elas
existentes  ou  não.  Em  segundo  lugar,  por  subordinar  essa  descrição  a  uma
interpretação  de  cariz  simbólico  e  alegórico.  Em  terceiro  lugar,  ao  integrar
iluminuras que se cruzam com o texto escrito, estabelecendo com ele um diálogo
permanente.  Por  fim,  porque  se  constitui  como  uma  obra  literária  que  se
circunscreveu à época medieval que o viu nascer e morrer. Todos estes aspectos se
relacionam mutuamente (...) (VARANDAS, 2014, p. 41).



Ao  partir  dessas  categorias,  Acosta  (1995)  possibilita  distinguir  algumas

especificações em relação a essas características do gênero: o Bestiário, acima de tudo, trata-

se de uma fonte numerosa, que permite amplas possibilidades para o pesquisador, para se

estudar o imaginário medieval. Correspondem também, uma viabilidade para compreender o

processo histórico: uma conexão entre a Antiguidade e a Idade Média, já que enorme parte

das influências nasce por influências múltiplas do período. A importância, tanto da África,

Ásia e durante o período romano clássico e helenístico, são visíveis dentro da perspectiva

cultural, geográfica e mitológica (ACOSTA, 1995, p. 24-25).

Vejamos então, a figura do leão.  Como apresenta Chambel (2014), trata-se de

uma representação um tanto emblemática, na qual é um claro exemplo de um animal, referido

geralmente  como  sendo  um  símbolo  do  cristológico,  como  intentaremos  demonstrar  no

próximo tópico. Abaixo, uma representação do então denominado como “Rei dos Animais”,

junto  a  sua  família,  preservado  na  Biblioteca  Britânica  e  disponível  online22.  Conforme

Ignacio  Malaxecheverría  (1999),  o  leão  tem por  suas  características  (robusto,  agressivo,

valente, grandioso, com grandes cabelos) significar o “filho da Virgem Maria, e por isso, o

Rei de todos nós, e tem o poder sobre todas as criaturas” (MALAXECHEVERRÍA, 1999, p.

90).

Figura 2: British Library, Royal MS 12 C. Folio 6r. “O Rei reanima seus filhotes”

É interessante constatar, por exemplo, como salientamos antes, essa mudança ou a

construção do imaginário, a partir dos contextos e o espaço sobre a representação de cada

animal. Em um estudo realizado por Pastoureau (2006) ele busca compreender o motivo de

tantos  leões  representados  na  arte  medieval  seja  em  manuscritos,  códices,  esculturas,

22  Disponível em: <http://www.bl.uk/manuscripts/Viewer.aspx?ref=royal_ms_12_c_xix_f006r>.  Acesso em
22 de novembro de 2018.



heráldicas,  etc.  A presença  de  tal  besta,  de  maneira  física,  não  era  comum  na  Europa

Ocidental  do  período,  sendo  mais  presente  no  continente  da  africano  e  no  asiático

(PASTOUREAU, 2006).

A fines de la Edad Media, los animales exóticos, ya sean nórdicos (morsas, renos,
alces),  asiáticos  (panteras,  camellos)  o  africanos  (elefantes,  dromedarios,monos,
antílopes, onagros), son cada vezmás buscados. Pero la gran estrella sigue siendo el
león, atributo obligado de toda persona poderosa17 (PASTOUREAU, 2006, p. 53).

Sua observação era mais palpável em pinturas ou esculturas, tanto que obter esse

contato fazia parte do cotidiano em algumas regiões da Europa, e fortalecia o imaginário

sobre a fera e seu status de realeza. Com frequência eram “tentados a qualificar como leão,

todos os animais ou algum monstro, com a mandíbula aberta, que parece devorar ou vomitar

um ser humano. Em muitos casos, essa identificação é abusiva (...)” (PASTOUREAU, 2006,

p. 54). 

Ao tornar isso relevante para o historiador que busca tratar dos animais, como

forma  de  compreender  o  medievo,  notamos  com  isso  afeta  a  constante  para  identificar

animais considerados exóticos, comuns ou nativos. Sabe-se que o leão se trata, atualmente, de

um animal em grande parte do globo, exótico. Sua presença física geralmente está atrelada à

zoológicos, circos ou em reservas ambientais. Aqui, podemos ver que, mesmo sem o contato

constante com a besta, a veneração deste como rei, logo, um figurante que representa Cristo

na arte medieval, torna-se um fator comum no cotidiano, intrínseco ao imaginário do período

(PASTOUREAU, 2006). 

Significa dizer que não havia, no repertório bestial, animais representados, que

eram mais facilmente encontrados? Certamente não. Animais domésticos, como o cachorro,

por exemplo, eram extremamente populares entre o gênero. O gato, no entanto, trata de um

animal peculiar dentro do bestiário. O cavalo, a ovelha, o boi, que eram animais fortemente

presentes no cotidiano medieval (pelo seu status econômico e social; o cavalo inclusive como

instrumento de guerra) também estão em destaque (ACOSTA, 1995).

O gato é uma besta um tanto emblemática, assim como muitos outros. Apesar de

ser bem comum na atualidade, considerado doméstico e com aparência amigável, até o século

XII era um animal raro nos interiores. Doninhas eram mais utilizadas com a finalidade de

caçar ratos e camundongos (PASTOUREAU, 1989, p. 166). Segundo Acosta (1995), raras

vezes ele se apresenta no bestiário. O imaginário cristão o pensava como um animal de pouca

confiança  e  imprevisível.  Era  assim,  uma  fera  bela  e  suave,  porém astuto  e  de  atitudes

inesperadas.  Associa-se  a  sua  imagem  ao  demônio,  às  bruxas,  ao  inferno.  As  bruxas

transformavam-se em gatos, principalmente pretos, para escaparem da condenação clerical



(ACOSTA,  1995,  p.  101-102).  O  destaque  abaixo,  provavelmente  foi  feito  com alguma

intenção humorística, tendo o gato como um tocador de órgãos (instrumento musical).

Figura 3: Prayer book, Bruges or Ghent c. 1480-1490. Baltimore, Walters Art Museum, W.438, fol. 161v

(Detalhe). “Gato tocando um órgão”.

Produtos  do  imaginário,  animais  fantásticos  também  eram  comumente

encontrados  na  arte  medieval:  monstros  e  seres  quiméricos  (de  várias  formas  ou  a

combinação entre bestas) são vastos, e suas menções são variadas e amplas, aos quais não há

espaços para destaca-los aqui de forma geral (PASTOUREAU, 1989, p. 169).

Embora a figura do dragão, cujo caráter fantástico passou a ser questionado a

partir do século XIII (PASTOUREAU, 1989) tratava-se de uma besta muito conhecida entre

os meios populares do período. Considerado uma besta demoníaca, seria ele a maior de todas

as serpentes e o maior entre todos os seres: “inicialmente, era uma serpente e, com o passar

do tempo, converteu-se em dragão e mudou de forma. Sobre esse assunto, é dito: ‘Quando a

serpente  encontra  oportunidade,  transforma-se  em dragão”  (...)  (MALAXECHEVERRÍA,

1999, p. 224). O dragão corre dos seres divinos, como a pantera, e não quer ouvir ou seguir a

Palavra Divina.  Desse modo,  “o dragão é o homem perverso que não suporta  o odor da

palavra do Salvador, pois ela significa mudança, exige conversão” (FRANCA; FONSECA,

2014, p. 134). O dragão, como demonstra a Figura 4, não tem a intenção de morder, mas sim

envenenar através de sua língua.



Figura 4: RICHARD DE FOURNIVAL, Le bestiaire d’amour. (France, 14th century) Bodleian Library, MS.

Douce 308, fólio 104v. “O dragão”

É difícil  determinar  com precisão como os  seres  fantásticos eram formados e

transpassados  para  os  pergaminhos.  Tem-se,  conforme  iniciamos  a  discussão,  uma

possibilidade de junções de informações empíricas, através de relatos, viagens e observações,

que poderiam elaborar tais descrições, em relação ao bestiário de maravilhas metafóricas. Um

bom exemplo  disso é  a  mantícora:  a  mais  sanguinária  de todas  as  bestas,  compõe-se de

cabeça de homem, corpo de leão e a cauda de escorpião (PASTOUREAU, 1989, p. 169).

Alguns  autores  chegam  a  considerar  tais  feitos  como  importantes  trabalhos  de  história

natural, relevantes para o reconhecimento do espaço-tempo do medievo (FONSECA, 2009);

(PERCIVALDI, 2018). 

De fato, as imagens e textos apresentados, nos bestiários apresentam não somente

uma intenção por trás dos autores (que remetem à ideia de moralização através dos animais e

identificação do comportamento dos mesmos), mas também importantes instrumentos da arte

medieval, que é possível toma-los como simples “passatempo” ou de beleza. São materiais

que se referem a um status de obtenção de poder e conhecimento “que delimita uma série de

necessidades, comportamentos e trocas” (FURTADO, 2018, p. 117). 

Leva-nos a considerar a formação de uma Idade Média atemporal, complexa e

diversa,  em  várias  de  suas  significações  e  linguagens.  Tendo  como  critério,  o  labor

historiográfico contemporâneo e suas novas perspectivas, além da trajetória desse imaginário

pelo Ocidente,  como a figura do leão e do cachorro foram concebidas e,  em certo nível,

mantidas. Ao percebemos, com esse estudo, força-nos a entender como é, ao mesmo tempo

que instigante, essencial, a compreensão de tais objetos, como os bestiários, para “imaginar”

e investigar a então chamada Idade Média Ocidental.



3 – Influências no cotidiano medieval e considerações finais

Sendo isso certo, percebemos também como a invasão do homem nas florestas,

sua  procura  constante  por  aventuras  e  sua  necessidade de  sobrevivência,  tornava-o  parte

indissociável  da natureza,  tendo então um contato real  com os  animais mais  comuns,  ao

mesmo tempo que,  formava-se a  concepção de figuras  imaginárias,  que se afloravam no

imaginário  da  época,  seus  significados  e  símbolos,  diante  tais  apresentações  físicas  e/ou

transcendentais. 

As  festividades,  como  o  Natal  e  o  Carnaval,  eram  celebradas  em  algumas

ocasiões com banquetes e grandes diversões (PERCIVALDI, 2018, p. 247). A festividade do

Carnaval consegue uma ressignificação, após o alastramento do cristianismo: ele continua a

ser  comemorado,  porém  sem  características  mágicas  ou  ritualísticas,  devido  as  críticas

recebidas pelo clero que enxergavam uma subversão da ordem. Era um momento popular

adorado, sendo uma forma de dessacralizar as autoridades e emancipar-se. Através de uma

máscara,  o  homem  medieval  se  transformava  em  outro,  ao  libertar-se  da  sua  realidade

(PERCIVALDI, 2018, p. 248).

Podemos então,  caracterizar  as  festividades,  como uma interferência direta  do

caráter considerado por muitos, profano, dentro do cotidiano medieval popular. As presenças

naturais, principalmente dos animais, se tornam nítidas nas roupas usadas, nos rituais para os

banquetes,  nos  possíveis  sacrifícios  ocorridos,  durante  as  cerimônias.  Apesar  de  ocorrer

celebrações  por  objetivos  conquistados,  no  meio  popular,  no  entanto,  muitas  dessas

aconteciam em situações e datas pré-estabelecidas pela Igreja.

Entre  as  relações  humanas  com  os  animais,  de  maneira  talvez  mais  direta,

apresenta diversos fatores interessantes em uma perspectiva geral, ao qual podemos explorar

também, seria a característica doméstica presente na Idade Média, que aproxima ainda mais o

homem dos animais. Como pontuamos no capítulo anterior, diferentemente de hoje animais

como os gatos, não eram tão comuns entre a sociedade medieval. Assim, animais como o boi,

o coelho, o porco, o carneiro e algumas aves, eram perceptíveis dentro dessas conexões, que

vão  além  de  uma  simplificação  como  “domésticos”,  e  permeiam  também  pelo  campo

simbólico e imaginário (DELORT, 2006). 

Delort (2006) afirma que a formação de espaços como depósitos de animais para

procriação, estoque alimentícios de cunho animal, como geradores de empregos, entre outros,

não são apenas características socioeconômicas, mas também biológicas e culturais, a partir

do momento em que não se pode dissociar “o conjunto de modificações nas relações dos



grupos humanos com as espécies vegetais ou animais” (DELORT, 2006, p. 58). Coelhos, por

exemplo,  mantidos em tocas por monges e senhores, começaram a difundir-se por toda a

Inglaterra e no continente a partir do século XIV-XV, graças às ações humanas. Com efeito,

há diversos processos que o autor chama de “relação simbiótica”, onde animais e humanos

convivem, de forma que seja aproveitado os melhores benefícios de ambos, numa espécie de

“microevolução”,  onde a humanidade toma o controle das feras e este,  aproveita de suas

regalias. E os animais, se aproveitam dos homens, uma maneira de sobreviver, como procriar

e alimentar-se (DELORT, 2006).

Duby (1993) salienta que a Igreja é, de longe, um dos ambientes mais conhecidos

durante  a  Idade  Média.  A  arte  das  catedrais  “significou  primeiramente  na  Europa  o

renascimento das cidades (...) que nos séculos XII e XIII, não param de crescer, de se animar,

de  estender  os  subúrbios  ao  longo  das  estradas”  (DUBY,  1993,  p.  99).  Como  vimos

anteriormente, essa expansão estava diretamente ligada à necessidade de exploração natural,

logo, o contato criado entre homem, a fauna e a flora, tornavam-se mais intrínsecas. 

Ao passo que a reflexão teológica estaria presente nas catedrais, essa não se dava,

de  forma  interpretativa,  somente  através  da  arquitetura  em  si:  objetos  destacados,

desfrutavam e despertavam do imaginário do homem medieval. O autor sugere: 

A irradiação divina parecia, aos religiosos do século XII, condensar-se em certos
objetos  privilegiados.  Tanto  como  as  estruturas  do  monumento,  esses  objetos
convidavam  a  alma  a  progredir  do  criado  para  o  incriado,  do  material  para  o
inefável (...) os pensadores sacros atribuíam-lhes um valor singular, moral. Punham
cada uma delas em relação simbólica com uma das virtudes cristãs (DUBY, 1993, p.
107). 

Através disso, podemos pensar como esses poderiam interferir nas concepções

sobre as bestas, mesmo que participantes do que chamamos de fantástico. Marques (2010)

infere que além de influenciar na espiritualidade dos artistas da época, o bestiário presente,

permite diversas interpretações, onde “conceitos como a Arte, a qual se insere num contexto

cultural, local, temporal, histórico” são refletidos pela sociedade medieval, expressadas nas

esculturas  (MARQUES,  2010,  p.  5).  Permite-se  assim,  a  formação  de  histórias  e

representações que tramitam o fantástico, o mágico, vícios, costumes, com personagens que

apresentam ações semelhantes às humanas (MARQUES, 2010).



Figura 5: Portal Principal da Igreja Matriz da Golegã.

Fonte: MARQUES, Marisa Costa. O Mundo do Fantástico na Arte Românica e Gótica em Portugal.

Medievalista [Online], 8 | 2010. URL: <http://journals.openedition.org/medievalista/481>.

Sendo  assim,  o  gênero  Bestiário,  portanto,  pode  nos  apresentar  grandes

possibilidades  para  a  pesquisa  sobre  a  Idade  Média  na  Europa  Ocidental  em  diversos

aspectos. Como viemos constatar, a interdisciplinaridade presente em nosso objeto a partir de

estudos  geográficos,  antropológicos,  arqueológicos,  zoológicos,  realizados  por  diferentes

autores,  das  Ciências  Humanas  ou  Biológicas,  por  exemplo,  são  muito  consistentes  e

pertinentes para a fundamentação do imaginário medieval,  assim como compreender suas

variáveis políticas, culturais, sociais, econômicas, morais e pedagógicas.

Podemos pensar ao fim, uma influência desse Bestiário no cotidiano medieval?

Em nossa perspectiva, sim. A moral cristã, intermediada pelos animais, como apresentada por

Raimundo Lúlio em sua prosa desenvolvida no século XIII, a fim de ensinar e orientar líderes

de  seu  contexto,  trazia  características  teológicas,  naturais,  e  acima  de  tudo,  das  relações

humanas,  sejam elas  positivas  ou  negativas,  dentro  da  perspectiva  do  Cristianismo,  que

contemplam parte do que seria a sociedade na Idade Média Ocidental, seu imaginário, seu

cotidiano e sua busca pela sobrevivência em comum.

Com efeito, podemos inferir que essa construção, também mitológica, fornecia

uma fuga das realidades vividas pela humanidade da Europa Ocidental Medieval, que travava

uma vida com constantes intrigas, guerras, pestilências e perturbações institucionais ou não.

Isso passa a alimentar ainda mais o ser imaginativo do homem medieval, condicionando-o a

criar representatividades e interpretações simbólicas e alegóricas, de acordo com o contexto



histórico  e  geográfico,  ao  qual  um ou mais  bestiários  medievais  foram encomendados  e

concebidos,  na  literatura  e  nas  demais  artes  sacras  ou  profanas,  onde  percebe-se  esse

antagonismo dentro do imaginário cristão: o cristológico e o diabólico.
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Resumo
A proposta deste estudo é discutir o ensino de história na educação básica, uma vez que além
de apresentar discussões aos acontecimentos do passado das sociedades, ajuda os estudantes a
pensarem as relações sociais, conduzindo-os a diminuir preconceitos ou ideias pautadas em
conhecimentos superficiais. Outra contribuição da história está na forma como esta conduz
aos  questionamentos  acerca  das  condições  sociais,  econômicas,  políticas,  religiosas  e
culturais e como se apresentam e representam nos diferentes contextos. O ensino de história
leva os alunos a pensarem e questionarem por si próprios a respeito de vários assuntos e ao
ser trabalhado desde as fases iniciais da educação infantil pode contribuir para a formação de
indivíduos pensantes, que buscam o conhecimento,  que “ousam saber” por si mesmos. O
ensino de história pode atuar na prática da educação libertadora, que possibilita às pessoas a
visualizar que a mudança é possível, que a liberdade e os direitos humanos devem existir para
todos,  promovendo  uma  mudança  e  novos  pensamentos.  Esta  também,  por  meio  dos
ensinamentos  que  carrega  pode  contribuir  para  aquilo  que  Paulo  Freire  (1987)  defendia
liberdade e oportunidade aos  oprimidos,  que devem ter  condições  para  rebelar,  sonhar  e
revolucionar.  Por possibilitar  a compreensão do cotidiano e das relações estabelecidas na
sociedade o ensino de história precisa ser inserido nas diferentes modalidades de ensino, sem
contar que contribui para o estudo da identidade em diferentes espaços e tempos.  Diante, das
propostas da Base Nacional  Comum Curricular  (BNCC), tem-se a proposta da fusão das
disciplinas da área de ciências  humanas,  isso se caracteriza um desafio para o ensino de
história, que perde a sua autonomia e se dilui em outras disciplinas. Desta forma, estamos
vivenciando um período de tensões e resistências no refere ao ensino de história, enquanto
campo do conhecimento e sua existência como disciplina escolar nos diferentes níveis de
ensino.

Palavras-chave: Ensino de história, Questionamentos, Educação libertadora, BNCC.
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1- Ester de Oliveira Vasconcelos, graduanda do curso de história pela Universidade Estadual de Goiás, câmpus 
Itapuranga.
2-Damiana Antonia Coelho. Professora do curso de historia, UEG – Itapuranga. Mestre em ciências sociais pela
UEG- Anápolis



                                           
 Introdução

       A disciplina histórica sempre foi palco de muitas discussões. Após sua consolidação

como  disciplina  na  França,  discutia-se  sobre  quais  seriam  seus  temas  abordados  e  os

documentos  analisados,  que  se  resumiram  em  guerra  e  política,  utilizando-se  apenas

documentos  oficiais.  Com a  contribuição  da  chamada  Escola  dos  Annales3,  essas  ideias

mudaram e tudo se tornou objeto da história, desde ações à mentalidades e todos se tornaram

sujeitos desta, capazes de construir ou modificar a história, acrescentando suas ações, suas

memórias, suas ideias. Passou-se a escrever ou analisar uma história global ou geral em que

vários assuntos eram tratados em uma única obra, ou seja, assuntos sociais, econômicos, em

geral,  eram  trabalhados  em  um  único  tema.  Depois,  pequenas  partes  eram  estudadas,

delimitando-se os temas,  o que causou até  mesmo críticas  devido à quantidade de temas

abordados. Após essa discussão, a história viu-se mais uma vez em conflito, a respeito de ser

ou não uma ciência social, que contava com métodos para sua elaboração. Contudo, a história

tornou-se uma ciência social,  atuando na área de ciências humanas, tendo como principal

objeto de estudo o ser humano, presente e atuante no mundo, que o transforma de acordo com

seus  interesses,  se  relaciona e  se  conflitua  socialmente.  Porém,  um dos  questionamentos

existentes na atualidade brasileira corresponde ao inserimento da história nas escolas como

disciplina essencial e obrigatória, tanto no ensino básico fundamental quanto no médio, que

frequentemente têm tido suas bases curriculares modificadas. Adiante, analisaremos algumas

das possibilidades que o ensino de história produz, alguns motivos que tornam este essencial

na  educação  e,  talvez,  poder-se-á  descobrir,  ainda  que  discretos,  alguns  motivos  que

demonstram,  não  a  futilidade  de  se  saber  história,  mas  a  periculosidade  que  esse  saber

representa principalmente para situações cuja liberdade, igualdade e democracia se escapam.

   Ensino crítico: possibilidades, desafios e deveres de quem o ministra e o recebe

      Muito se discute hoje a respeito do ato de ensinar: acredita-se que no método tradicional o

aluno recebia o conhecimento sem poder opinar a seu respeito, aceitando-o sem questionar.

Contudo, outros acreditam em uma educação em que não se transfira conhecimento, mas que

se crie possibilidades para sua construção (FREIRE,1996)4. 

____________

3- Escola dos annales, revista fundada em 1929 por Marck Block e Lucien Fevbre, que revolucionou a escrita da

história, deixando de ser, aos poucos, positivista para tornar-se global ou geral. A Revista visava que a história 

analisasse diversos temas e documentos e não somente política e guerra, com documentos oficiais. 

4- Livro Pedagogia da Autonomia-saberes necessários à pratica educativa, Paulo Freire, 1996, ano de publicação



Esta seria a chamada "educação crítica", ao qual os alunos são capacitados para olhar para a

mesma questão em diferentes ângulos, de diferentes maneiras, conhecendo seus direitos e

deveres, abertos a novos conhecimentos e lutando pela liberdade e igualdade de todos. Dentro

desta perspectiva, acredita-se que educar coloca em prática o ato da argumentação, visando

conseguir que os educandos sigam suas ideias, com a natural esperança que essa prática exige

(Revista Língua)5. Em suma, o diálogo é essencial entre aluno e professor, principalmente no

ensino básico.

 
Figura 01: retirada da versão imprimida da Revista Língua, por Felipe Cunha6(Edição nossa).

5-  Revista  língua-  educar  é  argumentar,  por  Luiz  Costa  Pereira  Junior.  Fora  feita  a  leitura  de  uma  obra
imprimida, pags 37 a 41. Texto disponível também em www,revistaeducacao.com.br.
6- Felipe cunha, graduando do 4 ano do curso de geografia pela UEG- Itapuranga. Receberá o diploma de
Licenciatura plena em 2019. Foi o responsável por apresentar a Revista Língua à então autora deste artigo



        Essa imagem remete a uma frase de um autor citado na edição da Revista Língua e deixa

claro a ideia de que para educar é necessário argumentar.  

       Todavia, existe a chamada "educação ideológica"(educação em que se trabalha a ideia

por  meio  de  influências  psicológicas,  principalmente  forçadas  e  obrigadas),  utilizada  por

fundamentalistas,  nazistas,  etc,  em  que  os  conhecimentos  são  impostos  e  baseados  na

"persuasão indireta",  ao  qual  livros,  filmes  eram obrigatórios  e  os  vilões  destes  eram os

inimigos dos governos ditatoriais(Revista Língua). O ensino no Brasil seguiu alguns modelos

do período da ditadura, em que o conhecimento, por vezes, é transmitido e não construído. O

que se pensa agora é um método diferente de ensino, principalmente história, a ciência que

contribui para a compreensão da realidade em que vive o aluno, assim como para a formação

do  tal  espírito  crítico,  que  o  capacita  a  interpretar  esta  realidade  e  sua  intencionalidade

(UDEMO)7. Esse novo método visa que professores estejam aptos a ouvirem as opiniões dos

alunos e tentem prepará-los para mudarem certas ideias, preconceitos, interrogando-os, assim

como ouvindo suas interrogações. Devem interrogar essas ideias, esses princípios que o aluno

tem e persuadi-lo de maneira indireta, a mesma, com amplas diferenças da utilizada pelos

fundamentalistas e ditadores: utilizando argumentos, exemplos de ações consideradas erradas

no  passado  e  que  hoje  deram  certo,  pessoas  que  antes  eram  discriminadas  e  hoje

desempenham importante papel na sociedade, a fim de conduzirem-nos a outra perspectiva,

outra atitude em relação à sociedade. Contudo, deve-se preservar a liberdade de escolha de

todos; tudo o que se for imposto ou doar obrigatório representa uma espécie de violência que

o professor não deve cometer. Para que o ouvinte mude de opinião, é necessário "preparar o

terreno" primeiro, criando contextos para descrever uma situação que o ouvinte irá assimilar,

para depois emitir a opinião, ou seja, deve-se fazer aquilo que chamam de "enquadramento",

onde se tenta modificar o conjunto de opiniões e valores prévios antes de dar a opinião sobre

o assunto(Revista Língua). Então, antes de dar uma opinião a fim de mudar um conceito de

alguém, é importante preparar o terreno, questionar o motivo de se pensar assim, mostrar

outros lados e depois relatar a opinião sobre o assunto e qual sua posição a respeito.

 

____________
7-UDEMO- Revista do Projeto Pedagógico. Trabalhando com aluno: subsídios e sugestões. Algumas reflexões
sobre  o  ensino  de  história  do  Brasil.  Faz  reflexões  sobre  a  pratica  educativa.  Texto  disponível  em
www.udemo.org.br



 O ensino de história é um  dos principais meios de trabalhar esse ensino crítico,  já que

analisa as ações do homem ao longo do tempo, sua submissão, exploração, superação; estuda

a chamada "luta de classes", essência e mudança dos modos de produção e dos sistemas

econômicos, e há quem diga serem esses as raízes da história   Contudo, acredita-se que

formar o senso crítico não é levar os alunos a terem posições extremas, mas, sim, conduzi-los

a analisar as várias interpretações dos fatos históricos. Existem aqueles que defendem que a

história  não  deve  ser  analisada  apenas  de  um  lado,  adotando  apenas  uma  linha  de

interpretação histórica, que tende a vinculá-la a uma realidade social injusta, sem direitos,

levando os alunos a  acreditarem que somente ações  radicais  poderiam mudar  a  situação.

Professores, segundo se pensa, devem seguir várias linhas de interpretação, mesmo que a

educação não seja totalmente imparcial (UDEMO).

      Durante o ato de ensinar, é interessante estudar os fatos passados relacionando-os com o

presente,  com  a  realidade  social  mais  próxima  do  grupo  (UDEMO).  Apesar  de  muitos

acreditarem que a história não deve seguir apenas a linha de interpretação, olhando somente

para os oprimidos, deve-se lembrar que a história, por tempos, analisou apenas fatos e atos

dos dominantes, dos Reis ou governantes. A maioria da população encontra-se classe média,

outra grande parcela em classe baixa; muitos estão em extrema pobreza, desumanizante, que

devem  ser  enxergados  pela  história  e  lembrados  em  seu  ensino.  Portanto,  entre  as

possibilidades  do ensino de história,  além de retratar  os acontecimentos  do passado e as

origens dos do presente, está o ato de "libertar", por meio da crítica, dos questionamentos e

dos conhecimentos que este produz. O ensino leva o aluno a perceber que também pode atuar,

construir,  uma história,  modificá-la,  mudar  sua situação,  seu futuro,  que  não é pré-dado.

Todos podem fazer e mudar a história, uma vez que o futuro, como acredita (FREIRE,1996),

é problemático e não inexorável, que não muda por nada. Segundo ele, a "inexorabilidade do

futuro é a negação da história". O futuro deve ser problematizado, discutido, demonstrando

que este, embora pareça difícil, não é determinado e ações no presente podem mudar o futuro.

O determinismo é inaceitável: todos tem o direito de mudar suas condições de vida e devem

ser  levados  a  acreditarem  nisso!  Mas,  é  necessário  estar  aberto  a  aprender  novos

conhecimentos,  a  ouvir  e  analisar  argumentos  e  lembrar  que  bem  nem  sempre  existem

"verdades" prontas e imutáveis: é necessário não estar totalmente certo das certezas, lembra

(FREIRE,1996).

      O ensino de história promove a constatação dos fatos; aquele que constata pode mudar

aquilo que constatou,  pode criar oportunidades para a mudança.  Mas, deve-se lembrar da

ética necessária à convivência e atuação humana; aquele que nega a ética nega também a



humanidade. Portanto, enquanto humanos, ter ética é fundamental e o ensino de história pode

trabalhar isso, ao mostrar exemplos da presença e da falta dela e os resultados que causou. O 

ensino de história não deve estar alheio à formação moral, à formação da ética: quem educa

contribui para a formação moral. Porém, é necessário atentar para aquilo que se diz e aquilo

que se faz: o ensino exige coerência entre a fala e a atitude, ou seja, a fala deve coincidir com

o testemunho do professor, do educador, de todos; ensinar é mostrar, induzir as pessoas a

promoverem  ações  de  acordo  com  suas  falas,  que  respeitem  as  exigências

éticas(FREIRE,1996).

             A história, como disciplina, contribui para a preservação daquilo que há já existe e

para a disponibilidade de se arriscar e aceitar o novo; aquilo que é “velho”, mas marca sua

presença  continua  novo,  válido.  Como  possibilidade,  conta  com  a  atitude  de  negar

preconceito e perceber que este não é algo "a priori" do ser humano histórico, é algo que aos

poucos se constituiu, se justificou socialmente. Acredita-se que o preconceito deve ser negado

pois sua prática ofende a democracia (FREIRE,1996).

             Na prática educativa e no ensino de história, pode-se perceber falhas causadas pelos

próprios desafios que a história enfrenta, como por exemplo a falta de tempo necessário, a

evasão escolar devido a motivos econômicos, sociais, entre outros, e até mesmo pela própria

prática educacional. Na atualidade, muitos não "pensam", não "ousam saber", como diziam os

iluministas,  e  nem questionam alguns  assuntos,  devido a um baixo senso crítico.  Muitos

aceitam certas situações ou reproduzem certos discursos sem ao menos refletir a respeito,

como se  fossem a  única  e  existente  verdade  absoluta.  Fato  este  que,  mesmo na  era  da

informação tem sido um desafio: levar as crianças, adolescentes, todos aqueles cuja formação

é permanente, como diria (FREIRE,1996), a pensarem, mesmo com pouco tempo ou interesse

não é tarefa fácil. Fazer com que os alunos, em especial do ensino básico, se interessem tem

se tornado difícil, mas é possível.

      O ensino crítico é essencial para "libertar" as pessoas e se for recebido desde as fases

iniciais do aprendizado mais resultados poderá dar ao indivíduo, reforçando sua criatividade,

sua insubmissão. Essa capacidade crítica deve sempre ser reforçada e isto fará com que o

aluno, a pessoa, aprenda criticamente, com o devido direito de atuar na construção de seu

aprendizado. Os educandos em geral são os próprios sujeitos da construção e até mesmo da

reconstrução de seu conhecimento,  mediado e problematizado por quem fizer  o papel de

educador,  também sujeito  do  saber.  O  professor  não  é  detentor  do  saber:  o  aluno  deve

participar de seu aprendizado e até mesmo ensinar coisas ao professor. "Quem ensina aprende

ao ensinar e quem aprende ensina ao aprender" (FREIRE,1996). 



      Nesse sentido, o conhecimento é "coparticipado" e não transferido; o educador deve

desafiar o educando para que este possa produzir sua própria compreensão. Isto envolve uma

espécie de movimento dinâmico e dialético entre o pensar e o fazer, ou seja, deve-se fazer

uma reflexão crítica sobre a prática de ensino. A formação do professor é permanente: este

deve "ensinar, aprender, pesquisar"; deve ensinar porque busca, porque pesquisa novas ideias,

novos conhecimentos; deve sempre indagar e se indagar para trabalhar a produção de novos

saberes e apreender os já existentes, lembrando sempre que ensina, mas também aprende com

quem ensina. Ao pesquisar pode constatar; ao constatar, pode intervir e mudar, educar e se

educar.  A constatação  deve  ser  para  mudança  de  alguma situação  e  não  para  adaptação

(FREIRE,1996).

Ensino de história: Educação libertadora 

Figura 02: disponível em ww.google.com/search?q=fotos+da+estátua+da+liberdade&.

      Essa é a imagem da famosa estátua da liberdade, localizada em uma ilha, em Nova York,

Estados Unidos. Em sua mão direita levanta a "tocha" da liberdade. Já na esquerda, segura

uma tábua, que lembra um livro. À primeira impressão, pode-se entender que a liberdade fora

conseguida juntamente com a ajuda de um livro, já que a estátua "segura" algo parecido com

isso. Quem não conhecer sua história pode ter a ideia de que a educação conduziu à liberdade

daquela mulher. E por que não achar que isso é verdade, que a educação pode realmente

libertar quem se encontra em situação de opressão? De fato, a educação liberta, mesmo que a

estátua da liberdade não "diga" isso claramente. A educação, juntamente com o ensino de

história  pode  fazer  brilhar  o  "sol  da  liberdade"  e  levantar  a  tocha  da  igualdade  e  da



insubmissão.  O ensino pode ministrar  e  fazer  valer  a  ideia  que visa os direitos iguais,  o

respeito a todos aqueles que merecem, que praticam atitudes pautadas na ética, dignas de

seres humanos.

       Como já foi dito, o ensino crítico pode ajudar o indivíduo a constatar para mudar, para

intervir como sujeito. Todos nós somos sujeitos da história e não somente objetos dela; esse é,

portanto, nosso papel no mundo: constatar para gerar capacidade de intervir e gerar novos

saberes e novas situações. A história deve sempre ser vista como um campo de possibilidades

e não determinações;  o  determinismo8 deve  sempre  ser  negado,  uma vez que o futuro é

problemático, é desafiador e não algo "inexorável", imutável, que não muda por nada e nem

uma simples continuação do determinado. O destino é um desafio e a desproblematização

deste é a negação da utopia e da história. Portanto, no ensino, o educador tanto deve valorizar

a  esperança  nos  alunos  quanto  valorizar  em si  mesmo:  a  esperança  é  fundamental  para

conseguir  negar-se  o  determinismo  e  gerar  mudanças  na  forma de  se  ver  o  mundo  e  a

realidade. Quem ensina e estuda não pode, contudo, ser neutro e constatar só por constatar,

pois existem perguntas a serem feitas; há sempre o que perguntar, o que fazer em relação à si

e aos outros (FREIRE,1996). O ensino de história não pode dar-se alheio a isto, uma vez que

a  história  é  essencial  também  na  formação  moral.  Mais  uma  vez  aqui  é  reforçado  a

importância do diálogo e dos argumentos na educação.

      Em  lugares  em  que  as  condições  econômicas  e  sociais  são  difíceis,  a  história,

principalmente no ensino  básico,  deve ser  ministrada como uma espécie  de  resistência a

opressão: o mundo deve ser visto como algo que "está sendo" mas que não é assim. Não é

porque uma situação está assim que significa que ela é assim e sempre será. Pessoas estão em

situação de pobreza não porque a realidade é mesmo assim, mas porque está assim. Mas, isso

é algo que pode ser mudado; mudar pode parecer difícil, mas e possível! (FREIRE,1996). No

ensino básico e no médio, o aluno sempre deve ser influenciado a pensar assim, visando que

este lute por uma realidade melhor e vença, ao invés de se afundar ainda mais na dificuldade. 

__________

8- Teoria que acredita que o homem é fruto de seu meio e seu futuro está determinado de acordo com suas
condições de vida, inevitavelmente. O futuro é pré-dado e o destino irá depender das condições sociais, físicas
et; o meio determina o que acontecerá no porvir, segundo essa ideia



     A história pode proporcionar fundamentos para a rebeldia, mas não aquela rebeldia que

nega a ética, o caráter e o respeito aos outros; a rebeldia movida pela "justa raiva", que é o

ponto de partida e a denúncia de certa situação. Ao constatar e se rebelar, o indivíduo precisa

se alongar à crítica para mudar; as mudanças ocorrem pela denúncia da situação causada pela

rebeldia e crítica e pelo anúncio da superação, revelado a partir dos sonhos. Portanto, em

certas situações é necessário "rebelar, sonhar e mudar”! (FREIRE,1996)

      Todavia, no processo de indução à rebeldia, deve-se estar atento para o seguinte: esta não

deve ser imposta aos alunos; eles devem ser desafiados a perceber criticamente sua situação,

sua história, como experiência social para poder resistir, resistência essa que não é imediata.

Em  determinados  casos,  é  necessário  se  adaptar  hoje  para  poder  lutar  amanhã  e  essa

adaptação revela-se como resistência (FREIRE,1996).

       O ensino de história, a educação em geral, deve fazer uma espécie de "psicanálise

histórico-político-social" para poder retirar o opressor da mente do oprimido, uma vez que os

dominantes, na tentativa de continuar seu domínio, tentam inculcar a culpa do fracasso nos

dominados  e  não  no  sistema  econômico  social.  Tentam fazer,  por  meio  dos  diálogos  já

conhecidos e transmitidos até mesmo pelos próprios oprimidos, que as pessoas culpem a si

mesmas pelo insucesso na vida, como se fosse apenas sua culpa. É necessário conduzir os

alunos a mudarem seu pensamento, quando houver, de culpa para orgulho de si mesmo e dos

outros e enxergar que toda situação pode ser revogada. Por isso a necessidade de se ver o

mundo como algo que está num processo de "estar sendo": o mundo está sendo assim, mas

pode mudar! Após o opressor ser expulso da mente do oprimido, é necessário substituí-lo

pela  autonomia  do  indivíduo,  juntamente  com  sua  própria  responsabilidade  e  confiança

(FREIRE,1996). Nesse sentido é possível perceber a importância da didática do professor,

que deve buscar ser mais aquilo que (LIBÂNEO,2001)9 chama de "progressista", que varia

bastante seus métodos de ensino, preocupa-se com as diferenças sociais e individuais dos

alunos,  utiliza  bastante  o  diálogo e  o  respeito  no tratamento  com os  alunos.  Contudo,  e

necessário  saber  "ajudar  o  aluno  a,  através  de  uma  atividade  mental,  elaborar  de  forma

consciente e independente o conhecimento"(LIBÂNEO,2001. p.1). O professor deve estar

atento que "aprendizagem duradoura é aquela pela qual os alunos aprendem a lidar de forma

independente com os conhecimentos"(LIBÂNEO,2001. p.1).

______________
9- Jose Carlos Libãneo; artigo publicado em 2001, titulado O essencial da didática e o trabalho de professor- em 
busca de novos caminhos. Faz algumas sugestões aos educadores de todas as idades. Encontra- se disponível em
www.googleacademico.com.br



     Ou seja, o "aluno constrói, elabora, seus conhecimentos, seus métodos de estudo, sua

afetividade, com a ajuda do professor. O professor é aqui um parceiro mais experiente na

conquista do conhecimento, interagindo com a experiência do aluno"(LIBÂNEO,2001. p.2).

Portanto, o professor e um mediador da relação de conhecimento do aluno com os objetos de

conhecimento e com ele mesmo, na construção da aprendizagem. O ensino deve possibitar

que o aluno desenvolva sua própria capacidade de realizar as atividades de aprendizagem e

desenvolva sua autonomia de pensamento (LIBÂNEO,2001).

Determinismo na história?

      Contudo, é possível perceber uma espécie de determinismo na história, o que dificulta um

pouco a esperança dos professores na concretização da mudança para seus alunos. É um fato

que em determinados momentos o homem seja realmente fruto de seu tempo, de seu lugar de

origem. Porém, o homem é mais fruto do seu lugar de maior influência: se este é influenciado

a pensar que sua situação e irrevogável, este pensará assim; se ele for influenciado a pensar

que a mudança é possível, ele mudará sua maneira de pensar. Ou seja, uma pessoa tem certos

costumes em determinados lugares; alguns costumes poderão mudar quando esta também

mudar,  como uma pessoa da zona rural  muda ao encontrar-se na zona urbana por algum

tempo. Todavia, o educador, historiador, deve evitar o determinismo: o homem deve ser mais

fruto de suas vontades que do seu meio e pode mudar seu futuro.

      Muitos historiadores negam o determinismo e a história como um círculo, mas acreditam

que certos atos do presente resultarão nas mesmas consequências, principalmente em termos

políticos, que tanto nos afeta. A exemplo: acreditam que só existirá democracia, igualdade,

liberdade se determinados partidos entrarem em regência; se o outro lado ganhar, só haverá

discórdia,  desigualdade  e  opressão.  Não  seria  esta  uma  forma  de  determinismo,  que  o

historiador e qualquer outro educador deve evitar? Não poderiam os políticos serem feitos de

seus pensamentos e não dos de seus partidos e de seus atos do passado? Fato este que deve

ser pensado: enquanto pessoas que tentam ensinar novas ideias para criar um mundo melhor,

devemos  lembrar  do  otimismo  e  esperança  de  que  necessita  a  liberdade.  Só  consegue

resultados e futuros melhores aqueles que sonham, acreditam e lutam pela mudança. Em meio

a tantas outras dificuldades que o ensino de história enfrenta, como por exemplo as novas leis

da BNCC110, que visa diminuir ainda mais a carga horária da disciplina, deve-se pensar na

forma de atuação dos professores, na sua didática e naquilo que estes tem acreditado. Por que

não pensar que o futuro pode ser melhor independente de quem comanda as instituições e os



poderes, bastando apenas nossa luta e contribuição uns com os outros? Todos unidos, uma

vez  que  todos  somos  professores  e  alunos,  podemos  mudar  a  realidade,  diminuir

desigualdades, preconceitos. O progresso está em cada um que busca e acredita nele!

Considerações finais

  Em meio a tudo o que foi dito e analisado no presente artigo, espera-se que possa haver

alguma  mudança.  Contudo,  não  se  pode  esquecer  de  negar  o  determinismo,  lutar  pela

igualdade, pelo respeito e pela ética. Como acreditava Paulo Freire, " a melhor forma de lutar

pela ética é vivê-la"; então, a melhor forma de buscar algo é vivê-lo, acreditando nele. Ouvi

uma frase,  não me recordo de  quem seja  sua  autoria,  mas  vem bem a  calhar:  "palavras

empolgam,  o  testemunho arrasta".  Nada melhor  que  ensinar  aos  outros  a  buscarem uma

situação melhor do que acreditar nisso e lutar por isso. Por fim, usarei outra frase cuja autoria

desconheço, mas pode fazer sentido: " palavras mudam pessoas; pessoas mudam o mundo".

Palavras, pessoas, otimismo e crença nas palavras, nas pessoas e no amor, juntamente com a

ética e seu testemunho, podem conseguir mudar qualquer mundo! 

____________
10-BNCC- Base Nacional Comum Curricular, que define a carga horaria e os conteúdos de cada disciplina das
escolas do país, do ensino fundamental  ao médio. Atualmente,  tem promovido uma série de mudanças nos
currículos das escolas, ajudando e dificultando em alguns casos.
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A ANALÍTICA DO PODER EM NIETZSCHE E FOUCAULT: RUPTURA COM O

CONTRATUALISMO

Eduardo Sugizaki

1. Introdução

O contratualismo  moderno  nasceu  com Thomas  Hobbes,  no  século  XVII,  e  teve

continuadores que lhe deram novas formulações, mas sempre dentro de uma estrutura teórica

já inteiramente presente no filósofo inglês. Nela, opera a oposição entre o estado natural e o

estado de sociedade, sendo que a diferença entre eles, mesmo variando muito entre os autores

desse século e do seguinte, sempre se deve a inexistência do Estado no primeiro estado e da

sua existência no segundo.

Em minha abordagem, vou me restringir ao enfrentamento de Friedrich Nietzsche, no

século XIX, e de Michel Foucault,  no século XX, com Hobbes, embora tudo o que diga

respeito à estrutura mínima do contratualismo clássico, vale para além de Hobbes. 

Nietzsche e Foucault potencializaram o regime de historicidade do pensamento como

ferramenta essencial da analítica do poder. Não o fizeram sós. Marx e a tradição marxista,

notadamente  Lênin,  o  fizeram igualmente,  embora  com  outras  estratégias  que  não  a  da

genealogia, essa via dos dois filósofos dos quais me ocuparei. 

Em Nietzsche e em Foucault, o confronto com o contratualismo é o mais relevante,

quando se trata de colocar em evidência a história ou, porque um elemento decisivo do que

opõe  a  analítica  hobbesiana  do  poder  e  a  genealogia  é  o  regime  de  historicidade  do

pensamento  que  esta  põe  em operação  para  denunciar  o  escamoteamento  da  história  no

esquema do pacto de Hobbes.  

A minha palestra procurará aprofundar a apresentação deste núcleo de ideias.  

2. O contratualismo de Hobbes e a oposição entre o estado de natureza e estado de sociedade



Começo pela apresentação do esquema teórico de Hobbes, em seu mais conhecido

livro,  Leviatã, em defesa do pronto rendimento do cidadão à soberania do Estado. Embora

partindo do status quo, o pensador inglês propõe um retorno teórico a um suposto estado de

coisas  anterior  ao  surgimento  da  figura  do  Leviatã  ou  Estado.  Antes  deste  estado  de

sociedade, já que só há sociedade se há Estado, os homens só podem vivem em estado de

natureza. Isso significa que estão todos em guerra com todos os outros, já que não havendo

Estado,  não  há  lei  e,  sem esta,  todos  são  igualmente  possuidores  de  tudo.  O  estado  de

natureza é um estado de igualdade geral. Nada se pode erigir de duradouro como o edifício

civilizacional porque uma vez que um constrói uma casa, o outro pode vir tomá-la para si,

bastando para isso o uso de uma força superior à do primeiro possuidor, mesmo que isso

demande uma associação de sujeitos. Nem a vida nem as posses sendo estáveis e asseguradas,

os homens não passam de lobos uns para os outros, todos os objetos de desejo podendo ser

buscados sem nenhum limite a não ser o confronto das forças. 

A única solução para o estado de natureza é a aceitação por parte de todos do Estado,

organismo capaz de dar origem à coordenação dos homens entre si e de sua colaboração

recíproca, ou seja, o estado de sociedade. 

Ora,  considerado  este  estado  de  barbárie  que  é  o  de  natureza,  como constituir  o

Estado? Somente através de um pacto ou contrato social.  Por ele, todos abdicam de seus

direitos absolutos sobre tudo e sobre todos, que é a situação de um estado sem lei e sem

direito, em favor de um ou mais dos membros pactuantes. O Estado é a soberania que resulta

da recolha da renúncia geral à violência, à guerra, às armas. Doravante, somente o Estado

será detentor do direito de vida e morte sobre seus súditos. De sua soberania nasce a lei e

todas as instituições estatais.  Todo poder e toda soberania,  emanando do Estado, verte-se

sobre o que ele estatui e institui.

3. A genealogia contra o contratualismo

Nietzsche  não  foi  o  primeiro,  nem  o  único  crítico  do  contratualismo.  O  campo

inaugurado por Marx certamente teve, do ponto de vista do impacto social e intelectual, um

vulto de muito maiores proporções. 

Menos conhecida e muito menos compreendida, a filosofia de Nietzsche merece ser

visitada justamente porque a diferença, nesse caso, é uma contribuição de grande interesse.

Isso, aliás, a obra de Foucault veio mostrar. 



Da leitura de  Genealogia da moral, publicada em 1886, o que se aprende sobre o

contratualismo é convergente com Marx, Engels e Lênin. O Estado não advém, em recanto

algum, de contrato ou pacto, mas da guerra e da conquista. Daí que ele seja dominação, e isso

essencialmente e nas duas tradições de pensamento.  

Mas há um elemento programático mais profundo e denso nesta convergência teórica

entre vias de pensamento consideradas incompatíveis e absolutamente contrárias, até antes da

década de 1960. Ao contrário disso que se mostrou um preconceito superficial e resultado de

apropriações indevidas da obra de Nietzsche, se deste a Marx, é a guerra, a conquista e a

dominação que constituem o Estado, é por uma diferença radical com o contratualismo no

próprio modo de proceder a análise filosófica. 

No modelo contratualista de oposição entre o estado natural e o estado social pode

parecer que haja história. Supostamente, em estratos primitivos vivia-se em estado natural. O

pacto social teria resultado de desenvolvimento histórico da humanidade. Ora, a despeito dos

diferentes imaginários entre os vários autores contratualistas a propósito do modo como se

constituiria a humanidade em estado natural e a relação disso com o estado de sociedade, nem

Hobbes,  nem Locke,  nem Rousseau ou quaisquer  dos contratualistas  dos séculos  XVII  e

XVIII jamais empreenderam uma história do nascimento do Estado. O que eles constituíram

foi um modelo que permitisse fundamentar  teoricamente uma dada concepção da relação

entre Estado e sociedade e nunca uma história disso. 

Nesse  sentido,  Genealogia  da  moral  é  muito  clara.  Não  há  historicidade  ou

efetividade histórica alguma no modelo contratualista, que é um operador teórico, abstrato e

desprovido da cor cinza dos arquivos. 

É justamente no interior de um regime de historicidade que a tradição marxista propõe

que o Estado não seja  o resultado de um acto entre  indivíduos,  mas um instrumento  da

dominação da casta, raça ou classe proprietária ou controladora dos meios de produção e dos

que vivem do trabalho. Manejando esta ferramenta, o marxismo revisita e constitui a história

dos modos de produção, buscando explicar por esse meio a condição instrumental do Estado,

órgão de dominação. 

Meu objetivo não era falar do marxismo, mas tangenciei esse campo para esclarecer

que  o  programa  de  Nietzsche,  fazer  funcionar  o  regime  de  historicidade  contra  o

contratualismo, não é exclusividade sua. 

Em relação a esse tópico, é como herdeiro tanto de Nietzsche quanto de Marx, que

Foucault vai mobilizar, contra o contratualismo, justamente a história. 

Mas, detendo-nos ainda em Nietzsche, é preciso indicar que, no interior de um regime

de historicidade, a genealogia põe em operação uma ontologia contra uma metafísica e isso



reverbera  contra  o  contratualismo.  Neste  aspecto,  foram Foucault  e  Deleuze  que  melhor

compreenderam o pensamento de Nietzsche. 

Em seu livro  Nietzsche e a filosofia, Deleuze fez uma exposição magistral sobre a

teoria das forças, recolhendo e sistematizando os elementos dispersos dela pelos escritos do

filósofo alemão. Ao contrário de Heidegger que viu em Nietzsche o último dos metafísicos,

Deleuze mostrou que a teoria  das  forças é  um modelo de sabotagem da metafísica.  Isso

porque Nietzsche propõe que o mundo é um jogo relacional de forças que não preexistem à

relação. O ser só existe no entrecruzar das espadas. As forças só existem umas para as outras

em seu confronto agônico. Elas não são substâncias, são perspectivas interpretativas umas das

outras. Não há seres. Tudo é interpretação. 

Essa  compreensão  da  ontologia  de  Nietzsche,  estabelecida  por  Deleuze,  foi

instrumentalizada  por  Foucault  na  constituição  de  uma analítica  do  poder.  Na esteira  de

Nietzsche  e  respaldando-se  nessa  filosofia,  Foucault  propôs  pensar  o  poder  não  como

substância, não como coisa que se acumula, mas como algo que se dá no interior da ontologia

relacional  tal  como  Nietzsche  a  desenhou.  Tudo  o  que  há  são  forças  polarizadas  e  não

estoques estanques e estacionários de força. O que há são relações, e relações de força são

relações de poder.

Uma analítica do poder opera, tanto na genealogia de Nietzsche como na de Foucault,

Em ambas, a analítica do poder é de tipo histórico. No caso de Nietzsche, a analítica solicita

historiografia. No caso de Foucault, a analítica é a historiografia. 

Havia dito, anteriormente, que essa ontologia reverbera contra o contratualismo. É

preciso apresentar isso, agora. 

Foi  Foucault  quem  o  expôs,  levando  adiante  elementos  germinais  presentes  em

Genealogia da moral. 

A análise contratualista é de tipo mecânico.  O gesto de renúncia do conjunto dos

partícipes do pacto, a deposição de armas aos pés do soberano, a renúncia geral do poder de

vida e morte em favor exclusivo do Estado, tudo isso reunido constitui a soberania, o poder

estatal. De posse desse poder, o Estado institui e constitui seus órgãos delegados. A soberania

se distribui desde a sede que a concentra. É esta coisificação que dá à analítica contratualista

do poder contornos metafísicos. 

Em Genealogia da moral, Nietzsche construiu alguns bons exemplos do que seria o

novo  modo  do  “filosofar  histórico”.  Expressão  criada  alguns  anos  antes,  em  Humano,

demasiado humano.  A genealogia de Nietzsche,  como Foucault  compreendeu melhor que

ninguém, não é uma perseguição pela origem, mas pela sua invenção ou fabricação. A busca



pela origem tende a ser um modo de mistificar  o estado presente de algo.  A busca pela

história da invenção relativiza e precariza o status quo. 

Ainda nessa obra nietzschiana, como de resto em seus escritos posteriores a 1884, a

genealogia atua como análise das relações de poder. Nesse sentido, genealogia é história das

relações de poder que permitiram certas invenções bem pontuais. Quais? O bem e o mal, o

Estado, a redução do panteão politeísta à monarquia divina, a memória humana, a culpa e a

má consciência, a responsabilidade moral, o castigo e outros. A analítica do poder, nestas

genealogias, opera basicamente pela pergunta “quem” ou “que força” se apropria de outra e

“que novo sentido ou interpretação lhe confere?” (Deleuze, na obra já citada, foi quem o

melhor mostrou). 

Esses traços da genealogia nietzschiana estão todos presentes no modo como Foucault

opera a sua genealogia do poder. 

Ademais, tanto em Nietzsche quanto em Foucault a análise dos saberes é inseparável

da análise do poder, de um ponto de vista ontológico, embora um procedimento pontual possa

dar prioridade à face “política” de uma relação ou à sua face “científica”. Em ambos, uma

relação  de  poder  exige  conhecimento  e  uma relação  de  conhecimento  implica  poder  do

conhecedor sobre o conhecido. Em Foucault, isso tudo foi levado a um grau de explicitação

maior graças a verticalização dos temas de pesquisa.

Ademais, do ponto de vista teórico, há um traço da analítica foucaultiana do poder que

não está explícita em Nietzsche. Para Foucault, a relação de poder é ação sobre ação e não

ação  sobre  corpos.  À  ação  sobre  corpos,  Foucault  denomina  “violência”  e,  para  ele,  a

violência não é uma relação de poder, porque é pura relação mecânica. 

A  propósito  da  analítica  do  poder  em  Foucault,  penso  que  o  trabalho  mais

esclarecedor seja o curso Em defesa da sociedade, ministrado em meados da década de 1970.

O curso pode ser considerado como um esforço genealógico paralelo à Genealogia da moral

de Nietzsche. 

Quando Nietzsche propõe o modo como o Estado foi inventado, está procurando fazer

uma genealogia dos valores de bom e mau e bom e ruim e uma genealogia da culpa e da má

consciência.  A  hipótese  contratualista  é  refutada  como  desprovida  de  qualquer  senso

histórico. 

A estratégia de Foucault é outra, mas o paralelismo é forte em vários aspectos. Para

começar, no lugar de propor como Nietzsche uma interpretação própria sobre a invenção do

Estado, Foucault faz uma história do modo como os historiadores propuseram a história do

nascimento dos seus Estados nacionais. 



É bem verdade que Foucault nos conduz a uma percepção completamente análoga a

de Nietzsche, a de que o Estado seja uma invenção resultante da guerra de conquista; que o

Estado seja a dominação de uma raça sobre outra; e que a proposta hobbesiana do pacto

social não contenha nenhuma história efetiva, como nenhuma guerra sangrenta e sirva apenas

para o encobrimento da natureza mesma do Estado. 

Assim, a estratégia de Foucault é mais sutil e menos polemista que a de Nietzsche.

Em primeiro lugar, na aula de 4 de fevereiro de 1976, o filósofo francês mostra que foi na

Inglaterra  de  Hobbes  que  surgiu  o  discurso  historicista  sobre  o  nascimento  do  Estado

normando como inimigo de guerra e como conquistador dos bretões. Esse discurso, aliás

apenas duplicava e replicava o da própria monarquia que não dizia outra coisa a não ser que o

direito imposto era o normando porque o Estado é a conquista normanda. O primeiro discurso

historicista queria apenas retorquir que, antes do direito norm

3. A genealogia contra o contratualismo

ando, havia um direito bretão, que é requisitado novamente. 

Ao construir este contexto histórico, Foucault instala a historicidade tanto do pacto

quanto da suposta “guerra de todos contra todos” de Hobbes. Fica claro que a filosofia de

Hobbes  visa  desativar  o  discurso historicista  pela  negação da  guerra  histórica,  da  guerra

sangrenta, da guerra das raças, da conquista da raça bretã pela raça normanda. 

Dessa forma,  o  Leviatã se presta aos interesses da monarquia,  ele  desativa toda e

qualquer  luta  libertária  ao  procurar  eliminar  do  campo  teórico  os  historiadores,  as

proposituras historicistas sobre a origem do Estado nacional, as denúncias de que o Estado é a

conquista de uma raça por outra.

Hobbes  desmonta  a  guerra  efetiva,  criando  uma  encenação  de  “pequena  guerra

burguesa”,  que  não  é  outra  coisa  que  o  ódio  beligerante  da  pequena  burguesia  contra  a

rapinagem que ela própria instala. A tal guerra de todos contra todos não passa de um apelo

retórico ao ódio pequeno burguês contra o risco da rapinagem, do assalto,  do roubo das

pequenas quantias. 

4. Conclusão

A título  de  encerramento,  gostaria  de  dizer  que  estou  à disposição  de  vocês  para

explicar melhor qualquer das considerações que acabo de fazer. 

A minha exposição  procurou articular  dois  dos  temas do evento,  a  “história”  e  o

“poder”. Deixei de lado o “ensino”, mas estou à disposição de vocês para discutir isso, se o



tempo do debate nos permitir. A obra de Foucault, Vigiar e punir é um excelente material para

a relação entre estes três temas “história, poder e ensino”. Aliás, a discussão que apresentei

aqui, o confronto com Hobbes, é um dos eixos fundamentais dessa obra. 

Para encerrar, destaco que as duas ideias centrais da minha exposição foram: 

1) que a analítica nietzschiana e foucaultiana do poder é uma radicalização do regime

de historicidade da análise de processos  históricos  concretos,  tais  como o surgimento do

Estado. 

2) que esta analítica do poder põe em andamento uma concepção relacional de poder

em oposição  à  analítica  contratualista  que,  sendo mecanicista  e  metafísica,  escamoteia  a

história concreta, a história efetiva, os processos da guerra, da conquista e da dominação. 

O que eu pretendi mostrar foi que a analítica do poder em Nietzsche e em Foucault

não é uma analítica adversária do campo marxista, mas coopera com esse campo enquanto

procura potencializar os sujeitos em luta no interior dos processos históricos. 
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Resumo:  O  que  revelam  as  manifestações  da  subjetividade  no  movimento  social?  Esta

comunicação tem como objeto três movimentos sociais ocorridos na América Latina entre

2011 e 2013, período em que ocorreu uma onda revolucionária global. Os movimentos foram

a Revolta dos Pinguins, que se passou no Chile (2011-2012), o Yo Soy 132 no México (2012)

e as Jornadas de Junho no Brasil (2013). O objetivo deste artigo é discutir o tema do sujeito,

quando conclui que,  ao contrário do que defendem certas correntes, o sujeito existe.  Nas

mobilizações sociais estudadas, tornou-se impossível ignorar o sujeito, que se insurgiu contra

o controle exercido sobre ele, pelas estruturas de poder – isso foi comum a esses movimentos.

Houve uma política dos corpos em ação contra tal  controle,  mas que não engendraram a

formação de novos corpos políticos no continente. O que continua a haver é uma crise da

Direção política desse sujeito, como já apontara Trotsky em 1936.

Três palavras chaves: Movimentos Sociais, Subjetividade, Sujeito

Ser ou não ser? Ou “estoy pero no soy”, na bela fórmula de Heloísa Helena Ribeiro de

Miranda (2014)  sobre  a  obra  de  Eduardo  Galeano.  A partir  da  instigante  provocação da

ciência e arte, pergunta-se: o que revelam as manifestações da subjetividade no movimento

social? A comunicação discute sujeito e movimentos sociais e pretende contribuir na memória

do movimento.
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Parte-se de três movimentos sociais ocorridos na América Latina entre 2011 e 2013,

período em que ocorreu uma onda revolucionária mundial: Revolta dos Pinguins, no Chile

(2011-2012), Yo Soy 132 no México (2012) e Jornadas de Junho no Brasil (2013). 

O médico  francês  Christopher  Dejours  (2006,  p.  38-40)  escreve  que sindicatos  e

partidos de esquerda menosprezaram o tema do sujeito no trabalho no século 20 – sob o

impacto tremendo do stalinismo – e deixaram livre o campo de formulação e política para a

ação dirigida pelas grandes corporações, possibilitando a aceitação da injustiça social, sendo

co-responsáveis pelo objetivismo e desumanidade da sociedade atual. Nunes corrobora essa

visão, quando observou o interior de partido de esquerda (2016).

A crise econômica foi condição para as mobilizações: como reação ao impacto da

crise  que  eclodiu  em  2007/2008,  ações  de  massas  foram  vistas  ao  redor  do  mundo.  A

Primavera Árabe, Indignadas da Espanha por “Democracia Real Já” e Occupy Wall Street

impressionaram o mundo pela magnitude,  velocidade e sequência internacional,  quando a

América Latina já vivera no começo do milênio a Revolução Bolivariana.

Manifestações subjetivas nos protestos

Revolta dos pinguins

Foi um movimento de secundaristas chilenas, que já se constituíra em 2006 e, com a

força de conquistas ao pressionar o Estado, reaparece com as lutas mundiais. O alvo foi a

educação já bastante privatizada, com propostas do governo de centro-esquerda de Michelle

Bachelet que a tornariam ainda menos acessível, mais desigual e elitizada. O estudantado

lutou pelo direito à educação e igualdade de oportunidades.

Durante  os  protestos,  o  governo  tentava  manipular  a  opinião  pública  via  mídia.

Robusto, e majoritariamente da juventude, houve diversidade de posições nas manifestações.

Porém,  mesmo  contendo  discursos  do  eu  que  aceitam  o  atual  sistema  econômico,  ao

buscarem o resultado objetivo da educação – isto é, o diploma –, a posição majoritária foi no

sentido anticapitalista, que apareceu de múltiplas formas: na participação de crianças, humor,

ironia e graça.

O engajamento de crianças ocorreu com o recurso ao tempo: evocou o futuro e na

comemoração do dia delas. Cartaz de uma rechaçava peremptoriamente a lógica do sistema:

“Meu futuro não tem preço. Não ao lucro!” (LONDRES 38, 2012). Enquanto outro aceitava

as  regras  econômicas  do  Estado  social:  “Hoje  no  meu  dia  quero  educação  grátis  e  de

qualidade!”  (MOVILIZACIÓN  ESTUDIANTIL  EN  CHILE,  2011).  Acontecimento



localizado  no  Chile  -  em que  a  educação  foi  remodelada  e  privatizada  sob  Pinochet  -,

entende-se que já a escola gratuita e de qualidade contém nela, dialeticamente, um caráter

antissistêmico.

Carregadas  de  humor,  entrava-se  ironicamente  na  lógica  de  trocas  do  sistema

capitalista:  “Vendo meus  órgãos  para  poder  pagar  minha educação” (LEITES,  2011).  Na

graça chegava ao paroxismo de aceitar mutilar o corpo físico – vide hoje a Baleia azul –,

privilegiando a mente em detrimento do restante do corpo. 

Em outra manifestação, aparece a troca no espírito capitalista, entrega-se um ano de

educação, em prol da mobilização popular: “Prefiro um ano perdido a um povo adormecido”

(PUEBLO  EN  LUCHA,  2011).  O  papel  politizador  das  manifestações  confere-lhe  valor

pedagógico.  Nesse  momento  emerge  o  caráter  constituidor  dos  movimentos  e  quando  se

chega à consciência de que a politização e a ação de massas têm o poder de criar a sociedade. 

O governo acusa a existência de terroristas no movimento (como no Brasil, com Lei

para tal), que responde que são apenas estudantes, querem apenas o direito a estudar. 

Yo Soy 132

O movimento no México questionou o resultado das eleições presidenciais, em um

país cuja política é dominada pelo Partido Revolucionário Institucional. O Yo Soy teve uma

sobrevida em 2014-2015, transformado, ao questionar o desaparecimento de 43 estudantes de

escola técnica rural em 2014.

A crítica ao sistema político foi o centro discursivo e a aspiração à constituição de um

sujeito  coletivo  o  foco  das  manifestações  subjetivas.  “Os  movimentos  sociais  oferecem

representações que incitam à ação política” (SOMMIER, 2010 apud SILVA, 2015, p. 96). A

partir do próprio nome, a relação entre o eu individual com a coletividade esteve presente. O

que se destacou foi a constituição de um corpo como sujeito, que reflete e cria, além do

próprio físico corpóreo. O que virá e o devir do sujeito podem ser representados por uma

criança,  quando  expressa:  “Por  essa  decisão  afetar  meu  futuro,  eu  também  sou  132”

(NEVINS, 2012).

O espírito da troca capitalista que aparecera no Chile reaparece no México: “Eu tenho

o valor! La Televisa o vale!” (FAUSSET, 2012). Crítica à TV é recorrente, como no Brasil. 

As Jornadas de Junho

Em janeiro de 2013, a mobilização pela redução da tarifa do ônibus começou em



Porto Alegre (RS), – não nova, em 2003 eclodira a Revolta do Buzú em Salvador, onde nasce

o nascimento do Movimento Passe Livre. A ação em Porto Alegre se configurou como frente

de organizações de esquerda (“Bloco de Lutas”), onde participavam movimentos sociais e

partidos  de esquerda,  no limite  de  duas  bandeiras  por  ato  de  rua.  Na terceira  marcha,  o

protesto segue para a sede da prefeitura, apedreja o prédio e quebra algumas vidraças. 

Criminaliza-se o movimento. Nisso a mídia teve papel central, quando a Rede Brasil

Sul (RBS) – repetidora da Globo – cria ambiente para a repressão. Ao invés de definhar, o

movimento ganha solidariedade de outros setores, como rodoviárias e rodoviários, sob ação

da esquerda radical. Daí que o MPL estende enorme faixa em avenida central de São Paulo:

“Se a tarifa não baixar, São Paulo vai parar”. 

A conjuntura brasileira era de aumento da crise, com investimentos públicos feitos em

estádios, corte de investimentos sociais e iminência de recessão. Comitês Populares da Copa

questionavam os  gastos  com a  competição  (e,  com a  Lava-Jato,  observa-se que estavam

certos). 

O ascenso em São Paulo ocorria simultâneo à Copa das Confederações em capitais

brasileiras. O movimento expande-se nacionalmente, quando chega a 438 cidades na primeira

semana após a explosão com a repressão da PM no dia 13 de junho em São Paulo. Até o

começo de julho, mobilizou 11,9% da população brasileira (CNT; MDA Pesquisa, 2013, p.

24).

No mundo – precede as Jornadas de Junho – o crescimento do movimento turco,

contra  o  presidente  autocrático  Erdogan.  O  acontecimento  decisivo  foi  a  tentativa  de

transformar o espaço de praça na Turquia em área para um  shopping center. Resumem o

contexto objetivo das Jornadas de Junho:

 Piora da economia mundial, crise nos países ricos: EUA e europeus;

 Diminuição do ritmo de crescimento da China, que leva à crise do modelo primário

exportador brasileiro e da economia nacional;

 Piora  das  condições  sociais,  aumento  do  desemprego,  tarifas  e  preços  públicos  e

inflação;

 Piora da vida nas cidades.

Jornadas de Junho: uma leitura dos cartazes com o eu

Enquanto a tarifa do transporte público foi o estopim das Jornadas de Junho, a crítica

à manipulação que sofre o indivíduo, controlado de maneira a dificultar a emergência do

sujeito,  foi o centro das manifestações subjetivas. “Cansei de ser manipulado” (PAIXÃO,



2014), com boneco de ventríloquo que segura o cartaz. A TV, governo e empresas são os

alvos.

O desejo foi chave explicativa para manifestação do eu nas Jornadas de Junho que, ao

se defrontar  com o real  existente,  entrou  em radical  colisão.  O padrão  de  vida  caíra,  as

oportunidades  existentes  distanciaram-se  das  expectativas  que  se  tinha.  Irrompeu  o

movimento.

A palavra de ordem “Da Copa eu abro mão! Quero dinheiro pra saúde e educação”

(GOMES,  2014)  coloca  a  adesão  à  característica  de  troca  da  economia  capitalista  e

reivindicação do poder de decisão. Outro discurso subjetivo identifica não na política, mas na

luta social as diferentes opções e decisões, quando escreve: “Na guerra pela educação, eu fico

com estudantes” (MEKARI, 2015).  Além dessa sentença do sujeito  que porta  a  bandeira

contra-hegemônica, outro também o fez, ao reproduzir uma letra do Charlie Brown Jr, quando

escreveu:  “Eu  vejo  na  TV  o  que  eles  falam  sobre  o  jovem,  não  é  sério”  (CRUZ;

BONIFÁCIO, 2014).  E desconstruiu:  “Sou muito  mais  que  futebol  e  carnaval!”  (CRUZ;

BONIFÁCIO, 2014).

Corpos políticos

O corpo humano desempenhou diversos papeis nas manifestações:

3- Portou cartazes, faixas, banners, bandeiras, estandartes, bonecos;

4- Meio  e  veículo  de  transmissão  de  mensagens,  nas  vestimentas,  acessórios  que  as

manifestantes e os manifestantes portavam;

5- Mensagem, de modo criativo, em pinturas pelo corpo;

6- Compôs corpo maior, deu unidade de massa ao ato, como manifestação.

Pode-se dizer que houve uma política dos corpos. Diferente de uma política sobre os

corpos – objetificados e controlados –, o que as mobilizações mostraram foram corpos em

ação, uma unidade que deu sentido histórico para as manifestações. A política dos corpos foi

a de controlar e também negar os corpos políticos já constituídos. O sentido histórico é o da

constituição de novos corpos políticos na América Latina. O protagonismo do movimento

social se impôs no debate político e ao sujeito político constituído, em crise de representação.

As multidões nas ruas são um sujeito histórico social com tremendo efeito político.

Por  que  não  são  um  sujeito  imediatamente  político?  Porque  essas  massas  não  foram

historicamente  incorporadas  ao  corpo  político:  foram excluídas  das  regras  do  campo  da

política. Há um desafio duplo aos movimentos: constituírem-se na forma de sujeito histórico

e lutarem para ter o poder de criarem novas normas.



Sujeitos se mobilizam e surge uma positividade ao estarem juntos reunidos, levando-

os a perderem o medo. Ao não encontrarem sujeito político que lhe acolha e represente, a

pessoa cai no desamparo, na hipótese de Safatle Safatle (2015 apud SARAIVA, 2016, p. 24).

Isso impulsiona o sujeito individual à constituição de novo corpo e construção de sujeito

coletivo.

Sujeito político

A exclusão da problemática do sujeito (com a subjetividade e as emoções) do campo

da  esquerda  é  um  equívoco.  Proporcionou  vazio  categoricamente  ocupado  pela  direita.

Permitiu que essa agitasse sentimentos preconceituosos, seja racista, xenofobia, de gênero,

profissional, classista e até ambiental.

Um  eixo  central  das  manifestações  foi  a  revolta  contra  o  controle  à  população.

Associou-se à manipulação feita pelo Estado (e a mídia) no sentido de formar mentalidades e

determinar o que é a realidade, a verdade. Entretanto, os setores insurgentes rejeitaram os

métodos (manipulatórios) utilizados pelo Estado para forjar a realidade,  em uma luta por

tornar-se sujeito.

De um ponto de vista político e social, não parece mais possível ignorar o sujeito, seja

individual ou coletivo. O uso da palavra eu em manifestações na América Latina permitem

vislumbrar que o discurso do fim do sujeito é ideológico - o discurso subjetivo é carregado de

sentido histórico, com conteúdo e relevância para a história. Mas o tema da retomada do

sujeito  pode  também  se  converter  em  outra  ideologia.  Na  realidade,  as  manifestações

estiveram mais próximas da autonomia do sujeito individual do que propriamente do partido

político, infelizmente.

Para concluir

Ao contrário do que defendem certas correntes, o sujeito existe. O que continua a

haver é uma crise da Direção da classe proletária, como já indicara Trotsky em 1936. Porque

o  que  assombra  a  intelectualidade  burguesa  no  século  XXI  é  o  espectro  de  Lenin,

vigorosamente fantasmagórico a bailar sobre o Congresso Nacional.

Bibliografia



CRUZ, Deivison Souza; BONIFÁCIO, José Roberto. Instituições e geração democrática: as

jornadas  de  junho e  julho  de  2013.  Página  13,  sítio  da  tendência  petista  Articulação  de

Esquerda. Publicado em: 7 fev. 2014. Disponível em: <http://www.pagina13.org.br/lutas-e-

direitos/instituicoes-e-geracao-democratica-jornadas-de-junho-e-julho-de-2013/

#.WCneGjWvRSE>. Acesso em: 03 jan. 2017.

DEJOURS, Christophe. A banalização da injustiça social. 7 ed. Rio de Janeiro: Editora FGV,

2006.

FAUSSET, Richard. In Mexico, Yo Soy 132 ponders next step. Los Angeles, Califórnia, Los

Angeles  Times,  13  ago.  2012.  Disponível  em:

<http://articles.latimes.com/2012/aug/13/world/la-fg-mexico-students-20120814>.  Acesso

em: 03 jan. 2017.

GOMES, Matheus. Qual é mesmo o legado da Copa??? PSTU/RS. 4 mar. 2014. Disponível

em:  <http://pstugaucho.blogspot.com.br/2014/03/qual-e-mesmo-o-legado-da-copa.html>.

Acesso em: 14 nov. 2016.

LONDRES 38 - espacio de memorias. Fotos y Movilización Estudiantil: Un año de Luchas.

Londres 38, 2012. Disponível em: <http://londres38.cl/1937/w3-propertyvalue-34808.html>.

Acesso em: 3 jan. 2017.

MEKARI,  Danilo.  Pablo  Ortellado:  Movimento  dos  secundaristas  deve  ser  visto  como

desdobramento do espírito de junho de 2013. Portal Aprendiz/UOL, 9 dez. 2015. Disponível

em:  <http://portal.aprendiz.uol.com.br/2015/12/09/pablo-ortellado-movimento-dos-

secundaristas-deve-ser-visto-como-desdobramento-espirito-de-junho-de-2013/>.  Acesso  em:

14 nov. 2016.

MIRANDA, Heloisa Helena Ribeiro de.  Estoy pero no soy:  a construção da outridade na

poética de Eduardo Galeano. Cuiabá: UFMT, 2014. Dissertação (Mestrado em Estudos de

Linguagem).  Disponível  em:

<http://www.ufmt.br/ufmt/unidade/userfiles/publicacoes/fb0a1f316865470738bbc4593cf91c1

e.pdf>. Acesso em: 23 jun. 2017.

MOVILIZACIÓN ESTUDIANTIL EN CHILE. Fotografia de criança com frase “Hoy em mi

dia  quiero  educación  gratis  y  de  calidad!”,  2011.  Disponível  em:

<http://movimientoestudianteschile.blogspot.com.br/>. Acesso em: 03 jan. 2017.

NEVINS, Joseph. Photo essay: Yo Soy 132 in New York City. Border Wars, 7 mar. 2012.

Disponível  em:  <http://nacla.org/blog/2012/7/3/photo-essay-yo-soy-132-new-york-city>.

Acesso em: 3 jan. 2017.

NUNES, Christiane Girard. Aula. Curso da Disciplina Sociologia do Trabalho e Sociologia

Clinica. Brasília, Universidade de Brasília, 06 de dezembro de 2016.



PAIXÃO. Jornadas de Junho: uma visão behaviorista. Blog Princípios Comportamentais em

Nosso Cotidiano - Venha para o Lado Negro da Força! Anarquistas do Comportamento, uni-

vos!  22  jun.  2014.  Publicado  em:

<http://principiocomportamental.blogspot.com.br/2014/06/jornadas-de-junho-uma-visao-

behaviorista.html>. Acesso em: 03 jan. 2017.

SAFATLE, Vladimir. O circuito dos afetos: corpos políticos, desamparo e o fim do indivíduo.

São Paulo: Cosac Naify, 2015.

SARAIVA, Leila. Para além das palavras: teorias e práticas da horizontalidade no Movimento

Passe  Livre-DF.  In:  ENCONTRO  ANUAL DA ASSOCIAÇÃO  NACIONAL DE  PÓS-

GRADUAÇÃO E PESQUISA EM CIÊNCIAS SOCIAIS (Anpocs), 40., Caxambu/MG, 26 de

outubro  de  2016,  quarta-feira,  das  8h30  às  12h00,  Hotel  Glória  -  sala  1,  Simpósio  de

Pesquisas  Pós-Graduadas  (SPG 1)  –  Anticapitalismo,  democracia  radical  e  sociabilidades

emergentes. Artigo inédito. Caxambu/MG, 24-28 de outubro de 2016.

SOMMIER, Isabelle. Les états affectifs ou la dimension afectuelle des mouvements sociaux.

In:  FILLIEULE,  Olivier;  AGRIKOLIASNKY,  Éric;  SOMMIER,  Isabelle.  Penser  les

mouvements  sociaux:  Conflits  sociaux  et  contestations  dans  les  sociétés  contemporaines.

Paris: La Découverte, 2010.

TROTSKY,  Leon.  Programa  de  Transição.  São  Francisco/EUA:  Marxists  Internet

Archive,  1936.  Disponível  em:

<https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/999769/mod_resource/content/1/TROTSKY

%2C%20Leon.%20O%20programa%20de%20transi%C3%A7%C3%A3o.pdf  >.

Acesso em: 23 jun. 2017.



i  Este texto é uma versão sintética e reduzida de um artigo de livro digital (e-book), sob a coordenação da
Professora Christiane Girard (PPGSol/UnB), na área da Sociologia Clínica, que se encontra no prelo, e deve
ser possivelmente publicado em 2017.



Abordagem teórica acerca do território: desenvolvimento econômico, questão agrária e

violência no campo

Theoretical approach about the territory: economic development, agrarian question and

violence in the field
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RESUMO

O presente trabalho tem por objetivo, a partir de uma abordagem teórica acerca do território,
tecer algumas reflexões a respeito do desenvolvimento econômico, a questão agrária brasileira
e a crescente violência que assola os trabalhadores do campo. O intuito é estabelecer uma
ligação entre esses conceitos, a fim de contribuir para uma análise crítica, social e histórica do
território. A primeira parte traz uma pequena explanação sobre o território e a complexidade
de sua abordagem e conceituação. A segunda procura discutir o desenvolvimento econômico
aliado à crescente questão agrária e violência no campo, entrelaçada aos movimentos sociais
que ao longo dos últimos anos tornaram-se os porta-vozes das principais questões que afligem
tais trabalhadores do campo no Brasil. Por fim, a terceira parte traz uma conclusão a respeito
da articulação e discussão desses conceitos que são componentes fundamentais do cenário
brasileiro.

Palavras-chave: Território, Desenvolvimento Econômico, Violência no Campo.

ABSTRACT

The present work aims, from a theoretical approach on the territory, to make some reflections
about the economic development, the Brazilian agrarian question and the increasing violence
that plagues the workers of the field.  The aim is to establish a connection between these
concepts, in order to contribute to a critical, social and historical analysis of the territory. The
first part presents a brief explanation of the territory and the complexity of its approach and
conceptualization.  The  second  seeks  to  discuss  economic  development  coupled  with  the
growing  agrarian  question  and  violence  in  the  countryside,  intertwined  with  the  social



movements that over the last few years have become the spokespersons for the main issues
afflicting such field workers in Brazil. Finally, the third part brings a conclusion about the
articulation  and  discussion  of  these  concepts  that  are  fundamental  components  of  the
Brazilian scenario.

Key-words: Territory, Economic Development, Violence in the Field.

INTRODUÇÃO

Em que exatamente consiste o território? Qual sua função no reconhecimento e

funcionamento  do  Estado  nacional?  Essas  são  algumas  das  questões  que  se  colocam no

tocante  às  discussões  que  envolvem  o  conceito  de  território.  Por  ter  se  transformado

profundamente  ao  longo  da  história,  o  estudo do território  é  provido de  complexidade  e

sinônimo de diversas abordagens e concepções.

O geógrafo francês Jean Gottmann, em sua análise sobre o território, ressalta que

a ideia de território já era debatida desde o século XV, ligada a questões políticas inerentes à

época (SAQUET, 2007, p. 27). O território é uma vontade e necessidade social segundo o

autor, produto de relações políticas e lugar de atividades econômicas. No decorrer dos séculos

XVII e XVIII o território figura como receptáculo econômico, uma área de ordem e poder. A

partir  do  século  XIX,  com  a  formação  dos  Estados-Nações,  estabelece-se  um  complexo

sistema de mercado fundado nas bases de um território nacional.

A economia é um dos elementos fundamentais que compõe as relações nacionais e

internacionais de um território e compreender seu exercício é de suma importância para a

análise da sociedade. Cada sociedade possui seu modo de organização particular e cria as

condições  propícias  para  seu  crescimento  de  acordo  com suas  necessidades  e  interesses.

Como destaca o célebre autor Joseph Alois Schumpeter (1977), todos devem, ao menos em

parte, agir economicamente; cada um deve ser um sujeito econômico. Todavia, um fato nunca

é exclusivamente econômico, sempre existem outros aspectos. Compreender o processo social

implica compreender “um todo indivisível”. 

O  conceito  de  território  não  se  limita  a  ser  apenas  uma  porção  do  espaço

geográfico, mas sim um espaço diversificado e ordenado, fruto de relacionamentos políticos,

econômicos  e  culturais.  Os  movimentos  sociais,  nesse  âmbito,  são  parte  fundamental  do

processo de construção da democracia política de um país. O avanço das lutas populares no

campo revela o descompasso dos próprios partidos políticos em reconhecer a importância e o

papel histórico de tais movimentos na composição do cenário agrário brasileiro.

Nesse sentido, as reflexões a respeito do território aqui tecidas buscam aliar o

fenômeno do desenvolvimento econômico, a questão agrária brasileira, a crescente violência



no campo e consequentemente às lutas populares. O encadeamento desses elementos ressalta

as profundas alterações que o território sofreu ao longo dos séculos, a fragilidade da estrutura

social  brasileira  desde sua  formação e a  necessidade em criar  novas  ações  no tocante às

políticas sociais do país.

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, QUESTÃO AGRÁRIA, VIOLÊNCIA NO

CAMPO E MOVIMENTOS SOCIAIS

A constituição do território é, sem dúvidas, um dos caminhos para se analisar a

formação histórica de um país. Sua abordagem teórica permite compreender como se dão e se

articulam as diversas formas de sociabilidade e o estabelecimento das relações econômicas. A

formação do território é uma combinação de construções que unem as diferentes esferas da

sociedade. De acordo com Moraes (2002), “a formação territorial articula uma dialética entre

a  construção  material  e  a  construção  simbólica  do  espaço,  que  unifica  num  mesmo

movimento processos econômicos, políticos e culturais.” (p. 74).

O desenvolvimento do território está diretamente relacionado às relações de poder,

componente  indispensável  para  sua  efetivação.  Moraes  (2002)  acrescenta  que  Estado  e

território são dois conceitos profundamente entrelaçados no mundo moderno, sendo o espaço

demarcado de exercício de poder. Em Saquet (2007), o território assume distintos significados

para diferentes sociedades ou grupos sociais dominantes, do qual a constituição do Estado,

como principal forma de poder e controle, representa a garantia da organização social e do

domínio das atividades econômicas.

A partir de uma perspectiva histórica, muito do crescimento da intervenção do

Estado pode ser explicado em termos de mudanças na economia, sendo as atividades políticas,

de  modo  particular,  associadas  às  transformações  econômicas  ocorridas  na  sociedade.  A

preocupação  com o fenômeno  do  desenvolvimento  econômico,  que  só  foi  concretamente

definido a partir do século XX, está presente nos estudos de autores de diversas correntes de

pensamento desde o século XVIII.

Com  a  inserção  da  atividade  industrial,  autores  como  Adam  Smith  e  David

Ricardo vão ressaltar, respectivamente, a passagem da revolução comercial para a revolução

industrial e dar destaque à importância das inovações tecnológicas para o desenvolvimento

econômico.  Karl  Marx,  no  primeiro  volume  de  “O  Capital:  uma  crítica  da  economia

política” irá acrescentar elementos fundamentais à teoria estabelecida por Smith e Ricardo.

O desenvolvimento econômico ainda vai ganhar contornos de grande importância

com os estudos de Joseph Schumpeter  e  da Comissão Econômica para a  América Latina



(Cepal). A definição aqui escolhida e que sintetiza de maneira mais simples e completa o

fenômeno do desenvolvimento econômico é a de Bresser-Pereira (2006, p. 2-3).

O desenvolvimento econômico é um fenômeno histórico que passa a ocorrer nos
países  ou Estados-nação que realizam sua revolução capitalista;  é  o  processo de
sistemática  acumulação  de  capital  e  de  incorporação  do  progresso  técnico  ao
trabalho e ao capital que leva ao aumento sustentado da produtividade ou da renda
por habitante e, em conseqüência, dos salários e dos padrões de consumo de uma
determinada sociedade. 

De maneira geral, Bresser-Pereira (2006) enfatiza que, historicamente, o agente

por excelência do desenvolvimento econômico é a nação, sendo que o fato a determinar o

bom êxito do desenvolvimento econômico é a  existência ou não de uma nação capaz de

formular uma estratégia nacional de desenvolvimento ou competição. 

Quando  uma  economia  está  em  pleno  processo  de  crescimento,  é  sinal  de  que
provavelmente existe uma estratégia nacional de desenvolvimento por trás, é sinal
que seu governo, seus empresários, técnicos e trabalhadores estão trabalhando de
forma consertada  na  competição econômica  com as  demais  nações.  (BRESSER-
PEREIRA, 2006, p.3-4).

É importante ressaltar que o desenvolvimento econômico implica uma melhoria

dos padrões médios de vida da população, todavia não significa que produza uma sociedade

mais igualitária, ou seja, não resolve todos os problemas de uma sociedade. Por fim, segundo

Bresser-Pereira, o desenvolvimento econômico não deve ser entendido como único objetivo

político de uma sociedade.

Essas reflexões acerca do desenvolvimento econômico são importantes para se

pensar  a  questão  agrária  no  Brasil.  Motivo  de  embates  e  discussões  calorosas  entre

pesquisadores, a questão agrária envolve impasses como a concentração fundiária, a miséria e

violência  em que  vivem os  trabalhadores  do  campo.  Pertencente  à  história  da  sociedade

brasileira desde o processo de colonização, a concentração de terras e a desigualdade social

são alguns dos fatores primordiais responsáveis pela formação socioeconômica do Brasil.

Caio Prado Junior (1979) destaca que:

(...)  por  força da grande concentração da propriedade fundiária que caracteriza a
economia  agrária  brasileira,  bem  como  das  demais  circunstâncias  econômicas,
sociais  e  políticas  que  direta  ou  indiretamente  derivam  de  tal  concentração,  a
utilização da terra se faz predominantemente e de maneira acentuada, em beneficio
de uma reduzida minoria (p. 15).

Caio Prado (1979) ainda acrescenta que a questão agrária brasileira, no que diz

respeito aos interesses gerais da nação, está intimamente ligada aos obstáculos principais e



fundamentais do desenvolvimento econômico e cultural do país. Há uma estreita relação entre

a miséria da população rural e o tipo da estrutura agrária brasileira.

Abordar a questão agrária no Brasil não é uma tarefa fácil para os estudiosos. José

de Souza Martins (2000) ressalta que a questão agrária possui sua própria temporalidade, que

não é um “tempo” de um governo, uma questão monolítica, pelo contrário, a questão agrária é

essencialmente uma questão histórica.

É evidente que há no Brasil  uma questão agrária.  Mas, uma questão agrária que
parece distanciada das condições históricas de sua solução definitiva, porque esta
sociedade perdeu as poucas oportunidades históricas que teve para resolvê-la. Temos
uma questão agrária administrada, sob controle, em grande parte porque, mesmo na
máxima exacerbação da luta dos que reivindicam a reforma agrária, ela não se revela
comprometedora para o funcionamento dos diferentes níveis do sistema econômico
e do sistema político. Ela tende a aparecer residualmente como um problema social
não referido a uma questão estrutural. (MARTINS, 2000, p. 102).

A produção  familiar,  subordinada  à  grande  propriedade  desde  o  processo  de

ocupação do Brasil, mesmo exercendo um papel secundário no processo produtivo brasileiro,

foi de suma importância na produção de gêneros necessários à alimentação da população.

Todavia, a grande propriedade de terra sempre ganhou estímulo e se impôs como o modelo

socialmente reconhecido.

De acordo  com Martins  (1997)  é  em meados  do  século  XIX que  se  gerou  a

questão  agrária  brasileira.  A propriedade  da  terra  ao  invés  de  viabilizar  o  livre  fluxo  e

reprodução do capital  passa a  sujeitar  o  trabalhador  livre  ao capital  proprietário  de  terra,

criando um exército de reserva para assegurar a exploração da força de trabalho. “A questão

agrária foi surgindo, foi ganhando visibilidade, à medida que escasseavam as alternativas de

reinclusão dos expulsos da terra.” (MARTINS, 1997, p. 12).

Em meados do século XX a crise de 1929 gerou uma reorganização da economia

brasileira,  promovendo  a  formação  de  uma  industrialização  interna  e  o  surgimento  de

movimentos  migratórios.  Maciel  (2012)  frisa  que  nesse  período  a  hinterlândia  brasileira

achava-se pouco povoada,  integrando-se  de modo precário,  econômica  e  culturalmente,  à

comunidade nacional. Mais uma vez o espaço rural concentra a organização fundiária nas

mãos dos grandes proprietários de terra e não propicia incentivo à pequena produção familiar,

que continua a resistir a grande produção. 

Como ressalta Caio Prado (1979), a reforma agrária se reduz a um conjunto de

medidas destinadas a favorecer a exploração da terra, mas sem atenção alguma à questão dos

indivíduos e categorias sociais da população rural (p. 19). A população rural ao invés de se

beneficiar do cultivo da terra se reduz a padrões de vida totalmente insatisfatórios e as práticas

do uso da violência no campo se tornam costumeiras. O modo de vida e trabalho da população



do campo é  marcado  pela  violência,  exploração  e  injustiça.  Assim como a  concentração

fundiária, a violência está presente historicamente desde o processo de formação territorial do

Brasil.

A Comissão Pastoral da Terra (CPT), que existe desde o ano de 1975, promove

pesquisas e relatórios anuais em contexto nacional sobre os conflitos e a violência que aflige

os  trabalhadores  e  suas  comunidades.  A CPT possui  um dos  mais  significativos  acervos

documentais acerca das lutas pela terra e formas de resistência dos camponeses, bem como da

defesa e conquista de direitos.  Tal entidade é a única a realizar tão ampla pesquisa sobre

conflitos no campo no Brasil.

De acordo com o relatório anual da CPT,  Conflitos no Campo Brasil (2015), a

violência aos sujeitos do campo não só se manteve como aumentou ao longo dos anos. São

diversas as formas de violência praticadas contra os trabalhadores e trabalhadoras da terra,

que vão desde ameaças e expulsões, a torturas, destruição de casas e assassinatos. “Em 2015,

50 pessoas foram assassinadas no campo, o maior número de vítimas desde 2004, e 39% a

mais que em 2014, quando foram registrados 36 assassinatos” (p. 7). Esse número reforça o

descaso com a população que vive no campo.

A violência no campo deixa bem clara a função do modelo de acumulação, do

qual os sujeitos sociais não atuam como agentes no território, pelo contrário, o trabalho e a

natureza são racionalizados a serviço do capital. Eis assim o conflito agrário, que coloca em

choque os  interesses  governamentais,  as  estruturas  latifundiárias  e  os  movimentos  sociais

ligados aos trabalhadores do campo. Os movimentos sociais de luta pela terra e pelo território

transformam demandas individuais em propostas coletivas e os “sujeitos sociais se percebem

enquanto força política, consolidam saberes, e avançam na conquista de suas reivindicações.”

(CPT, 2015, p. 101).

As manifestações dos movimentos sociais no campo são ações dos trabalhadores

em protesto aos atos de violência sofridos e às restrições de direitos, reivindicando novas

políticas públicas ou repudiando políticas governamentais já existentes. “No decorrer do ano

de 2015 o MST apresentou-se como o movimento com maior representação nas ocupações.”

(CPT, 2015, p. 103). Presente em 17 Estados, o  Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem

Terra (MST) se destaca por suas ações de ocupação por todo o Brasil e ressalta a discrepância

de tais ações de ocupação entre as regiões do Brasil.

Dai  se  infere  serem necessárias  tanto  a  criação  de  programa de  reforma agrária
voltado  a  atender  as  demandas  de  caráter  social  dos  sem  terra,  quanto  o
desenvolvimento de atividades de cunho sociopolítico que lhes permitam o acesso às
decisões das políticas de distribuição de riqueza (CPT, 2015, p. 107).



Em suma, os movimentos sociais tornaram-se porta-vozes das principais questões

que  afligem os  trabalhadores  do  campo.  O  protagonismo  do  MST ressalta  o  cenário  de

confluência de ações que marcam as políticas de reforma agrária no país, que estão longe de

solucionar as desigualdades no campo. A causa agrária necessita ganhar a centralidade que

merece, a fim de transformar as lutas reivindicativas em soluções para os problemas rurais. 

Mesmo  escamoteados  historicamente,  excluídos  e  inferiores,  suprimidos  pelos

mecanismos econômicos, políticos e sociais, é evidente a expressividade dos movimentos dos

trabalhadores  do  campo  e  a  necessidade  de  participação  na  construção  das  políticas  de

desenvolvimento  agrário.   Quando  Martins  (1983)  ressalta  que  “a  história  do  Brasil  é  a

história das suas classes dominantes, é uma história de senhores e generais, não é uma história

de  trabalhadores  e  rebeldes”  (p.  26),  podemos  perceber  o  quanto  é  fundamental  que  a

resistência e as lutas dos trabalhadores do campo continuem a fazer parte do cenário agrário

brasileiro.

CONCLUSÃO

Conforme o relatório anual da CPT entende-se por violência o constrangimento e

ou a destruição física ou moral exercidos sobre os trabalhadores e seus aliados. Ao observar a

questão agrária brasileira nos últimos anos é possível perceber que os conflitos no campo

ganharam contornos assustadores, que vão além do constrangimento. O número de confrontos

e consequentemente de assassinatos no campo proliferam-se.

A continuidade histórica da violência que caracteriza a dinâmica agrária no Brasil

reafirma a inevitabilidade da criação e identificação de políticas públicas abrangentes, a fim

de proporcionar melhor qualidade de vida aos trabalhadores. Diante do progressivo aumento

no número de conflitos no campo é preciso repensar a questão agrária no Brasil, que coloca

em pauta a incessante acumulação de capital em benefício do latifúndio monocultor e, por sua

vez, permite a perpetuação da injustiça e violência que assola o campo.

É de suma importância salientar que a realização da reforma agrária é um direito

dos cidadãos e preceito constitucional do Estado, ou seja, “obrigação do governo fazê-la, e,

direito  dos  cidadãos  em  tê-la.”  Mesmo  diante  do  aumento  dos  conflitos  no  campo  em

decorrência da não realização da reforma agrária a luta pelo direito a terra é um direito que

não deve ser ignorado. As políticas de reforma agrária desenvolvidas pelo Estado brasileiro

não atendem às necessidades básicas dos trabalhadores do campo que precisam utilizar e ter a

posse  da  terra.  Há  uma  quantidade  enorme de  famílias  que  ocupam terras  e  entram em

confronto diário com o Estado e com os latifundiários.



É evidente que a desigualdade econômica e  a  desigualdade na distribuição de

terras ainda estão longe de serem sanadas pelo poder público, todavia é latente que a causa

agrária necessita de novas demandas e diretrizes no tocante aos graves problemas que atingem

o campo no Brasil. É fundamental que os trabalhadores estejam habilitados e acima de tudo

preparados para participar das tomadas de decisão, a fim de liderarem um protagonismo social

e político no que se refere à questão agrária brasileira. Seja nos assentamentos, nas ocupações

ou nos acampamentos, é preciso que haja uma organização social preocupada em suprir a

carência dos movimentos no campo.

Mesmo excluídos ideologicamente do “pacto político” da história contemporânea

no Brasil, às lutas populares se fazem presentes cada vez mais e as reflexões apresentadas

nesse trabalho procuram enfatizar a importância de se discutir a questão agrária brasileira, a

fim de contribuir para a análise do estudo do território.
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O Imaginário da Morte e  suas Manifestações:  A Cristandade e os Elos com a Eternidade
enfoca a ideia dos cristãos com relação à morte durante a Idade Média, tendo como ponto de
referência a salvação da alma e a luta dos fiéis em busca de alianças que pudessem assegurar a
passagem da  alma  para  o  Além Celestial.  Os  fiéis  tinham a  certeza  da  passagem  e,  da
eternidade.  Entretanto  existia  a  dúvida  do  destino  da  alma  no  pós-morte:  Salvação  ou
condenação eterna? Este dilema perseguiu o fiel cristão por um longo período, levando-o a
buscas constantes de subterfúgios que pudessem assegurar a salvação por meio de uma boa
morte. Assim, na vida dos cristãos passaram a existir elos importantes como: o Purgatório, os
Testamentos e as Sepulturas Eclesiásticas. Sob o domínio da Igreja Católica estas alianças
(purgatório,  testamentos  e  sepulturas  eclesiásticas)  foram  povoando,  gradativamente,  o
imaginário coletivo dos cristãos. Nesse contexto, o Purgatório surgiu, por volta do século XII,
para resolver os problemas do esquema binário do Além, Inferno/Paraíso, que assustava e
angustiava os cristãos. O Purgatório passou a ser o terceiro lugar na geografia celestial, local
destinado  às  almas  dos  fiéis  cristãos  que não  eram nem tão  bons  e  nem tão  maus.  Esta
poderosa estrutura reinou por um longo período, compreendido entre os séculos V e XVIII d.
C. A Igreja era o portal de acesso ao Paraíso, sem esta passagem era praticamente impossível
se obter a salvação eterna.

Palavras-chave: Salvação, Alma, Morte, Purgatório, Cristandade.

Introdução

Durante a Idade Média (didaticamente: século V ao XV), quase que na sua totalidade,

a sociedade foi tipicamente rural e dominada pelos preceitos da Igreja Católica Apostólica

Romana.  Controlando  a  fé,  a  Igreja  normatizava  os  costumes,  a  produção  cultural,  o

comportamento e, sobretudo, a ordem social. Depois, o que se seguiu a este período (século

XV ao XVIII) foi o início da inversão do comportamento social. O mundo urbano despontava

acompanhado da tecnologia,  mas ainda arraigado a alguns comportamentos religiosos que

perduram  até  os  nossos  dias.  Mesmo  por  que,  algumas  características  como,  nascer,

reproduzir-se e  morrer  são fatos  que não podem ser  mudados,  o  que muda ao longo dos
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tempos são as crenças e os rituais que envolvem a existência humana, em especial, a morte. 

O imaginário cristão com relação à morte situa-se no desejo da salvação da alma e na

luta dos fiéis em busca de alianças que pudessem assegurar a passagem da alma para o Além

Celestial. Dentre as alianças consolidadas pelos cristãos medievais destacam-se: o Purgatório,

os Testamentos e as Sepultaras Eclesiásticas. A real importância desses três Elos se faz no

momento em os mesmos possibilitam aos futuros defuntos a certeza de que a sua alma ficaria

livre da condenação eterna no fogo do Inferno. 

A geografia do Além era formada pelo esquema binário: Inferno/Paraíso. Mas por volta

do  século  XII  da  nossa  era,  surge  um  terceiro  lugar  no  espaço  espiritual  denominado

Purgatório. A partir de então, o Purgatório passa a configurar o limiar entre o Céu e o Inferno.

Esse espaço intermediário se estruturou como elo importante entre o mundo dos vivos e o

mundo dos mortos para os cristãos na Baixa Idade Média.

Com  o  advento  do  Purgatório  os  Testamentos  passaram  a  ser  usados  como  um

instrumento  poderoso  para  se  conseguir  a  salvação  da  alma.  Primeiramente  por  que

possibilitava ao fiel à absolvição dos pecados por meio da intercessão da Corte do Tribunal

Celestial;  depois  por  que  garantia  os  sufrágios  dos  vivos  por  meio  das  esmolas

preestabelecidas em testamentos e, por último, os testadores garantiam ainda em vida o direito

de receberem os  sacramentos  e  a sepultura eclesiástica de acordo com a crença cristã  na

ressurreição dos mortos.

A Ressurreição de Cristo se transformou no ponto divisor entre o mundo pagão e o

mundo cristão  pela  valorização do corpo depois  da  morte.  A familiaridade entre  vivos  e

mortos em oposição aos costumes pagãos de repulsa aos seus defuntos foi vencida com o

advento do cristianismo e acabaram por levar as inumações para junto dos santos e mártires e

posteriormente  para  o  interior  das  igrejas,  fazendo  com  que  as  sepulturas  ad  sanctos

passassem a configurar um elo importante para garantir a salvação eterna no dia do Juízo

Final. 

O Medo da Morte.

A morte é a única coisa certa na vida do ser humano. E é esta certeza que vai mobilizar

na Idade Média os progressos da cristandade para valorizar cada vez mais a morte, a ponto de

criar um mundo fascinante que ensinava as pessoas a morrerem. Tudo passou a ser feito para

evidenciar a morte, para incitar as pessoas a pensarem nela o tempo todo, e isso só foi possível



por que “a morte vai ser durante muito tempo clericalizada. É uma grande mudança, a maior

antes das secularizações do século XX”.

Para Ariès (1977) existem três grandes momentos que caracterizam as transformações

nos  rituais  sobre  a  morte.  Assim,  a  partir  do  século  XII,  havia  maior  dramaticidade  e

individualidade na maneira de considerar a morte. No século das Luzes, a morte começou a

ser  colorida  com  matizes  romântica  e  a  partir  da  segunda  metade  do  século  XX,  toda

referência ao tema era camuflada. A morte devia ser escondida, banida do espaço familiar

para  as  instituições  hospitalares.  Os  povos  antigos  temiam a  vizinhança  dos  mortos  e  a

mantinham a distância. No entanto, veneravam as sepulturas, em parte porque temiam a volta

dos mortos. Assim, a chamada “Lei das Doze Tábuas” determinava que nenhum morto fosse

incinerado dentro das cidades. O “Código de Teodoro” determinava que todos os despojos

funerários fossem transportados para fora de Constantinopla. Eis a razão porque os cemitérios

da antiguidade localizavam-se sempre fora das cidades, ao longo das estradas, como a Via

Ápia, em Roma.

Paulatinamente, essa repugnância à proximidade dos mortos foi se modificando entre

os cristãos antigos, e os vivos deixaram de temer os mortos. Admite-se como hipótese que a

“fé na ressurreição dos corpos”, aceita pelos cristãos na antiguidade, “associada ao culto dos

antigos mártires e seus túmulos” favorecia a familiaridade com os mortos. Com o tempo, o

espaço  que  separava  a  terra  dos  mortos  da  cidade  habitada  pelos  vivos  foi  se  tornando

indistinto. Em torno dos cemitérios passou-se a instalar bairros residenciais. A penetração dos

mortos  no  interior  dos  muros,  no  coração  da  cidade,  significava  o  abandono  da  antiga

interdição e sua substituição por uma atitude nova, de indiferença ou familiaridade. 

A morte  constitui-se  como  um  acontecimento  pavoroso,  muitas  vezes  de  âmbito

universal, além de ser tida como um tabu que causa medo, pânico e recusa. O medo de morrer

(tanatofobia)  se  manifesta  em  três  estágios,  “primeiro,  o  que  vem  depois  da  morte  (o

desconhecido, céu/inferno); segundo, o evento morrer (a dor, o sofrimento) ou terceiro, deixar

de ser (este é o medo basal: é o aniquilamento, a extinção)”. Na Antiguidade não existia o

medo da morte pela sua finitude, mas pela proximidade dos defuntos e o que estes podiam

causar aos vivos, caso voltassem ao convívio dos mesmos. Na Idade Média, esta concepção

muda, o medo agora é pelo desconhecido, pois não se sabe ao certo o destino da alma no

além-morte,  em contra partida perdeu-se o medo da  proximidade com os  falecidos,  estes

passaram a coabitar com os vivos. 



A morte é um aspecto que se destaca nas sociedades de cultura cristã, pois é encarada

como momento de passagem na vida.  Ou seja,  o  indivíduo não morre,  apenas  deixa este

mundo para viver em um outro ao qual não necessita do corpo ou de bens materiais para

continuar seu destino. Mas qual era o caminho necessário para se chegar a este mundo que

dispensava a matéria? Simples, bastava ao fiel “ter reunido, na vida terrena, a fé e as boas

obras”, para se chegar ao Além. “O Além é um dos grandes horizontes das religiões e das

sociedades. A vida do crente transforma-se quando ele pensa e passa a acreditar que nem tudo

fica perdido com a morte”.

Se o cristão morrer em pecado é no Além que ele deve “corrigir as desigualdades e as

injustiças” que cometeu ainda em vida. A concepção que o cristão fazia em relação ao destino

da alma no “Além” se revestia de caráter apavorante, pois nem todos, apesar de esperarem e

desejarem a salvação, tinham a certeza de que ela efetivamente ocorreria. 

A Igreja, em suas pregações, estimulava e alimentava o medo da morte. Nas homilias

transmitia aos fiéis visões de pessoas importantes, como Santos e Imperadores, que teriam

visitado o Além e por  alguma razão teriam voltado para alertar  os  vivos  de  como era  o

sofrimento  das  pessoas  que  não  haviam obedecido  aos  mandamentos  de  Deus  em vida.

Tomemos  como  exemplo  as  visões  do  Além,  reveladas  por  Carlos,  o  Gordo,  rei  dos

Germanos, patrício dos Romanos e Imperador dos Francos, que:

“Durante  a  santa  noite  de  um  domingo,  depois  de  ter  celebrado  o  ofício  divino
nocturno  me  fui  deitar,  uma  voz  dirigiu-se  a  mim e  disse-me  num tom terrível:
‘Carlos, o teu espírito vai deixar-te e uma visão revelar-te-á o justo julgamento de
Deus e alguns presságios a ele respeitantes; mas o teu espírito regressará em seguida,
dentro de uma hora bem medida.’ (...)  fui arrebatado em espírito e aquele que me
levava  era  de  uma  grande  brancura  (...),  conduziu-me  para  vales  em  brasas  e
profundos, cheios de poços onde ardiam pés, enxofre, chumbo, cera e fuligem. (...)
ouvi almas que gritavam: ‘Os grandes suportam num rio fervente fornalhas de pez de
enxofre, cheia de enormes dragões, de escorpiões e de serpentes de diversas espécies’;
também lá vi grandes de meu pai, dos meus tios e dos meus irmãos, assim como meus
que  me  disseram:  ‘Pobre  de  nós!  Carlos  bem  vês  os  horríveis  tormentos  que
suportamos pela nossa maldade e o nosso orgulho...” (LE GOFF:1995: 143 e 144).

A visão de Carlos acontece num domingo santo, logo após a celebração do “ofício

divino noturno”, esse fato passa a ideia de que Carlos estava em comunhão com Deus e que

era um homem verdadeiramente clemente ao Senhor, por isso lhe foi concedido a graça de ir

até  o “Além” para ver  que a piedade de Deus existia,  ou seja,  o “justo julgamento” que

caberia a cada pessoa, de acordo com sua conduta moral e grau de ações praticados em vida.

Outro fator importante, a “grande brancura” daquele que conduzia Carlos, do que se pode



concluir que era um anjo de Deus que o acompanhava, para que ele pudesse ir e voltar na paz

do Senhor.

O espírito de Carlos percorreu lugares que transpareciam sofrimentos profundos, capaz

de  causar  arrepios  em  qualquer  ser  vivente  que  escutasse  tais  narrativas.  Quem,  em  sã

consciência, iria querer pisar em brasas, ficar mergulhado em poços cheios de cera ou chumbo

derretidos e em alta temperatura? “As almas gritavam”, passa bem a ideia de como era estar

condenado ao Inferno, seria uma eternidade de dor e sofrimento sem nenhuma chance de se

refrescar ou de poder se salvar. Para a parte desprovida da população a aflição em vida ao

ouvir tais relatos do Além se tornava extremamente apavorante, pois, Carlos viu “os grandes”

tendo que suportar dores terríveis dentro de rios ferventes e cheios de “dragões, escorpiões e

serpentes”,  dentre  esses  grandes,  seus  próprios  parentes,  que  sendo  igualmente  reis  ou

representantes eclesiásticos, sofriam tais tormentos, mesmo sendo escolhidos por Deus para

seus  devidos  papeis,  acabavam por  pecar  e  ir  para  o  suplício  eterno,  por  causa  de  suas

“maldades e orgulho”.

As imagens terríveis  do Além passaram a constituir  “a visão coletiva e  secreta  da

morte que os homens da Igreja também sentiam espontaneamente e traduzia a sua maneira”.

Dessa forma, existia certa facilidade para se controlar a devoção dos fiéis, pois os “homens da

Igreja” eram representantes de Deus, logo o que eles diziam era verdade, as pessoas acabavam

por acreditar nas palavras proferidas pelos sacerdotes em seus sermões sobre o Além. Assim,

o discurso que assolava era o mesmo que acalentava, a visão de Carlos mostrava o Paraíso

eterno e, o que se devia fazer para se conseguir um lugar junto de Deus. Assim:

“Descemos então para um vale que de um lado era escuro, mas flamejava como o
fogo de uma fornalha; do outro lado era de um encanto e de uma paz inexprimível.
(...) vi sobre a vertente do vale um clarão que me apareceu durante um momento, e
havia duas fontes que escorriam. Uma fervia mas a outra clara e morna e havia duas
taças. Quando eu me dirigia para esta, o meu olhar fixou-se na taça onde havia água a
ferver e ali vi Luís meu pai, em pé e mergulhado até as coxas. Sofria dores extremas
que agravavam a sua angústia e disse-me: ‘Monsenhor Carlos, não tenha receio, eu sei
que tua alma voltará ao corpo. Se Deus te permitiu vir aqui foi para veres por que
pecados sofro tais tormentos (...). De facto, um dia estou nesta taça de água a ferver,
mas no dia seguinte sou levado para aquela outra onde a água é muito fresca; devo
isso às preces de S. Pedro e de S. Remígio (...).  Mas se vierdes depressa em meu
socorro, tu e os meus fiéis, bispos, abades e membros do clero, por meio de missas”,
oferendas, salmodias vigílias e esmolas, rapidamente serei liberto desta taça de água a
ferver...” (LE GOFF:1995: 144 e 145).

A ideia de paz eterna era uma satisfação muito grande e aumentava a fé das pessoas,

pois o Paraíso existia, e melhor que isso, havia possibilidades de se chegar a ele. A visão de

Carlos prova isso. O pai de Carlos sofria dia sim dia não, porque contava com a ajuda de



santos protetores aqui na terra, mas, se ele conseguisse um número maior de intercessores,

logo estaria liberto dos sofrimentos e iria desfrutar das delícias do Paraíso Eterno. Nota-se

que, as almas no Além podem e devem ser auxiliadas pelos “sufrágios dos vivos”. Os vivos

mais aptos a ajudarem os mortos são os consanguíneos, “parentesco carnal ou espiritual”, dos

que partiram para a eternidade. Segundo os escritos de Le Goff (1995:114), a trilogia dos

sufrágios é afirmada nas preces, esmolas e o sacrifício eucarístico.

É preciso observar o ato de bondade de Deus para com Carlos. Ele teve a chance de ir

ao Além e ver com seus próprios olhos os dois lados da eternidade: o Céu e o Inferno. Assim,

ele como rei e representante de Deus aqui na terra tinha dupla missão: salvar seu pai e a si

mesmo. Muito mais que isso, seria exemplo para todos aqueles que desejavam salvar suas

almas, pois a partir da sua visão fica claro o poder dos santos e religiosos na intercessão pelas

almas que sofrem. Portanto, fica evidente através da visão de Carlos que é “possível obter

uma mitigação das penas graças aos sufrágios dos vivos habilitados a intervir junto a Deus e

na condição de finalmente apesar dos pecados se ter à salvação”. Começava a brotar, então,

uma esperança de garantir a entrada no Paraíso mesmo estando em pecado.

A  Igreja  atuava  como  instituição  monopolizadora.  Ela  estimulava  o  imaginário

coletivo, procurando explicar como suportar e aceitar o fim da vida, a partir de visões como as

de Carlos e também do martírio de Cristo, que foi ao mundo dos mortos e voltou, ou seja, Ele

morreu e ressuscitou. A ideia básica, para o momento em que se vivia era “provar” que o

Além existia e incentivar as pessoas a terem o “temor” necessário e suficiente para “escapar

aos tormentos” que pudessem existir no “além-morte” e refazerem sua vida dentro de uma

moralidade  regrada  de  dedicação,  doação  e  servidão  ao  Senhor.  Assim,  diante  da

comprovação da existência,  principalmente do Inferno, o medo da morte continuava,  pois

depois  do  trespasse  havia  o  julgamento  e,  as  almas  tinham que estar  preparadas  para  se

livrarem da condenação infinita.

Nota-se que o destino da alma dos cristãos no Além estava condicionado ao Juízo

Final, após o que haveria dois grupos de indivíduos para a eternidade: os eleitos para viverem

no paraíso e os que estariam condenados ao inferno. A sorte seria determinada pela conduta

em vida,  pois  na  cristandade  medieval  e  colonial,  os  “cristãos  se  identificavam  com  os

cidadãos; por isso os crimes e os pecados também. Isto é, a fé e as boas obras decidiriam pela

salvação, enquanto a impunidade e os pecados de cunho criminal ou mortal conduziriam ao

Inferno”. A este esquema binário: Inferno-Paraíso, foi adicionado, por volta dos séculos XII-

XIII, um terceiro lugar na “geografia” do além cristão, que consistiu na introdução de uma



categoria intermediaria entre os extremos opostos, temporária e não eterna: o Purgatório.

Para encontrar a salvação no pós-morte, os cristãos procuraram ao longo dos tempos

da  era  cristã  assegurar  algumas  garantias  para  se  chegar  ao  Além,  merecendo  destaque

especial  o  Purgatório,  os  Testamentos  e  as  Sepulturas  Eclesiásticas.  Esses  três  elementos

passaram a constituir elos poderosos entre o mundo dos vivos e o mundo dos mortos.

Os cristãos e os elos com a eternidade: Purgatório, Testamentos e as Sepulturas Eclesiásticas

Segundo  Jacques  Le  Goff,  na  obra  O  nascimento  do  Purgatório (1995:268),  o

Purgatório se mostrou duplamente intermediário: “nele não se é tão feliz como no Paraíso

nem tão infeliz com no Inferno, e só durará até ao Julgamento Final”. O Purgatório passou a

ser  um Elo  com a  Eternidade,  pois  era  visto  como  “antecâmara  do  Paraíso”,  mais  uma

“esperança” do Cristão de conseguir a salvação eterna. Assim a “geografia” do Além passou a

ser composta por três partes: o Inferno, o Paraíso e intermediando os dois, o Purgatório.

A ideia não é fazer uma análise do processo do surgimento da doutrina do Purgatório e

do seu desenvolvimento, mas é necessário, para um maior entendimento, considerar alguns

pontos a ele relacionados, por terem introduzido importantes elementos no sistema do Além-

cristão.  Segundo Claudia Rodrigues,  o Purgatório estaria relacionado a uma pedagogia do

medo, porque se aproximava do inferno e esta aproximação foi extremamente explorada pelos

clérigos porque teria surgido no momento em que o poder da Igreja estava sendo posto em

causa pelos movimentos heréticos e pelos que caíram nas “tentações” do mundo. Assim, a

“Igreja prolonga para além da morte o seu poder sobre os fiéis”.

Nessa época (séculos XII-XIII), surgiu à noção de que a dor e o sofrimento, além da

simples expiação, podiam-se tornar origem de méritos que, permitiriam as almas terminarem

a sua purgação. O poder eclesiástico reforçaria o seu domínio com este novo sistema do Além,

ao administrar ou controlar as preces, as esmolas, as missas, as oferendas de todos os gêneros,

feitas pelos vivos em favor de seus mortos, tirando beneficio de tudo. Porém, essas missas e

esmolas da Igreja são úteis aos defuntos, mas estes precisavam ser merecedores em vida pelas

suas  obras  e  eficácia  destes  sufrágios.  “Graças  ao  Purgatório  desenvolveu  o  sistema das

indulgências, fonte de grandes lucros, de poder e de dinheiro” para a Santa Igreja Católica

Apostólica Romana.

De acordo com Le Goff, o Purgatório constituído no imaginário cristão medieval, como

espaço e tempo, foi o resultado da crença cristã, surgida desde muito cedo, na possibilidade da



remissão de determinados pecados, sob certas condições, após a morte. A religião Católica

julgou  possível  que  certos  pecados,  que  “provém da  invencível  fraqueza  da  carne  ou  da

invencível ignorância são veniais”, ou seja, são pecados leves, não levam à condenação; ou

ainda pelas condições de morte do pecador que tendo feito a confissão sem, no entanto, ter

realizado a penitência, podiam ser expiados através de uma purgação depois da morte. Assim,

o Purgatório  passou a  ser  o  Elo  entre  o mundo material  e  o  mundo espiritual,  porém os

inteiramente maus ficavam excluídos dessa possibilidade de salvação. 

O tempo para a purgação dos pecados estaria situado entre a morte ‘individual’ e o

Juízo Final ‘coletivo’, tempo em que as almas, que foram agraciadas com esta possibilidade

póstuma de resgate, teriam que purgar os pecados, podendo durar mais ou menos, de acordo

com a gravidade das faltas ainda por expiar ou pelo zelo dos vivos de intercederem pelo

condenado à purgação, por meio dos sufrágios. Os defuntos que conseguissem terminar a sua

purgação antes do dia do último julgamento iriam logo para o ‘Paraíso Celeste’ 

Assim nesta análise, nota-se que a existência de um “espaço” pressupõe para o Cristão

a crença em um duplo julgamento. O primeiro, tido no memento da morte e o segundo, no dia

do Juízo  Final.  Entre  os  dois  haveria  um intervalo  de  tempo  durante  o  qual  ocorreria  a

purgação das penas mais  leves  cometidas pelos indivíduos durante sua vida.  A crença no

perdão dos pecados se tornou um conforto para os fiéis, a “chave” para se chegar ao Paraíso.

Entretanto, como consequência para o tempo que envolve o momento da morte, o Purgatório

levou a dramatização tanto do período que o precede quanto daquele que se segue. Isto é, para

obter  um espaço em tal  local  seria  necessário  que o  futuro  defunto  já  tivesse  iniciado  a

penitência ou a confissão, ou ainda, já tivesse feito uma contribuição sincera, um espólio para

a Igreja, atitude que mostrava o arrependimento do pecador no momento de sua morte. Neste

caso, o último instante passaria a ser de muita “importância para o moribundo que, sentindo-

se inseguro de ir diretamente para o Paraíso, teria a possibilidade de conseguir ainda nesse

instante a salvação através da expiação de suas culpas”. Nas palavras de Reis:

“O temor da morte, no entanto, não deve ser visto como o medo sem controle. O
grande medo era mesmo morrer sem um plano, o que para muitos incluía a feitura do
testamento.  A preparação  facilitava  a  espera  da  morte  e  aliviava  a  apreensão  da
passagem para o além”. (REIS, 1999: 95).

O  medo  da  condenação  eterna,  no  post-mortem fez  surgir  a  “necessidade  de

intercessores junto a Deus”. As aflições no Purgatório impressionavam as pessoas. O período



posterior ao falecimento de um cristão apresentava-se como o momento em que os sufrágios

se tornavam eficazes e necessários, dando assim uma responsabilidade coletiva entre vivos e

mortos, criando uma solidariedade que se refletia na celebração de missas e na fundação de

Irmandades  e  confrarias.  A oração,  o  jejum,  a  esmola  e  as  missas  serviriam não  para  a

salvação, mas para sufragar penas purgatórias, fosse por meio da sua mitigação ou absolvição

dos pecados, diminuíam a provação e afastavam os indivíduos da condenação eterna.

Durante muito tempo a alma dos cristãos esteve destinada ao Céu ou ao Inferno, este

fato explica, em parte, o medo dos fiéis. O Purgatório surgia como um remédio capaz de

aliviar as tensões das pessoas diante da incerteza da salvação. Agora, estabelecido o Elo de

comunicação entre vivos e mortos, por meio dos sufrágios, e entre estes e o Além, restava

apenas, para os vivos manter o Elo com a Igreja para conseguir a eficácia proteção dos santos.

Assim, para garantir os sufrágios e a proteção da Igreja tornou-se hábil o uso dos testamentos.

O ressurgir  dos  testamentos  no  século  XII  lhe  garantiu  cara  nova,  deixava de  ser

apenas um regulador e transmissor de bens,  e passava a ser em primeiro lugar,  um “acto

religioso imposto pela Igreja”, até para os mais desfavorecidos. O testamento passou a ser

considerado um ato sacramental, como a água benta. A Igreja Católica impôs o seu uso como

obrigatório, o cristão que não tivesse um testamento sofreria a pena da excomunhão. “Aquele

que  morresse  sem  testamento  não  podia  ser  em  princípio  enterrado  na  igreja  nem  no

cemitério”.

Machado escreveu que “o testamento providencia o bem da alma”, e ainda de acordo

com o mesmo autor “as almas não podiam ficar voluntariamente no Purgatório. De bom ou de

mau grado tinham de salvar-se”.  A ideia de que os vivos poderiam intervir  em favor dos

defuntos  fez  com que  muitos  fiéis  deixassem em testamento  seus  pedidos  de  orações  e

intercessão dos santos. Os testamentos passaram a ser uma “demonstração de fé”, uma forma

de garantir os sufrágios dos vivos.

Os ritos mais antigos de sepultamento da era cristã eram desprovidos de rituais e as

pessoas se “contentavam em acompanhar o corpo do leito ao túmulo, sem outra forma de

cerimônia, além das duas absoluções da morte e da sepultura”. No entanto, essa ausência de

ritos  começa a  mudar  com os  sepultamentos  nas  Igrejas,  onde a mesma se faz  palco  de

“cerimônias simples e cantadas”. A partir dos séculos XII e XIII as cerimônias simples de

sepultamentos são “submersas por uma quantidade fantástica de missas e serviços prescritos

pelos defuntos nos seus testamentos. A morte durante meio milênio, do século XII ao século



XVIII, foi essencialmente ocasião de missas”.

Na Idade Média, a fé cristã na “ressurreição dos corpos associada ao culto dos antigos

mártires  e  de  seus  túmulos”  trouxeram os  mortos  não  só  para  dentro  das  cidades  como

também para o interior das igrejas. Esta prática se difundiu por toda a cristandade. Acreditava-

se que só ressuscitariam aqueles que tivessem sepulturas e o corpo protegido de violações,

pelos santos mártires ou pelo solo sagrado das Igrejas. Por sua vez os mártires haviam sido

enterrados em necrópoles fora das cidades, como queriam os antigos, mas

“Chegou um momento em que a distinção entre o subúrbio, onde se enterrava desde
os  tempos  imemoriais,  e  a  cidade  sempre  interdita  às  sepulturas,  desapareceu.  O
desenvolvimento de bairros novos em redor da basílica cemiterial testemunhava já de
uma grande mudança: os mortos, primeiros ocupantes não tinham impedido os vivos
de se instalarem a seu lado.” (ARIÈS, 1977:49).

Nota-se,  assim  o  “enfraquecimento  da  repulsa  que  os  mortos  inspiravam  na

Antiguidade”.  Com a entrada dos mortos nas cidades  estava selada a união entre  vivos e

mortos. Esse elo veio fortalecer a crença de que os vivos podem ajudar os seus defuntos a

conseguirem a  salvação  eterna,  por  meio  dos  sufrágios  como escreveu  Le  Goff,  e  neste

momento deu-se uma inversão de costumes, pois não só os mortos passaram a ser enterrados

“ad sanctos”, como as igrejas tornaram-se lugar de sepultamentos dos corpos. Em todas as

regiões católicas, inclusive nas colônias da América, tornou-se um hábito o enterro dentro das

Igrejas para garantir a salvação das almas e a proximidade dos vivos com seus parentes e

amigos já falecidos.

Um aspecto novo surgiu neste contexto: a aceitação e a imposição das sepulturas  ad

sanctos entrou em choque com o aspecto da especialidade das sepulturas nas igrejas. “Que os

mortos devessem ser sepultados em volta da igreja era uma coisa; outra era o seu enterro

dentro dela”. Ao longo dos séculos, os conflitos reiteraram a proibição do sepultamento no

interior das igrejas, sob reserva de algumas exceções a favor de padres, de bispos, de alguns

monges e de alguns leigos privilegiados. Eram proibidas as inumações no interior das igrejas,

principalmente próximas ao altar,  onde eram preparados ou oferecidos a hóstia e o vinho

consagrado, mas essas proibições não eram respeitadas devido às inúmeras exceções em favor

dos muitos que eram favorecidos por causa dos seus cargos e benefícios prestados em favor

das igrejas ou do estado.

A desobediência foi evidente, quando se percebe que a mesma perdurou do século V

até o século XVIII, durante todo esse tempo “nunca se deixou de enterrar dentro das igrejas”,



evidenciando  a  existência  de  subterfúgios  as  leis  canônicas.  Paralelamente  as  proibições,

claramente desobedecidas, desenvolveu-se o costume da compra dos locais de sepultamento;

tal prática foi o marco da diferenciação dos preços entre as sepulturas nas igrejas e as dos

cemitérios, que passaram a ser o local de enterros dos mais pobres.

Nesse período a Igreja tentou intermediar os locais sagrados aos que morriam sem

estar nas boas graças dela: “os cadáveres dos maus manchavam a Igreja e o cemitério, como

outrora os cadáveres enquanto tais  manchavam o solo das cidades”.  As Igrejas com suas

sepulturas  sagradas  ajudavam na salvação das  almas,  mas  não eram todos os  corpos que

podiam ser enterrados dentro das mesmas ou em seus arredores.

Quem podia ser merecedor das sepulturas eclesiásticas? Segundo o concílio de Ruão

(1581) eram três as categorias dos fiéis que podiam reivindicar as sepulturas sagradas dentro

das igrejas:

“1º  ‘os  consagrados  a  Deus  e  em particular,  os  homens’,  as  religiosas  em rigor,
‘porque o seu corpo é muito especialmente o templo de Cristo e do Espírito Santo’;
2º ‘aqueles que receberam honra e dignidade na Igreja (os clérigos ordenados) como
no século (os grandes) porque são os ministros de Deus e os instrumentos do Espírito
Santo’;
3º  ‘além destes  (as  duas primeiras  categorias  são  de  direito,  esta  é  uma escolha),
aqueles que pela sua nobreza, acções, méritos se distinguiram ao serviço de Deus e da
coisa pública’”. (ARIÈS, 1977:62).

Estes que podiam ser enterrados no solo sagrado das Igrejas recebiam esse direito por

possuírem corpos tão  sagrados  quanto  o solo das  basílicas  cemiteriais.  Note  que as  duas

primeiras categorias possuíam por direito a sepultura eclesiástica, por serem apenas homens

ou por serem religiosos; a última categoria deveria fazer por merecer a sepultura eclesiástica,

cabia-lhe o livre arbítrio da escolha, os mais propícios aos enterros em solo sagrado eram “os

fundadores  benfeitores  da  Igreja,  a  começar  pelos  reis,  que  eram assimilados  aos  padres

ungidos do Senhor, os quais eram, por sua vez, assimilados aos mártires e aos santos”, por

tanto, eram pessoas que possuíam corpos sagrados, assim sendo não manchavam o solo dos

cemitérios nem das Igrejas, pelo contrário, estes “podiam acompanhar o corpo e o sangue do

Homem-Deus sobre o altar”.

É perceptível que ter a chance de ser inumado numa basílica cemiterial era uma honra

concedida a poucos. Uma “exceção” que por um longo período se manteve quase que intacta

e arraigada nos costumes clericais,  considerada por muitos como um abuso. Em verdade,

bastava ao fiel ter comungado uma existência cristã e falecido “nas vias da salvação” para

tornar possível a passagem no portal da salvação, ou seja, ter o direito de ser sepultado dentro



do  cemitério  eclesiástico.  Salvo  estes  que  pela  graça  de  Deus  e  intercessão  da  Igreja

conseguiram a  salvação  ainda  em vida;  existiam aqueles  que  eram excluídos  das  graças

terrenas aos quais

“A  sepultura  eclesiástica  era  terminantemente  proibida  aos  judeus,  heréticos,
cismáticos,  apóstatas,  blasfemos,  suicidas,  duelistas,  usurários,  ladrões  de bens  da
Igreja, excomungados, religiosos enriquecidos (se tinham profissão de pobreza), aos
refratários  à  confissão  e  à  extrema-unção,  infiéis,  crianças  e  adultos  pagãos.  Os
excluídos em algumas dessas categorias teriam sepultura eclesiástica caso reparassem
material e / ou espiritualmente suas faltas”. (REIS, 1999:174).

As “interdições” serviam para mostrar aos cristãos que a “Igreja castigava” aqueles que

praticavam faltas graves, ou seja, viviam em pecados terríveis, esses, quando mortos, seriam

separados do convívio dos fiéis, além disso, ficavam impossibilitados de ter acesso à “entrada

do Paraíso”, já que a Igreja funcionava como uma das portas de entrada para o Paraíso. Os

objetivos  “pedagógicos”  dos  eclesiásticos  eram  evidentes,  os  excluídos  pelas  faltas  que

praticavam serviriam de exemplos para os demais cristãos que almejavam a salvação eterna.

Logo a salvação estava destinada aos escolhidos, aqueles que levavam uma vida digna. 

Nota-se que as almas que realmente precisavam de ajuda não a recebiam, foi o início

do controle da Igreja sobre os mortos. “As Igrejas eram a casa de Deus, sob cujo teto, entre

imagens de santos e de anjos, podia também se abrigar os mortos até o dia da ressurreição

prometida para os fins dos tempos”. As Igrejas, assim como as sepulturas, eram Elos com a

Eternidade,  rompê-los  significava  ir  para  inferno  sem  o  direito  sequer  de  passar  pela

antecâmara do Paraíso. 

Considerações Finais

A abordagem da morte despertava nas pessoas um sentimento de ausência,  que foi

durante muito tempo preenchido pelo espaço sagrado regularizado pelas tradições religiosas

cristãs,  que  conferiu  sentido  ao  ato  de  morrer,  por  meio  das  crenças  e  ritos,  os  quais  se

tornaram pontos de apoio de todos os fiéis cristãos em quanto durou a hegemonia da Igreja

Católica Apostólica Romana no mundo Ocidental.

Para os cristãos a morte é um despertar para a vida eterna. Se analisada por este prisma

não poderia ser encarada como drama e ocasião de choro. Deveria ser comemorada e aceita

com  alegria,  pois  o  ser  humano,  com  a  morte  estaria  apenas  se  desfazendo  do  corpo

temporário  para  assumir  uma  nova  fisionomia  na  eternidade.  O  que  impede  que  essa

naturalidade  aconteça  é  o  medo  do  desconhecido  no  outro  mundo.  Tem-se  certeza  da

passagem  e  da  eternidade,  mas  e  o  destino  no  pós-morte,  será  o  da  salvação  ou  o  da



condenação eterna?

Este dilema perseguiu o fiel cristão por um longo período, o qual não pode ainda hoje

ser  descartado,  levando-o  a  buscas  constantes  de  subterfúgios  que  pudessem assegurar  a

salvação por meio de uma boa morte. O medo é uma realidade complexa, principalmente, o

do julgamento para os cristãos, que passa por duplo julgamento, um individual na hora da

morte e o outro no dia do Juízo Final, quando Jesus Cristo voltará para separar os bons e os

maus, condenando para sempre “os maus” e conduzindo “os justos” para o Céu, para a vida

eterna, por essa razão a morte era temida e vigiada. O medo, o drama maior era porque no dia

do Juízo Final, todos teriam que prestar contas com Deus sobre suas ações neste mundo.

A medo mais  comum aos cristãos  se faz presente no que vem depois  da morte,  o

desconhecido, comumente difundidos como Céu e Inferno. Esse medo poderia levar as pessoas

a  uma  angustia  profunda,  mas  seu  maior  objetivo  era,  segundo  a  pedagogia  cristã,

conscientizar os fiéis sobre os efeitos de seus atos no mundo dos vivos para a sua salvação, ou

seja, conscientizando-se de seu modo de ser no mundo o homem começava a compreender-se

genuinamente, de modo a fazer nascer da morte, a própria razão de viver, e essa razão estava

associada  ao  desejo  da  salvação  da  alma,  principalmente  para  os  cristãos,  que  desde  o

surgimento da doutrina vem buscando alianças,  espirituais  ou materiais,  para compensar e

aceitar o fim da vida.
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